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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 106/2001 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 205, de 4 de Setembro
de 2001, inserindo o seguinte:

Ministério da Saúde
Secretaria-Geral.
Administração Regional de Saúde do Alentejo.
Administração Regional de Saúde do Centro.
Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do

Tejo.
Administração Regional de Saúde do Norte.
Centro de Histocompatibilidade do Sul.
Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da

Saúde.
Direcção-Geral da Saúde.
Centro Hospitalar das Caldas da Rainha.
Centro Hospitalar de Cascais.
Centro Hospitalar de Coimbra.
Centro Hospitalar da Cova da Beira.
Centro Hospitalar da Póvoa de Varzim/Vila do Conde.
Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.
Centro de Medicina de Reabilitação da Região Cen-

tro — Rovisco Pais.
Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.
Hospitais Civis de Lisboa.
Hospitais da Universidade de Coimbra.
Hospital do Barlavento Algarvio.
Hospital de Cândido de Figueiredo.
Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
Hospital Conde de São Bento — Santo Tirso.
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-

tâncio.
Hospital Distrital de Águeda.
Hospital Distrital de Bragança.
Hospital Distrital de Chaves.
Hospital Distrital de Faro.
Hospital Distrital de Lagos.
Hospital Distrital do Montijo.
Hospital Distrital de Santarém.
Hospital Distrital de São João da Madeira.
Hospital de Alcobaça Bernardino Lopes de Oliveira.
Hospital de Egas Moniz.
Hospital do Espírito Santo — Évora.
Hospital Geral de Santo António.
Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.
Hospital de Júlio de Matos.
Hospital de Magalhães Lemos.
Hospital de Miguel Bombarda.
Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.
Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.
Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão.
Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.
Hospital Psiquiátrico do Lorvão.
Hospital de Pulido Valente.
Hospital de Reynaldo dos Santos.
Hospital de Santa Cruz.
Hospital de Santa Luzia de Elvas.
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.
Hospital de Santa Maria.
Hospital de São Francisco Xavier.
Hospital de São Gonçalo.
Hospital de São João.
Hospital de São João de Deus.
Hospital de São Paulo — Serpa.
Hospital de São Pedro — Vila Real.
Hospital de São Teotónio — Viseu.
Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães.
Hospital de Sobral Cid.
Hospital de Sousa Martins.
Maternidade de Júlio Dinis.
Unidade Local de Saúde de Matosinhos.
Inspecção-Geral da Saúde.
Instituto de Genética Médica Doutor Jacinto de Maga-

lhães.
Instituto Nacional de Emergência Médica.
Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge.
Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto.
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-

dência.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 437/2001 (2.a série). — Considerando que a
Resolução do Conselho de Ministros n.o 50/2000, de 30 de Março,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 20 de Abril de 2000,
definiu a composição do Conselho Nacional para a Promoção do
Voluntariado;

Considerando que, nos termos do disposto no n.o 2.2 da já referida
Resolução, integram o Conselho associações com uma actuação mais
directamente relacionada com o exercício do voluntariado, sendo
designado um representante por cada domínio de actividade referido
no n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 71/98, de 3 de Novembro, pelo
membro do Governo que assegure a respectiva tutela;

Considerando que um dos domínios de actividade referido no n.o 3
do artigo 4.o da citada lei é o da «cooperação para o desenvolvimento»;

Considerando que a cooperação para o desenvolvimento é o domí-
nio primordial de intervenção da Plataforma Portuguesa das Orga-
nizações não Governamentais para o Desenvolvimento:

Designo elemento do Conselho Nacional para a Promoção do
Voluntariado o Dr. António Hilário David, membro da direcção da
Plataforma.

9 de Agosto de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Infra-Estruturas

Despacho (extracto) n.o 18 438/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 13 de Agosto de 2001:

José da Silva Fernandes, motorista de ligeiros do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional do Ministério
da Defesa Nacional — nomeado por transferência para idêntica
categoria no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Infra-Es-
truturas do Ministério da Defesa Nacional, nos termos do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, ficando exonerado
do anterior lugar ao aceitar a nomeação a 10 de Setembro de
2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Manuel M. Maia de Freitas.

Louvor n.o 921/2001. — Louvo o coronel ADINAER NIP 001034-A,
Luís Pedro da Costa Ferreira, pela forma meritória como tem vindo
a exercer, ao longo de cerca de três anos, as importantes funções de
assessoria financeira inerentes à execução e manutenção das infra-estru-
turas NATO em território nacional.

Na execução das tarefas que lhe foram cometidas, em que demons-
trou boa capacidade de planeamento e de organização, também se
salienta o método, rigor e qualidade patenteados na elaboração das
propostas orçamentais e dos relatórios financeiros semestrais dirigidos
às autoridades da aliança, bem como o modo cuidado e eficiente
como preparou e acompanhou várias auditorias financeiras que, tendo
sido objecto de referências elogiosas, comprovaram uma reconhecida
competência técnico-profissional do coronel Costa Ferreira.

Dotado de reconhecidas qualidades pessoais de integridade de
carácter, conduziu a sua acção com cordialidade e ponderação, pau-
tando a sua conduta pela frontalidade e lealdade. Demonstrou ainda
possuir um relacionamento institucional correcto e fácil com as diver-
sas entidades civis e militares, nacionais ou da NATO, com quem
tinha de contactar.

Pelo que fica expresso e pelo bom nível do seu desempenho, é
o coronel Costa Ferreira merecedor que as suas qualidades pessoais
e profissionais sejam publicamente reconhecidas, devendo os serviços
por si prestados ser considerados como relevantes e de muito mérito.

26 de Julho de 2001. — O Director-Geral, Manuel da Cunha Rêgo.

Serviço de Polícia Judiciária Militar

Despacho (extracto) n.o 18 439/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do director da Polícia Judiciária Militar,
nos termos dos artigos 27.o, n.o 2, e 29.o do mapa II anexo, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi delegada no chefe da delegação
do Porto da Polícia Judiciária Militar, coronel de artilharia

NIM 50449411, Manuel Eugénio Duarte Correia, a competência para
autorizar deslocações em serviço, com os correspondentes abonos,
por via terrestre normal, dentro da área territorial de jurisdição da
delegação do Porto da Polícia Judiciária Militar.

O presente despacho tem efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

10 de Agosto de 2001. — O Chefe da Secretaria-Geral, Fernando
A. P. Gonçalves, TCOR SGE.

Despacho (extracto) n.o 18 440/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2001 do director da Polícia Judiciária Militar,
nos termos dos artigos 27.o, n.o 2, e 29.o do mapa II anexo, ambos
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, foi delegada no chefe da delegação
de Coimbra da Polícia Judiciária Militar, coronel de artilharia
NIM 00016663, Albino Luís Ferreira da Cal, a competência para auto-
rizar deslocações em serviço, com os correspondentes abonos, por
via terrestre normal, dentro da área territorial de jurisdição da dele-
gação de Coimbra da Polícia Judiciária Militar.

O presente despacho tem efeitos a partir de 20 de Março de 2001.

10 de Agosto de 2001. — O Chefe da Secretaria-Geral, Fernando
A. P. Gonçalves, TCOR SGE.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1462/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover,
por antiguidade, ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 1036163
capitão-tenente da classe de oficiais técnicos, Francisco Bolrão Ramos,
(no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção
fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do mencionado Esta-
tuto, a contar de 31 de Julho de 2001, data a partir da qual conta
a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos do novo
posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para
efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, em con-
sequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de reserva do 892162 capitão-de-fragata da classe de oficiais
técnicos, Rui de Azevedo de Almeida, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 1018663 capitão-
-de-fragata da classe de oficiais técnicos, António Rodrigues da Silva
Vilhena.

16 de Agosto de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 18 441/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

José Acúrcio Carrelo Rebelo, operário serralheiro do quadro do pes-
soal civil da Marinha (escalão 8, índice 225) — provido no lugar
de operário principal (escalão 5, índice 245), da mesma carreira
e quadro, precedendo concurso, ficando exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.

Despacho (extracto) n.o 18 442/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Julho de 2001 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente do Serviços do
Pessoal:

Armindo Machado Ferreira, operário canalizador do quadro do pes-
soal civil da Marinha (escalão 8, índice 225) — provido no lugar
de operário principal (escalão 5, índice 245), da mesma carreira
e quadro, precedendo concurso, ficando exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

9 de Agosto de 2001. — Pelo Chefe da Repartição, a Chefe de
Secção, Maria Isabel Pires Cipriano Pires.
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Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 18 443/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido por antiguidade ao posto de sargento-a-
judante da classe de fuzileiros, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei n.o 236/99,
de 25 de Junho), ficando no quadro, o seguinte militar:

99670 primeiro-sargento FZ, Manuel Francisco Alves Franco.

Promovido a contar de 30 de Junho de 2001, data a partir da
qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data, resultante da passagem à
reserva do 292869 sargento-ajudante FZ, António Rosa Marques.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 33270 sar-
gento-ajudante FZ, Manuel António Ferreira Marques.

7 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 18 444/2001 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, foi promovido, por escolha, ao posto de sargento-chefe
da classe de abastecimento, ao abrigo da alínea b) do artigo 263.o
e do n.o 4 do artigo 166.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas
(Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho), ficando supranumerário
ao quadro de acordo com o artigo 175.o do mesmo Estatuto, o seguinte
militar:

121764 sargento-ajudante L, Manuel da Silva Carreira.

Promovido a contar de 31 de Janeiro de 2001, data a partir da
qual reúne as condições de promoção, conta a respectiva antiguidade
e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, resultante da passagem à reserva do 83964
sargento-mor L, Azinel Henriques Faustino, em 31 de Janeiro de
2001.

Fica colocado na escala de antiguidade à esquerda do 82366 sar-
gento-chefe L, Joaquim de Almeida Ferreira.

8 de Agosto de 2001. — O Chefe da Repartição, José Augusto Vilas
Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando da Zona Militar dos Açores

Despacho n.o 18 445/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Guarnição n.o 2. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo despacho n.o 119,
de 22 de Junho de 2001, do general CEME, subdelego no comandante
do Regimento de Guarnição n.o 2, coronel de artilharia NIM
176130773, Luís Pinto dos Santos, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento de for-
malidades legais ou com dispensa destas nos casos legalmente pre-
vistos, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação da competência referida no n.o 1 no
2.o comandante do Regimento de Guarnição n.o 2.

3 — Este despacho produz efeitos desde 30 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Com a promulgação do presente despacho é revogado o meu
anterior despacho n.o 01/01, de 11 de Maio de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Comandante da ZMA, Luciano António
de Jesus Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 18 446/2001 (2.a série). — Delegação de compe-
tência no chefe do Centro de Finanças da ZMA. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo despacho n.o 119, de 22
de Junho de 2001, do general CEME, delego no chefe do Centro
de Finanças do Comando da Zona Militar dos Açores, tenente-coronel
SAM NIM 08773873, António Augusto Silva Correia de Vasconcelos,
a competência para autorizar despesas com aquisição de bens e ser-
viços, com cumprimento de formalidades legais ou com dispensa destas
nos casos legalmente previstos, até 1000 contos.

2 — Autorizo a delegação da competência referida no n.o 1 no
subchefe do Centro de Finanças do Comando da Zona Militar dos
Açores.

3 — Este despacho produz efeitos desde 30 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

4 — Com a promulgação do presente despacho é revogado o meu
anterior despacho n.o 04/00, de 5 de Janeiro de 2001.

30 de Julho de 2001. — O Comandante da ZMA, Luciano António
de Jesus Garcia Lopes, major-general.

Despacho n.o 18 447/2001 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência para autorizar a concessão de credenciações. — 1 — Ao abrigo
da autorização que me é conferida pelo despacho n.o 119/2001, de
22 de Junho, do general CEME, nos termos da alínea b) do n.o 2
do capítulo IV do SEGMIL 1, aprovado e posto em exercício em
16 de Outubro de 1986, subdelego no chefe do Centro de Recru-
tamento de Ponta Delgada, coronel de infantaria NIM 01630663,
António da Silva Coelho, a competência para autorizar a concessão
de credenciações nacionais do pessoal sob o seu comando, no grau
de confidencial.

2 — Este despacho produz efeitos desde 30 de Julho de 2001,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

3 — Com a promulgação do presente despacho é revogado o meu
anterior despacho n.o 1/99, de 18 de Março.

30 de Julho de 2001. — O Comandante, Luciano António de Jesus
Garcia Lopes, major-general.

FORÇA AÉREA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea

Portaria n.o 1463/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar em seguida mencionado, que
concluiu o curso de licenciatura em Ciências Militares Aeronáuticas,
da especialidade de piloto aviador, em 20 de Julho de 2001, tenha
o posto e ingresse no quadro que lhe vai indicado, desde 21 de Julho
de 2001 nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 214.o e do artigo 249.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais PILAV:

ASPOFG PILAV 119343-A, Nuno Moutinho Russo Setil — AFA —
ALF.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Outubro
de 2000.

Preenche vaga em aberto no respectivo quadro.
Fica colocado à esquerda do ALF PILAV 111615-A, Fernando

Agostinho Almeida da Rocha.
É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,

nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

26 de Julho de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Força Aérea,
António José Vaz Afonso, GEN PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 18 448/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 9 de Agosto de 2001, no
uso da subdelegação de competências:

Promovidos ao posto de agente principal, por antiguidade, nos
termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 173/2000, de 9 de
Agosto, com efeitos reportados a 14 de Agosto de 2000, os
agentes abaixo indicados (não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas):

M/138968, José Jacinto Vieira Sousa Eleutério — CE P. Delgada.
M/138995, Eduardo Manuel Nóbrega Silva — CR Madeira.
M/139906, Rui Alexandre Montes Silva — CP Setúbal.
M/140036, António Manuel Moura Pereira Silva — CM Porto.
M/140134, Énio Arlindo Gonçalves — CR Madeira.
M/140140, Luís Miguel Almeida Marques Rito — CM Lisboa.
M/140232, Carlos Miguel Correia Chaves Gomes — CR Madeira.
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M/140332, Leonardo Ligório Abreu Viveiros — CR Madeira.
M/141838, Almerindo Crispim Silva Caires — CR Madeira.
M/142307, José Carlos Rodrigues Vara — CM Porto.
M/142360, Jorge Manuel Branco Oliveira — CP Setúbal.
M/142912, Carlos Fidalgo Mateus — CM Lisboa.
M/143196, Carlos Manuel Ramada Borges — CM Lisboa.
M/143579, José Luís Carvalho Veríssimo — CM Lisboa.
M/144197, Rui Manuel Rodrigues Fernandes — CR Madeira.

10 de Agosto de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Despacho (extracto) n.o 18 449/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director nacional-adjunto/RH de 9 de Agosto de 2001, no
uso da subdelegação de competências foi promovido ao posto de
subchefe principal, por antiguidade, nos termos do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 173/2000, de 9 de Agosto, com efeitos reportados a 14
de Agosto de 2000, o subchefe M/135186, José Manuel de Jesus Fer-
reira, do CM de Lisboa. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Governo Civil do Distrito de Viana do Castelo

Aviso n.o 10 857/2001 (2.a série). — Por despacho de 24 de Julho
de 2001 do Governador Civil do Distrito de Viana do Castelo:

Licenciada Maria Salomé Caixeiro de Oliveira — renovado, pelo
período de seis meses, o contrato de trabalho a termo certo cele-
brado em 24 de Janeiro de 2001.

24 de Julho de 2001. — O Governador Civil, Alberto Marques de
Oliveira e Silva.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 10 858/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho de 14 de Agosto de 2001 do director-geral
do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras, se encontram abertos, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso, os seguintes concursos internos de acesso misto, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, constante do quadro I anexo ao Decreto-Lei
n.o 198/88, de 31 de Maio, rectificado por Declaração de Rectificação
publicada no Diário da República, 1.a série, n.o 175, de 30 de Julho
de 1988:

1.1 — Referência n.o 1 — assistente administrativo especialista:

90 lugares, tendo sido fixadas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
as seguintes quotas:

88 lugares para funcionários do quadro do SEF;
2 lugares para funcionários não pertencentes ao quadro do

SEF.

1.2 — Referência n.o 2 — assistente administrativo principal:

104 lugares, tendo sido fixadas, nos termos da alínea c) do n.o 4
do artigo 6.o e do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
as seguintes quotas:

102 lugares para funcionários do quadro do SEF;
2 lugares para funcionários não pertencentes ao quadro do

SEF.

2 — Prazo de validade — os concursos referidos no n.o 1 visam
exclusivamente o provimento das vagas mencionadas, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 440/86,
de 31 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 252/2000,
de 16 de Outubro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho — os candidatos
aprovados exercerão as suas funções no Serviço de Estrangeiros e
Fronteiras, nos serviços centrais ou nos serviços descentralizados,

mediante afectação a estabelecer por despacho do director-geral, nos
termos do n.o 2 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 440/86, de 31 Dezem-
bro, e serão remunerados pelo índice da respectiva categoria, refe-
renciado na escala salarial constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404/98, de 18 de Dezembro, sendo as condições de trabalho as
genericamente vigentes para os funcionários da administração central.

5 — Requisitos de admissão:

Referência n.o 1 — possuir a categoria de assistente adminis-
trativo principal com, pelo menos, três anos nesta categoria
e classificação de serviço não inferior a Bom [alínea a) do
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro];

Referência n.o 2 — possuir a categoria de assistente adminis-
trativo com, pelo menos, três anos nesta categoria e classi-
ficação de serviço não inferior a Bom [alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro].

6 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, que terá carácter eliminatório, complemen-
tada com entrevista profissional de selecção, conforme se encontra
previsto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Sistema de classificação:
7.1 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,

sendo a mesma resultante da media aritmética simples das classi-
ficações obtidas nos métodos de selecção — avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção —, considerando-se não aprovados
os candidatos que, na avaliação curricular ou na classificação final,
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos factores que
integram a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas do júri do concurso, as quais
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas

mediante requerimento, dirigido ao director-geral do Serviço de
Estrangeiros e Fronteiras, podendo ser entregue pessoalmente ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, para a Rua do Con-
selheiro José Silvestre Ribeiro, 4, 1649-007 Lisboa, até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, com
indicação do código postal, e, facultativamente, telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, com referência
ao Diário da República em que se encontra publicado este
aviso.

8.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos das habilitações profissionais que

tiver declarado;
c) Declaração do serviço de origem do candidato da qual cons-

tem, com carácter inequívoco, a natureza do vínculo, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a classificação de serviço obtida nos anos relevantes para efei-
tos do concurso;

d) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, do qual
devem constar a habilitação académica de base, a experiência
profissional e de formação, designadamente as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional que possua.

8.3.1 — Aos candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Ser-
viço de Estrangeiros e Fronteiras não é exigida a apresentação da
declaração a que se refere a alínea c) do n.o 8.3, sendo também
dispensada a apresentação dos documentos a que se refere a alínea b)
do mesmo número desde que estes constem do respectivo processo
individual.

8.3.2 — A não apresentação do documento exigido na alínea c)
do n.o 8.3 pelos candidatos não pertencentes ao quadro do Serviço
de Estrangeiros e Fronteiras determina a sua exclusão do concurso,
nos termos dos n.os 1 e 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 Julho.

8.3.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 22.o do citado Decreto-Lei
n.o 204/98, o currículo profissional a que se refere a alínea d) do
n.o 8.3 constitui a base para a avaliação curricular dos candidatos.

9 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos admitidos
a concurso é afixada nos serviços centrais e nos serviços descentra-
lizados e a lista de classificação final será publicitada nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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19 — O júri dos concursos a que se refere o presente aviso tem
a seguinte composição:

Presidente — Licenciada Mariália Baptista Mendes, directora da
Direcção Central de Gestão e Administração.

Vogais efectivos:

Licenciado António José dos Santos Carvalho, chefe do
Departamento de Gestão e Administração de Recursos
Humanos, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Catarina Pimenta da Silva, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Maria Luísa Vicente Costa, chefe de repartição.
Maria Fernanda Campina Barata, chefe de secção.

14 de Agosto de 2001. — A Directora Central de Gestão e Admi-
nistração, Mariália Baptista Mendes.

Serviço Nacional de Protecção Civil

Aviso n.o 10 859/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 1 de Junho de 2001 do presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil, se encontra aberto, pelo prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de ingresso geral tendo em vista o
provimento de uma vaga na categoria de técnico superior de 2.a classe
estagiário da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da
Delegação Distrital de Protecção Civil de Évora, aprovado pela Por-
taria n.o 720/94, de 11 de Agosto, de acordo com o mapa anexo II-A.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — concurso visa exclusivamente o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 218/98, de
17 de Julho, e 204/98, de 11 de Julho, e ainda pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos
e processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar
a decisão superior, designadamente no que se refere às atribuições
do Serviço Nacional de Protecção Civil.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho:
6.1 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o

vencimento é o estabelecido de acordo com o mapa anexo à Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo as con-
dições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6.2 — O local de trabalho situa-se na Delegação Distrital de Pro-
tecção Civil de Évora.

7 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao concurso os fun-
cionários licenciados que até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas satisfaçam as condições presentes no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os métodos de selecção são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — A prova de conhecimentos terá em conta o programa de provas
de conhecimentos a utilizar nos concursos de ingresso nas carrei-
ras/categorias do grupo de pessoal técnico superior do quadro de
pessoal dos serviços e organismos pertencentes à administração
pública central e institutos públicos nas modalidades de serviços per-
sonalizados do Estado e de fundos públicos, em anexo ao despacho
do director-geral da Administração Pública publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, que contempla
os seguintes aspectos:

9.1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

9.1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
9.1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;

9.1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

9.1.4 — Deontologia do serviço público;
9.1.5 — Atribuições e competências do Serviço Nacional de Pro-

tecção Civil;
9.2 — Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404- A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Lei n.o 113/91, de 29 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 203/93, de 3 de Junho;
Decreto-Lei n.o 152/99, de 10 de Maio.

10 — Provas de conhecimentos:
10.1 — A prova de conhecimentos é escrita, com a duração máxima

de duas horas, e será valorizada de 0 a 20 valores, revestindo carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham resultado inferior a
9,5 valores.

11 — Na entrevista profissional de selecção procura-se, através de
uma relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, deter-
minar e avaliar as capacidades e aptidões dos candidatos por com-
paração com o perfil de exigências da função, sendo classificada de
0 a 20 valores.

12 — A ordenação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das classificações obtidas em cada um dos métodos
de selecção, ponderada numa escala expressa de 0 a 20 valores.

13 — Os critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a fórmula
de classificação, constam da acta de reuniões do júri do concurso,
sendo os mesmos facultados aos candidatos sempre que solicitados.

14 — Formalização das candidaturas:
14.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do Serviço
Nacional de Protecção Civil e entregue na Secção de Pessoal e Expe-
diente durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido no presente aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, desde que expedido
até ao termo do prazo referido no n.o 1 deste aviso.

14.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais para provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Menção expressa do serviço a que pertence e categoria e
natureza do vínculo;

e) Indicação do concurso e referência ao Diário da República
onde o mesmo se encontra publicado;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
g) Experiência profissional, com indicação das funções com inte-

resse para o lugar a que se candidata;
h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se relevantes e devidamente com-
provados.

14.3 — Os candidatos que sejam funcionários do Serviço Nacional
de Protecção Civil ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos que já constem nos respectivos processos individuais.

14.4 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, no qual devem constar,
nomeadamente, as habilitações literárias e as funções que
exerce e as que exerceu, com indicação dos respectivos perío-
dos de duração, bem como a formação profissional realizada,
com indicação das acções de formação finalizadas, referindo
a respectiva duração;

b) Certificados ou fotocópias comprovativos das habilitações lite-
rárias e das acções de formação e de aperfeiçoamento
profissional;

c) Declaração, devidamente autenticada e actualizada, passada
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência do vínculo, a categoria detida e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública, bem como as
classificações de serviço obtidas nos anos relevantes para con-
curso, na sua expressão quantitativa;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.
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15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, quaisquer elementos sobre a situação que descreve
e a apresentação da documentação comprovativa das suas declarações.

16 — Regime de estágio — o estágio obedece ao estabelecido no
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.

16.1 — O júri do estágio tem a mesma composição do júri do
concurso.

17 — As listas de candidatos e a lista de classificação final serão
publicadas nos prazos estabelecidos nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo afixadas na
Secção de Pessoal e Expediente deste organismo para efeitos de
consulta.

18 — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Artur José Gonçalves Gomes, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Engenheira Catarina Maria Palma Venâncio, chefe de
divisão.

Rui Manuel Guerra Barcia Natário, chefe de divisão.

Vogais suplentes:

Dr.a Vera Goldschimdt Ferreira, técnica superior de 2.a
classe.

Engenheiro Nuno Luís Ferreira Lopes Camacho Mondril,
técnico superior principal.

19 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, Artur
José Gonçalves Gomes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 18 450/2001 (2.a série). — Considerando que a
licenciada Maria Isabel de Jesus da Silva Marques Vicente, inspectora
de finanças superior do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de
Finanças, reúne o perfil de dirigente e as condições técnicas, desig-
nadamente nas matérias relacionadas com a intervenção financeira
do Estado na economia, tal como se evidencia no seu curriculum
vitae, em anexo, nos termos do qual se confirma a aptidão e a expe-
riência profissionais adequadas ao exercício do cargo de subdirec-
tor-geral da Direcção-Geral do Tesouro;

Nos termos e ao abrigo do disposto no artigo 3.o e no artigo 18.o,
n.os 1, 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
é nomeada para exercer o cargo de subdirector-geral da Direcção-
-Geral do Tesouro, em comissão de serviço, a licenciada Maria Isabel
de Jesus da Silva Marques Vicente, inspectora de finanças superior
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças.

23 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e Finan-
ças, Rodolfo Vasco Castro Gomes Mascarenhas Lavrador.

Curriculum vitae

Maria Isabel de Jesus da Silva Marques Vicente.
Data de nascimento: 10 de Novembro de 1953.
Estado civil: casada.

Habilitações académicas

Licenciatura em Organização e Gestão de Empresas (OGE) pelo
Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa (ISCTE),
1981-1985.

Actividade profissional

De 16 de Outubro de 2000 a 3 de Julho de 2001: assessora no
Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro e Finanças, detendo
sob a sua responsabilidade os assuntos relacionados com as empre-
sas/entidades do sector empresarial do Estado.

Vogal não executiva no conselho de administração do Fundo para
a Revitalização e Modernização Empresarial, SGPS, S. A., (FRME).

Representante do Ministro das Finanças nos conselhos consultivos
do Instituto Nacional do Transporte Ferroviário (INTF) e da Rede
de Alta Velocidade, S. A.(RAVE).

De 1991 a 16 de Outubro de 2000: inspectora de finanças superior
na Inspecção-Geral de Finanças (IGF), na área do controlo empre-
sarial público e privado (CEP), com intervenções nos domínios da
auditoria, do controlo financeiro, da análise económica e financeira
e das privatizações por concurso público.

De 1988 a 1991: inspectora administrativa de 1.a classe da Ins-
pecção-Geral da Administração do Território (IGAT), do Ministério
do Planeamento e Administração do Território.

De 1987 a 1988: técnica superior de 2.a classe na Direcção-Geral
do Desenvolvimento Regional (DGDR), na Direcção de Serviços do
FEDER.

De 1986 a 1987: técnica superior de 2.a classe no Departamento
Central de Planeamento (DCP) na Direcção de Serviços de Incentivos.

De 1974 a 1986: funcionária administrativa na Direcção-Geral de
Viação, Direcção de Serviços de Viação de Lisboa.

Actividade profissional complementar

De 1987 a 2000: docente no Instituto Superior de Novas Profissões
(INP), tendo leccionado as cadeiras de Contabilidade Geral e de Con-
tabilidade Analítica nos cursos superiores de Tecnologias de Gestão
e de Gestão de Empresas Turísticas.

Formadora na COPRAI, CITEFORMA, onde tem ministrado
diversas acções de formação sobre matérias de gestão, designadamente
matérias contabilísticas, auditoria e análise económico-financeira.

Formação profissional

Possui o certificado de formador emitido pelo Instituto do Emprego
e Formação Profissional.

Participação em diversas conferências, seminários e simpósios.
Frequência de diversas acções de formação nas áreas de matérias

contabilísticas, assuntos comunitários, direito, estatística e informática.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 18 451/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 353/98, de 12 de Novembro, definiu as atribuições e a orgânica
da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças, tendo criado novas
unidades e subunidades orgânicas cuja acção urge implementar e asse-
gurar a respectiva coordenação.

Considerando que o Centro de Edições e Publicações desta Secre-
taria-Geral é um dos serviços acima referidos cuja área de intervenção
interessa incrementar o mais rapidamente possível;

Considerando que a direcção de tal subunidade orgânica compete
a um chefe de divisão, que tal lugar nunca foi provido e que o estatuto
do pessoal dirigente, aprovado pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
permite, nos casos de criação de novos serviços, que o primeiro pro-
vimento dos cargos de director de serviços e de chefe de divisão
seja feito por escolha, em regime de comissão de serviço por um
ano:

No uso de competência delegada e ao abrigo do disposto no n.o 9
do artigo 4.o e nos n.os 6, alínea b), e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugados com o artigo 9.o, n.o 2, alínea c), do
Decreto-Lei n.o 353/98, de 12 de Novembro, nomeio chefe de divisão
do Centro de Edições e Publicações da Secretaria-Geral do Ministério
das Finanças o inspector principal de jogos, do quadro de pessoal
da Inspecção-Geral de Jogos, licenciado Ivanhoé Carlos Félix Vizeu,
em regime de comissão de serviço por um ano.

O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de Agosto
de 2001, inclusive.

30 de Julho de 2001. — O Secretário-Geral, Fernando José Martins
da Palma.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 18 452/2001 (2.a série). — Por meu
despacho datado de 3 de de Agosto de 2001, proferido por delegação:

Licenciada Gisela Duarte Pereira Oliveira, economista de 2.a classe
do quadro de pessoal da ex-Junta Autónoma de Estra-
das — nomeada definitivamente na categoria de técnica superior
de 2.a classe, carreira técnica superior de regime geral, do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Orçamento, na sequência de con-
curso e aprovação em estágio.

9 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.
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Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 18 453/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Licenciada Cristina Maria Torres Matela, técnica superior do Tesouro
estagiária, em regime de contrato administrativo de provimento,
na Direcção-Geral do Tesouro — nomeada definitivamente,
mediante concurso e após aprovação em estágio, em lugar de técnico
superior do Tesouro do quadro de pessoal da mesma Direcção-
-Geral, com efeitos desde a data do despacho. (Isento de fiscalização
prévia pelo Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 18 454/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Licenciadas Carla Isabel Rebelo Rosado Mourinho da Silva Veiga,
técnica superior de 2.a classe do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Orçamento e Fátima Abdul Latif Salim Jussub, assistente
administrativa principal do quadro de vinculação distrital de Lisboa
do Ministério da Educação — nomeadas definitivamente, mediante
concurso e após aprovação em estágio, em lugares de técnico supe-
rior do Tesouro do quadro de pessoal da Direcção-Geral do
Tesouro, com efeitos desde a data do despacho. (Isento de fis-
calização prévia pelo Tribunal de Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

Despacho (extracto) n.o 18 455/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 da directora-geral do Tesouro, no
uso de competência própria:

Licenciados Maria Onilda Maia Condeças Oliveira Sousa, técnica de
justiça-adjunta do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
Judiciários e Fernando Amadeu Alves Pinto, agente da Polícia de
Segurança Pública do quadro de pessoal da Polícia de Segurança
Pública — nomeados definitivamente, mediante concurso e após
aprovação em estágio, técnicos superiores do Tesouro do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro, com efeitos desde a
data do despacho. (Isento de fiscalização prévia pelo Tribunal de
Contas.)

6 de Agosto de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado das Obras Públicas

Despacho n.o 18 456/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
atento o meu despacho de 29 de Março de 2001, que aprovou a
planta parcelar N3B2-E-202-13-13D e o mapa de áreas relativo ao
sublanço Torres Novas-Fátima, declaro, por delegação do Ministro
do Equipamento Social, constante do despacho n.o 7148/2001
(2.a série), de 14 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2001, a utilidade pública, com carácter de
urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais,
aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações
das parcelas de terreno necessárias à construção deste sublanço, abaixo
identificadas, com os elementos constantes da descrição predial e da
inscrição matricial dos direitos e ónus que sobre elas incidem e os
nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

20 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado das Obras Públicas,
José António Fonseca Vieira da Silva.

E
xp

ro
p

ri
aç

õ
es

M
ap

a
de

ár
ea

s
C

on
ce

lh
o

de
V

ila
N

ov
a

de
O

ur
ém

.
F

re
gu

es
ia

de
F

át
im

a.
D

at
a:

N
ov

em
br

o
de

20
00

.
A

1
—

A
ut

o-
E

st
ra

da
do

N
or

te
.

Su
bl

an
ço

T
or

re
s

N
ov

as
-F

át
im

a.
D

es
en

ho
N

3B
2-

E
-2

02
-1

3-
13

D

R
ef

er
ên

ci
as

Á
re

as
(m

et
ro

s
qu

ad
ra

do
s)

M
at

ri
z

R
eg

is
to

pr
ed

ia
l

D
o

pr
éd

io
D

a
pa

rc
el

a
a

ex
pr

op
ri

ar
N

úm
er

o
da

s
pa

rc
el

as

N
om

es
e

m
or

ad
as

do
s

pr
op

ri
et

ár
io

s
ac

tu
ai

s
e

ou
tr

os
in

te
re

ss
ad

os

R
ús

tic
a

U
rb

an
a

D
es

cr
iç

ão
ou

fic
ha

In
sc

ri
çõ

es

D
en

om
in

aç
ão

e
co

nf
ro

nt
aç

õe
s

do
pr

éd
io

e
co

nf
ro

nt
aç

õe
s

da
pa

rc
el

a
a

ex
pr

op
ri

ar

C
ad

as
tr

o
R

eg
is

to
pr

ed
ia

l
A

ut
o-

-e
st

ra
da

R
ed

e
vi

ár
ia

—
R

es
ta

be
le

-
ci

m
en

to
s

A
ce

ss
os

e
va

la
s

So
br

an
te

s
R

es
ta

nt
es

80
6

16
85

6
11

86
de

F
át

im
a

C
-1

1
80

0
1

80
0

1)
32

3
a)

39
6

A
de

lin
a

da
C

on
ce

iç
ão

R
od

ri
gu

es
,

C
as

a
V

el
ha

,
F

át
im

a,
24

90
O

ur
ém

.

83
9

16
84

9
15

99
de

F
át

im
a

G
-1

8
00

0
8

00
0

1)
39

a)
22

A
de

lin
o

G
om

es
do

s
R

em
éd

io
s,

M
oi

ta
do

M
ar

tin
ho

,S
ão

M
am

ed
e,

24
90

O
ur

ém
.

84
1

16
85

0
17

26
de

F
át

im
a

G
-1

e
G

-2
5

00
0

5
00

0
2)

11
0

3)
54

a)
91

A
nt

ón
io

do
s

R
ei

s
e

ou
tr

o,
C

as
a

V
el

ha
,

F
át

im
a,

24
90

O
ur

ém
.



N. o205
—

4deSetem
bro

de2001
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

15
001

Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriarNúmero
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições

Denominação e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

Cadastro Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

842 16849 1599
de Fátima

G-1 8 000 8 000 1) 293 a) 4 156Adelino Gomes dos Remédios, Moita do Martinho, São
Mamede, 2490 Ourém.

844 16843 1597
de Fátima

G-1 6 100 6 100 2) 92 3) 62 a) 104Laurentino Vieira dos Remédios, São Mamede,
2440 Batalha; João Gomes dos Remédios, Vale de
Ourém, São Mamede, 2440 Batalha, e Claudino
Gomes dos Remédios, lugar do Barreirinho Velho,
São Mamede, 2440 Batalha.

845 16843 17597
de Fátima

G-1 6 100 6 100 2) 313 3) 107 a) 35Laurentino Vieira dos Remédios, São Mamede,
2440 Batalha; João Gomes dos Remédios, Vale de
Ourém, São Mamede, 2440 Batalha, e Claudino
Gomes dos Remédios, lugar do Barreirinho Velho,
São Mamede, 2440 Batalha.

845/1 16844 39Isabel do Rosário Costa, Moita do Martinho, São
Mamede, 2440 Ourém.

848 23116 2466
de Fátima

G-1 2 400 2 400 2) 433 3) 146 a) 895Cesaltina Pereira Moreira, Moimento, Fátima,
2490 Ourém.

850 16931 1598
de Fátima

G-1 3 470 3 470 2) 989 3) 316 a) 984Adelino Gomes Gregório, lugar do Barreirinho Velho,
São Mamede, 2440 Batalha, e João Gomes dos Remé-
dios, Vale de Ourém, São Mamede, 2440 Batalha.

854 16828 1687
de Fátima

G-1 e G-2 11 000 11 000 2)1 253Augusto Reis Neves e outro, Rua A, lote 11, rés-do-chão,
direito, Abrunheira, 2710-011 Sintra, e José Dias
Neves, Rua de Santo António, Fátima, 2490 Ourém.

856 16829 1946
de Fátima

G-1 e G-2 4 850 4 850 2)1 599 3) 340 a) 3 133João dos Santos Rosa, Casa Velha, Fátima, 2490 Ourém;
Celeste Aurora Gonçalves, Cova da Iria, Fátima,
2490 Ourém; Maria do Céu Gonçalves das Neves
Antunes, Cova da Iria, Fátima, 2490 Ourém, e Isabel
Gonçalves das Neves, Cova da Iria, Fátima,
2490 Ourém.
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Referências Áreas
(metros quadrados)

Matriz Registo predial Do prédio Da parcela a expropriarNúmero
das

parcelas

Nomes e moradas dos proprietários actuais
e outros interessados

Rústica Urbana Descrição
ou ficha Inscrições

Denominação e confrontações
do prédio e confrontações

da parcela a expropriar

Cadastro Registo
predial

Auto-
-estrada

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Acessos
e valas

Sobrantes Restantes

857 José Marto Vieira, Cova da Iria, Fátima, 2490 Ourém 16826
16827

G-1 3 890
3 890

3 890
3 890

2) 1201153
1154

de Fátima

857/1 16929 10 500 10 500 139 1) 104António José da Silva Conceição, 90, Aljonquim Ave.
Oceanport, Nova Iorque 07757.

858 16923 1869
de Fátima

G-1 e G-2 4 800 4 800 2)1 381 3) 306 a) 2 706Francisco dos Santos Neves, Cova da Iria, Fátima,
2490 Ourém.

862 16915 4 300 4 300 2) 400 3) 155António Joaquim dos Prazeres, 19525, Jacob Avenue,
Portos, CA 90701, EUA.

864 12668 2040
de Fátima

G-1 2 560 2 560 2) 183Alfredo dos Reis, lugar da Moita, Fátima, 2490 Ourém,
e Albertino dos Reis, lugar da Moita Redonda, Fátima,
2490 Ourém.
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Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Despacho (extracto) n.o 18 457/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 3 de Agosto de 2001:

Maria Cristina Figueiroa Miguéns Mourão, engenheira electrotécnica
de 1.a classe, da carreira de engenheiro electrotécnico, do quadro
da Direcção Regional de Edifícios e Monumentos do Sul, desta
Direcção-Geral — transferida para idêntica categoria e carreira
para o quadro dos Serviços Centrais, também desta Direcção-Geral,
ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 10 860/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por
decisão do vogal do conselho directivo de 18 de Julho de 2001, pro-
ferida no uso da competência delegada pelo despacho n.o 10 808/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de
23 de Maio de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
contados da data em que o presente aviso for publicado na 2.a série
do Diário da República, concurso interno de ingresso tendo em vista
o preenchimento de um lugar vago de motorista de ligeiros, da carreira
de motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar do quadro de
pessoal da Direcção de Gestão Habitacional de Lisboa, deste instituto
público, constante do anexo II ao Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de
Fevereiro, alterado pelas Portarias n.os 625/89, de 7 de Agosto, 829/92,
de 25 de Agosto, e 532/96, de 2 de Outubro.

Nos termos do despacho conjunto n.o 373/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 31 de Março de 2000, e no cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, constitui tarefa fundamental
do Estado a promoção da igualdade entre homens e mulheres, sendo
que a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, pro-
move activamente uma política de igualdade e oportunidades no

acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

1 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
88/87, de 26 de Fevereiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 248/85, de 15 de Julho, e 175/98, de 2 de Julho.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
2.1 — Requisitos gerais:

a) Os estabelecidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legal-

mente exigidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

b) Ser funcionário da administração central ou local (n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho) ou
agente que, a qualquer título, exerça funções correspondentes
a necessidades permanentes há mais de um ano nos serviços
e organismos referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

2.2 — São requisitos especiais possuir a escolaridade obrigatória
e carta de condução adequada [alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a 1.a alteração
introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho], ou estar integrado
na carreira de motorista de ligeiros.

3 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso caduca com o preenchimento do lugar vago.
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4 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a 1.a alteração introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
sendo as demais condições de trabalho e regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários do Ministério do Equipamento
Social.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na DGHL
do IGAPHE, sita na Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa.

6 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros, da
carreira de motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar, conduzir
viaturas ligeiras para o transporte de passageiros e material, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas e auxiliar nos
trabalhos de carga e descarga, executando funções enquadradas em
instruções gerais bem definidas.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento elaborado nos termos fixados
nas alíneas a) a e) do artigo 74.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, dirigido ao pre-
sidente do conselho directivo do Instituto de Gestão e Alienação
do Património Habitacional do Estado e entregue pessoalmente,
mediante passagem de recibo, ou remetido pelo correio, registado,
com aviso de recepção, para a Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050
Lisboa, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, quando for caso disso, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitação académica de base;
c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e tempo de serviço efectivo na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão ao concurso, nos termos do
n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito, os quais só serão tidos em conta pelo júri se
devidamente comprovados.

8 — Documentos que devem acompanhar o requerimento de admis-
são ao concurso:

8.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde estão

afectos os candidatos, da qual constem, de forma pormeno-
rizada, a natureza e a duração das funções exercidas;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário se encontra vinculado, da qual constem a categoria
que detém, o serviço a que pertence, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Fotocópias das acções de formação frequentadas;
e) Fotocópia do bilhete de entidade.

8.2 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas a)
a c) do n.o 8.1 e a não inclusão da declaração no requerimento a
que alude a alínea d) do n.o 7 do presente aviso de abertura deter-
minam a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

8.4 — Não é admitida aos candidatos a junção de documentos que
pudessem ter sido entregues no prazo de entrega de candidaturas
(n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8.5 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além da exclusão ou do não-provimento, a participação à entidade
competente para proceder, conforme os casos, a acção disciplinar
ou penal (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

9 — Composição do júri:

Presidente — Maria Sofia Barbosa de Oliveira Malhão, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Ilda Dias Pereira Cunha Gonçalves, assistente administra-
tiva principal, que substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Joaquim Pinto de Sousa Oliveira, motorista de ligeiros.

Vogais suplentes:

Maria Ana Gonçalves Faria, assistente administrativa prin-
cipal.

Lídia Teresa de Oliveira Rebola, assistente administrativa
principal.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar no
concurso serão, conforme o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
e no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) A avaliação curricular [alínea b) do n.o 1 do artigo 19.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho];

b) A entrevista profissional de selecção [alínea a) do n.o 2 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho];

c) As provas de conhecimentos gerais e específicos [alínea a)
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho],
aprovadas pelo despacho de 1 de Julho de 1999 e pelo des-
pacho conjunto de 2 de Fevereiro de 2000, respectivamente
do director-geral da Administração Pública, da Secretária de
Estado da Habitação e do director-geral da Administração
Pública, publicados no Diário da República, 2.a série, n.os 162,
de 14 de Julho de 2000, e 41, de 18 de Fevereiro de 2000,
sendo cada uma delas eliminatória de per si se o candidato
não obtiver classificação igual ou superior a 9,5 valores (n.o 1
do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

10.1 — Programa das provas de conhecimentos gerais e específicos:
10.1.1 — A prova de conhecimentos gerais [despacho

n.o 13 381/1999 (2.a série), Diário da República, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999] visa avaliar, de uma forma global, a complexidade
de tarefas cometidas a um motorista de ligeiros, tendo em atenção
o conteúdo funcional da carreira. Esta prova terá a duração máxima
de uma hora.

10.1.1.1 — Programa da prova de conhecimentos gerais:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

10.1.2 — A prova de conhecimentos específicos (n.o II do despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de 20 de Junho
de 1996) visa avaliar os conhecimentos adquiridos pelo candidato
no desempenho de funções na administração central ou local. Esta
prova terá a duração máxima de duas horas.

10.1.2.1 — Programa da prova de conhecimentos específicos:

Regras de segurança rodoviária e prevenção de acidentes;
Noções de manutenção, funcionamento e limpeza da viatura;
Conhecimentos de itinerários.

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato para o exercício de funções admi-
nistrativas, sendo considerados e ponderados os factores habilitação
académica de base, formação profissional e experiência profissional
(n.os 1 e 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho),
de acordo com as exigências da função.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

10.4 — Classificações — os resultados obtidos na aplicação dos
métodos de selecção são classificados na escala de 0 a 20 valores
(n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

10.5 — Legislação e bibliografia — a legislação e a bibliografia a
consultar para a realização das provas de conhecimentos gerais e
específicos consta do anexo ao presente aviso.

11 — Critérios de apreciação e de ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção — os critérios de apre-
ciação e de ponderação da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas [alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho].
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12 — Classificação final — a classificação final será calculada de
acordo com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e expressa numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados no concurso os candidatos que não obtiverem uma
valoração igual ou superior a 9,5 valores.

13 — Local de afixação da relação dos candidatos admitidos e da
lista de classificação final:

13.1 — Após a conclusão dos procedimentos previstos nos arti-
gos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, será ela-
borada relação dos candidatos admitidos e afixada no 6.o andar dos
Serviços Centrais do IGAPHE, sitos na Avenida de 5 de Outubro,
153, em Lisboa, e remetida por ofício registado aos candidatos externos
ao IGAPHE.

13.2 — A publicitação da lista de classificação final será feita por
afixação no 6.o andar dos Serviços Centrais do IGAPHE, sitos na
Avenida de 5 de Outubro, 153, em Lisboa, e remetida por ofício
registado aos candidatos externos ao IGAPHE, sendo os candidatos
excluídos do concurso notificados, no âmbito do direito de participação
dos interessados, para, no prazo de 10 dias úteis, dizerem por escrito
o que se lhes oferecer (artigos 100.o a 105.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Dezembro, e alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de
Janeiro).

14 — Critérios de preferência no caso de igualdade de classificação
dos candidatos — no caso de igualdade de classificação dos candidatos,
será aplicado o disposto no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

25 de Julho de 2001. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

ANEXO

Legislação

1 — Organização política e administrativa. — Constituição da
República Portuguesa.

2 — Instituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional
do Estado:

Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro — Lei Orgânica;
Portaria n.o 678/87, de 5 de Agosto — competências das divisões

e secções previstas na Lei Orgânica do IGAPHE.

3 — Noções gerais sobre o regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho — estabelece o regime
geral de estruturação das carreiras da função pública numa
perspectiva de avaliação global das funções exercidas;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho — estabelece princípios
gerais em matéria de emprego público, remunerações e gestão
de pessoal da função pública;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estabelece regras
sobre o estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública e a estrutura das remunerações base
das carreiras e categorias nele contempladas;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro — define o regime
de constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro — Código do Pro-
cedimento Administrativo — alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho — regula o concurso como
forma de recrutamento e selecção de pessoal;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — duração e horário
de trabalho na Administração Pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — estabelece
regras sobre o regime geral de estruturação de carreiras da
Administração Pública;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — primeira alteração, por apre-
ciação parlamentar, do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — estabelece medidas
de modernização administrativa, designadamente sobre aco-
lhimento e atendimento dos cidadãos em geral e dos agentes
económicos em particular;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — férias, faltas e licenças;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — primeira alteração ao Decre-

to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro — alteração ao

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.

Despacho n.o 18 458/2001 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 3/CD/2001, de 5 de Maio,
e pelo despacho n.o 9474/SEH, de 11 de Abril de 2001, ao abrigo
do n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro,
e dos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
subdelego:

No director regional do Norte, engenheiro António José Matos
da Silva Teles, e, nas suas faltas e impedimentos, no chefe
da Divisão de Gestão, Dr. Ricardo António de Lemos de Sousa
Lima;

No director regional do Centro, engenheiro Jorge Manuel Fer-
nandes Lopes Dias, e, nas suas faltas e impedimentos, no
adjunto, engenheiro António Jorge Maia Saldanha;

No director regional de Lisboa, engenheiro José Júlio de Campos
Santos Coração, e, nas suas faltas e impedimentos, na chefe
da Divisão de Gestão, Dr.a Maria Fernanda Marques de Jesus;

No director regional do Sul, engenheiro José Andrade Fernandes
dos Santos, e, nas suas faltas e impedimentos, na adjunta,
Dr.a Maria Amélia Sertório Rita Vieira;

No director regional de Santo André, engenheiro José Andrade
Fernandes dos Santos, e, nas suas faltas e impedimentos, no
adjunto, Dr. Luís Manuel de Sousa Coelho de Oliveira;

competências para, na sua área de actuação, assegurar a gestão cor-
rente do património habitacional, designadamente:

a) Fixar e ou actualizar e homologar rendas e prestações, de
acordo com os critérios fixados por lei ou definidos supe-
riormente, bem como rectificar e homologar o valor de rendas
técnicas e aprovar e homologar o preço técnico dos fogos
em regime de renda apoiada;

b) Autorizar mudanças de titularidade no arrendamento, per-
mitidas por lei ou decididas por sentença judicial;

c) Autorizar permuta ou transferência de agregados familiares,
nos termos da lei;

d) Autorizar a amortização antecipada de fogos de propriedade
resolúvel, nos termos da lei;

e) Autorizar a cobrança de dívidas de qualquer tipo de rendas
ou de prestações de propriedade resolúvel, quando o contrato
tenha sido convertido em arrendamento, através de contratos
de regularização de dívida, desde que não ultrapasse o prazo
de cinco anos;

f) Decidir, nos termos da lei, a passagem do regime de pro-
priedade resolúvel ao de arrendamento, quando tal resulte
de sanção legal por falta de pagamento das prestações;

g) Autorizar reembolsos de importâncias relativas a qualquer
tipo de cobranças indevidas de rendas e prestações e de juntas
médicas;

h) Autorizar a exoneração do pagamento de prestações de pro-
priedade resolúvel, nos termos da lei;

i) Autorizar, após cabimento, de acordo com os limites fixados
pelo conselho directivo, despesas relativas a tarifas de con-
servação de esgotos, consumos de electricidade e de água,
manutenção de elevadores, quotas e despesas extraordinárias
de condomínios, seguros de incêndio ou outras por imposição
legal relativas às partes comuns dos edifícios habitacionais
do Instituto de Gestão e Alienação do Património Habita-
cional do Estado;

j) Autorizar a celebração das escrituras de compra-e-venda de
fogos atribuídos em propriedade resolúvel;

k) Autorizar a propositura de acções judiciais com fundamento
na falta de pagamento de rendas, falta de residência per-
manente, cedência ilícita ou ocupação ilegal e, bem assim,
autorização para confissão, desistência ou transacção judicial.

Fica revogado o despacho n.o 41/AS/00, de 18 de Dezembro, publi-
cado sob o n.o 445/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de
11 de Janeiro de 2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 5 de Maio de 2001,
com excepção dos poderes de subdelegação conferidos ao director
regional do Sul, engenheiro José Andrade Fernandes dos Santos, os
quais produzirão efeito a partir de 1 de Junho de 2001.

13 de Agosto de 2001. — A Vogal do Conselho Directivo, Ana
Simões.
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MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 18 459/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Agosto de 2001, no uso da delegação de competências
conferida pelo director-geral da Administração da Justiça em 3 de
Janeiro de 2001 (publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 32,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Isabel Maria Horta da Silva Santos, técnica profissional de 1.a classe,
do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo, em
comissão de serviço como secretária do Gabinete dos Juízes do
Tribunal Constitucional — reclassificada como técnica superior de
2.a classe do quadro de pessoal do Tribunal Central Administrativo,
passando a auferir pelo escalão 1, índice 400. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 10 861/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de ajudante
principal e primeiro-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — Os concursos regem-se pelas disposições legais pertinentes do
regulamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória ou cartório do lugar a concurso, não sendo
considerados os directamente remetidos para os serviços centrais desta
Direcção-Geral.

Registo Civil

Ajudante principal — Alcobaça.
Ajudante principal — 8.a Lisboa.
Ajudante principal — 10.a Lisboa.
Primeiro-ajudante — Aveiro.
Primeiro-ajudante — Olhão.
Primeiro-ajudante — Setúbal.

Registo Predial

Primeiro-ajudante — Gondomar.
Primeiro-ajudante — Serpa.
Primeiro-ajudante — 1.a Viseu.

Registo Predial, Comercial e Automóveis

Primeiro-ajudante — Angra do Heroísmo.

Registo de Automóveis

Ajudante principal — Lisboa.
Primeiro-ajudante — Porto.

Notariado

Ajudante principal — Águeda.
Ajudante principal — 1.o Cascais.
Ajudante principal — Lagoa-Algarve.
Ajudante principal — 3.o Lisboa;
Ajudante principal — 14.o Lisboa.
Ajudante principal — 23.o Lisboa.
Ajudante principal — 1.o Competência Especializada de Lisboa.
Ajudante principal — 2.o Loulé.
Ajudante principal — Moscavide.
Ajudante principal — Ourém.
Primeiro-ajudante — Ponte da Barca.
Primeiro-ajudante — 3.o Porto.
Primeiro-ajudante — Baixa da Banheira.
Primeiro-ajudante — Sever do Vouga.

Registo Civil e Predial

Primeiro-ajudante — Arouca.

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Aviso n.o 10 862/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 102.o do regulamento aprovado pelo Decreto Regulamentar
n.o 55/80, de 8 de Outubro, declara-se aberto concurso, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, para provimento dos lugares de primeiro-
-ajudante adiante indicados.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Constituem requisitos de admissão:
3.1 — Possuir categoria igual (com observância, neste caso, do dis-

posto no artigo 56.o do Decreto-Lei n.o 92/90, de 17 de Março) ou
imediatamente inferior à do lugar;

3.2 — Possuir como habilitações literárias o curso geral do ensino
secundário ou equiparado ou beneficiar da dispensa prevista no
artigo 151.o do Regulamento, na redacção do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/83, de 2 de Novembro;

3.3 — Ter na respectiva categoria, pelo menos, três anos de bom
e efectivo serviço prestado em repartição da mesma espécie.

4 — O concurso rege-se pelas disposições legais pertinentes do regu-
lamento e decreto-lei acima citados.

5 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal e classificação de serviço.

6 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a Praça de Francisco Sá Carneiro, 13, apartado 9924,
1911-701 Lisboa.

Registo Predial

Primeiro-ajudante — 1.a Santa Maria da Feira — dois lugares.

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 460/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 6 de Agosto de 2001:

Licenciado Vicente João Monteiro, conservador da 1.a Conservatória
do Registo Predial de Guimarães — mantida a requisição como
inspector extraordinário no Serviço de Auditoria e Inspecção desta
Direcção-Geral, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
3 de Agosto de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 461/2001 (2.a série). — Por despacho de 1
de Junho de 2001 do Secretário de Estado da Justiça:

Licenciado Carlos Alberto Rodrigues Correia, engenheiro civil de
1.a classe do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Edifícios
e Monumentos Nacionais, a exercer em comissão de serviço o cargo
de chefe da Divisão de Instalações e Equipamento da Direcção
de Serviços Financeiros e Administrativos da Direcção-Geral dos
Registos e do Notariado — mantida a comissão de serviço no refe-
rido cargo de chefe de divisão do quadro de pessoal desta Direc-
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ção-Geral, com efeitos à data de entrada em vigor do Decreto-Lei
n.o 87/2001, de 17 de Março. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 462/2001 (2.a série). — Por despacho de 10
de Agosto de 2001 da subdirectora-geral:

Cidália Maria Simões Godinho da Silva, escriturária do Cartório Nota-
rial de Albufeira — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

Rui Jorge Fernandes Roque, escriturário do 1.o Cartório Notarial
de Vila Nova de Famalicão — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 5 de Setembro de 2001, a nomeação provisória, nos
termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 463/2001 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral datados de 10 de Agosto de 2001:

Maria Emília Girão de Almeida, escriturária da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Vouzela — colocada na Conservatória
do Registo Civil de Tondela, por permuta com Ana Margarida
Rodrigues de Almeida António.

Ana Margarida Rodrigues de Almeida António, escriturária da Con-
servatória do Registo Civil de Tondela — colocada na Conserva-
tória dos Registos Civil e Predial de Vouzela, por permuta com
Maria Emília Girão de Almeida.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Deliberação n.o 1442/2001. — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, são delegadas, por deliberação tomada
pelo conselho directivo em sessão de 6 de Julho de 2001, no director
da Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal
(INML), Prof. Doutor Jorge Manuel de Oliveira Soares, as seguintes
competências, com referência à mesma Delegação e ao pessoal a
ela afecto:

1.1 — Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão preventiva esta-
belecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, dando ao conselho directivo
conhecimento posterior imediato de tais decisões, e autorizar a pror-
rogação dos prazos a que se referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2
do artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o,
todos do referido Estatuto;

1.2 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários nomeados pelo conselho directivo;

1.3 — Homologar as listas de classificação final nos concursos de
pessoal a afectar à Delegação de Lisboa, quando não seja membro
do respectivo júri;

1.4 — Homologar as classificações de serviço;
1.5 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de 20 000 000$;
1.6 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de 50 000 000$;
1.7 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,

revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 1.3 e 1.4;

1.8 — Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao fun-
cionamento da Delegação e fixar os horários de trabalho específicos
e autorizar os respectivos pedidos, observados os condicionalismos
legais;

1.9 — Fixar e indicar, mensalmente, os médicos que integram a
escala para a prática de actos urgentes e autorizar os abonos
respectivos;

1.10 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dia de descanso semanal e aos feriados e o abono da respectiva
remuneração;

1.11 — Justificar ou injustificar as faltas, conceder licenças por
períodos superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como o regresso à actividade;

1.12 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.13 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a redacção dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.14 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.15 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.16 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.17 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.18 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Delegação, excepto quando contenham matéria confidencial
ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados;

1.19 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
à Delegação, bem como a sua manutenção e conservação;

1.20 — Propor ao conselho directivo as medidas de correcção neces-
sárias à instalação dos serviços da Delegação, sempre que se verifiquem
situações de deterioração, insuficiência de espaço ou irracionalidade
da situação;

1.21 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.22 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à Delegação.

2 — São ratificados todos os actos praticados pelo director da Dele-
gação de Lisboa do INML no âmbito das competências abrangidas
por esta delegação de competências, desde 1 de Maio de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Deliberação n.o 1443/2001. — Delegação de competên-
cias. — 1 — Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo e do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, são delegadas, por deliberação tomada
pelo conselho directivo em sessão de 6 de Julho de 2001, na directora
da Delegação do Porto do Instituto Nacional de Medicina Legal,
Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães, as seguintes com-
petências, com referência à mesma Delegação e ao pessoal a ela
afecto:

1.1 — Instaurar inquéritos e sindicâncias aos serviços, nos termos
do disposto no artigo 85.o, e determinar a suspensão preventiva esta-
belecida no artigo 54.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, dando ao conselho directivo
conhecimento posterior imediato de tais decisões, e autorizar a pror-
rogação dos prazos a que se referem o n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2
do artigo 87.o e usar da faculdade estabelecida no n.o 4 do artigo 87.o,
todos do referido Estatuto;

1.2 — Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários nomeados pelo conselho directivo;

1.3 — Homologar as listas de classificação final nos concursos de
pessoal a afectar à Delegação do Porto, quando não seja membro
do respectivo júri;

1.4 — Homologar as classificações de serviço;
1.5 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-

ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de 20 000 000$;
1.6 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao limite de 50 000 000$;
1.7 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,

revisões de preços, e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 1.3 e 1.4;

1.8 — Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao fun-
cionamento da Delegação e fixar os horários de trabalho específicos
e autorizar os respectivos pedidos, observados os condicionalismos
legais;

1.9 — Fixar e indicar, mensalmente, os médicos que integram a
escala para a prática de actos urgentes e autorizar os abonos
respectivos;

1.10 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dia de descanso semanal e aos feriados e o abono da respectiva
remuneração;



15 008 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 205 — 4 de Setembro de 2001

1.11 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por perío-
dos superiores a 30 dias, com excepção da licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como o regresso à actividade;

1.12 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

1.13 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a redacção dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

1.14 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.15 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
ou outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional;

1.16 — Autorizar deslocações em serviço, qualquer que seja o meio
de transporte, bem como o processamento dos correspondentes abo-
nos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.17 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.18 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na Delegação, excepto quando contenham matéria confidencial
ou reservada, bem como a restituição de documentos aos interessados;

1.19 — Superintender na utilização racional das instalações afectas
à Delegação, bem como a sua manutenção e conservação;

1.20 — Propor ao conselho directivo as medidas de correcção neces-
sárias à instalação dos serviços da Delegação, sempre que se verifiquem
situações de deterioração, insuficiência de espaço ou irracionalidade
da situação;

1.21 — Velar pela existência de condições de higiene e segurança
no trabalho;

1.22 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos à Delegação.

2 — São ratificados todos os actos praticados pelo director da Dele-
gação do Porto do INML no âmbito das competências abrangidas
por esta delegação de competências, desde 1 de Maio de 2001.

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Bernardes Tralhão.

Delegação de Lisboa do Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 10 863/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso de uma vaga de especialista superior de 2.a classe de medicina
legal do Instituto Nacional de Medicina Legal, Delegação de Lisboa,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 21 de Dezembro
de 1998. — Faz-se público que o júri de estágio superiormente
nomeado deliberou, por unanimidade, atribuir ao estagiário único
admitido, licenciado Nuno Miguel Martinho Jonas Oliveira Gonçalves,
a classificação de 18,2 valores, em acta superiormente homologada
por despacho de 3 de Agosto de 2001, no uso das competências pró-
prias, dadas pelo Decreto-Lei n.o 96/2001, de 26 de Março.

8 de Agosto de 2001. — O Director da Delegação de Lisboa, Jorge
Soares.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Aviso n.o 10 864/2001 (2.a série). — Concurso para director de
serviços do Turismo. — 1 — Nos termos do n.o 1 artigo 10.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 30
de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da
Economia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, concurso para o cargo de
director de serviços do Turismo do quadro de pessoal desta Direcção
Regional do Ministério da Economia, constante do mapa III anexo
à Portaria n.o 443/99, de 18 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade fixado em
seis meses a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, recti-
ficada pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário
da República, 1.a série-A, n.o 195, de 21 de Agosto de 1999, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços do Turismo, ao qual
incumbirá assegurar, na área geográfica de intervenção da Direcção

Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Ministério da Economia, o
acompanhamento das actividades de âmbito sectorial no domínio do
turismo, bem como a realização das acções e procedimentos neces-
sários ao exercício pela Direcção Regional das competências esta-
belecidas no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 78/99, de 16 de Março,
para além do conteúdo funcional e das competências próprias cons-
tantes da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, rectificada pela Declaração
de Rectificação n.o 13/99, publicada no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 195, de 21 de Agosto de 1999.

5 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, reúnam os requisitos constantes
dos n.os 1 e ou 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e satisfaçam cumulativamente as condições do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, consideram-se condições preferenciais a licenciatura em
Economia e a experiência comprovada no exercício de funções na
área para que o concurso é aberto.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — os
vigentes na função pública para o cargo a concurso.

7 — Local de trabalho — na Direcção Regional de Lisboa e Vale
do Tejo do Ministério da Economia (DRE — Lisboa e Vale do Tejo),
sita na Estrada da Portela, Zambujal, Alfragide, Amadora.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director da DRE — Lisboa e Vale do Tejo,
devendo conter os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e data de validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria que detém, serviço e natureza do vínculo;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração de que possui os requisitos enumerados;
e) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-

sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito.

8.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae, datado e assinado, do qual devem constar, nomeadamente, a
formação académica e a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional, com indicação da dura-
ção em horas dos cursos, estágios, seminários e outras acções de for-
mação frequentadas.

8.3 — Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os can-
didatos que não entreguem ou não façam constar do requerimento
a declaração de que possuem os requisitos legais de admissão a con-
curso, indicada na alínea d) do n.o 8.1 do presente aviso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão ao concurso e os documentos

anexos são apresentados até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, sendo entregues pessoalmente, mediante
recibo, na DRE — Lisboa e Vale do Tejo, Estrada da Portela, Zam-
bujal, Alfragide, Amadora, ou enviados pelo correio, com aviso de
recepção, para a DRE — Lisboa e Vale do Tejo, Apartado 7546,
Alfragide, 2721-858 Amadora, e expedidos até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, sendo este aferido pela
data do registo.

10 — Os métodos de selecção a utilizar são:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular, prevista no artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão obrigatoriamente consideradas
e ponderadas as habilitações académicas, a formação profissional e
a experiência profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o juri avaliará os can-
didatos nos termos fixados no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores. A classificação final
é expressa na escala de 0 a 20 e resulta da média ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção.

10.4 — No sistema de classificação é, ainda, aplicado o disposto
nos n.os 3 a 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas das reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.
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11 — Constituição do júri — após realização do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a constituição do júri,
constante da acta n.o 424/99 da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, é a seguinte:

Presidente — Engenheiro Victor Jaime Ribeiro dos Santos, direc-
tor regional do Alentejo do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Augusto Caxaria, director de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

Dr. Joaquim Rodrigues de Carvalho Lopes, director de ser-
viços da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria da Conceição Bento, directora de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

Engenheiro António Simões de Sousa, director de serviços
da Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo do Minis-
tério da Economia.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo indicado em primeiro lugar.

17 de Julho de 2001. — O Director, Alberto Mariano dos Santos.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 10 865/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 7
de Agosto de 2001:

Pedro Manuel das Neves Andrade, engenheiro electrotécnico, João
Paulo Lage Rodrigues de Almeida, engenheiro de electrónica e
telecomunicações e Elina Maria Ribeiro P. da Silveira, engenheira
electrotécnica — nomeados inspectores de jogos estagiários, com
contrato administrativo de provimento, nos termos da alínea c),
n.o 2, do artigo 15.o e do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na sequência de concurso externo de ingresso
para recrutamento e selecção de estagiários e posterior provimento
de três lugares de inspector de jogos de 2.a classe da carreira técnica
superior de inspecção do quadro de pessoal da Inspecção-Geral
de Jogos. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — Em substituição do Inspector-Geral, o Sub-
inspector-Geral, Joaquim Caldeira.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 18 464/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Centro, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 4/89, de 6 de Janeiro, e para efeitos do n.o 1 do artigo 5.o do
mesmo decreto-lei, designo a assistente administrativa principal Maria
de Fátima Bento Almeida Coimbra para substituir o tesoureiro da
instituição quando se verificar o impedimento deste.

O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Abril de 2001.

10 de Agosto de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 10 866/2001 (2.a série). — Por despacho de 30 de Julho
de 2001 da Ministra do Planeamento:

Maria Margarida Gonçalves Machado, especialista de informática do
grau 3 do quadro do Departamento de Estudos, Prospectiva e Pla-
neamento do Ministério do Trabalho e da Solidarie-
dade — nomeada, em regime de substituição, por seis meses, com
início a 30 de Julho de 2001, no cargo de chefe de divisão do
Gabinete de Informática da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Gonçalves.

Aviso n.o 10 867/2001 (2.a série). — Por despachos dos Ministros
do Planeamento e dos Negócios Estrangeiros, respectivamente, de
16 e 25 de Julho de 2001:

Álvaro Apolo da Luz Pereira, técnico superior de 2.a classe do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale
do Tejo — autorizada licença especial ao abrigo da cooperação
entre a República Portuguesa e o Governo de Cabo Verde, em
conformidade com o estipulado no Decreto-Lei n.o 35/99, de 10 de
Setembro. (Isento de fiscalização prévia.)

8 de Agosto de 2001. — O Vice-Presidente, Rui Gonçalves.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Aviso n.o 10 868/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de seis lugares de técnico profissional principal da carreira
de técnico profissional, constantes do mapa I anexo à Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso caduca com o preenchimento das vagas
postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação do concurso a que se candidata, mediante referência

a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;
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b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou cópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou cópia dos mesmos, com indicação da entidade pro-
motora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pelo serviço, bem
como o certificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste
do respectivo processo individual.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Daniel José Lança Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais efectivos:

1.o José António da Mota Capitão Valente, técnico espe-
cialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.

2.o João Manuel Zacarias Parreira da Conceição, técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Rui Jorge de Campos Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Luís Mora, técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 10 869/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de cinco lugares de técnico profissional especialista da car-
reira técnico-profissional, constantes do mapa I anexo à Portaria
n.o 290/99, de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional
de Agricultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso caduca com o preenchimento das vagas
postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director-regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração, sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou fotocópia dos mesmos, com indicação da entidade
promotora, datas e realização e duração de cada acção;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pelo serviço, bem
como o certificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste
do respectivo processo individual.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.
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9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Daniel José Lança Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais efectivos:

1.o José António da Mota Capitão Valente, técnico espe-
cialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.

2.o João Manuel Zacarias Parreira da Conceição, técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Rui Jorge de Campos Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Luís Mora, técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Aviso n.o 10 870/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, na sequência do despacho do director regional de Agricultura
do Alentejo de 27 de Julho de 2001, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de 19 lugares de técnico profissional de 1.a classe da carreira
técnico-profissional, constantes do mapa I anexo à Portaria n.o 290/99,
de 28 de Abril, do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

2 — Validade — o concurso caduca com o preenchimento das vagas
postas a concurso.

3 — Legislação aplicável — os funcionários que se apresentem a
concurso deverão consultar, ou terem presente, nomeadamente, a
seguinte legislação:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação

complementar;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Condições gerais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que reúnam cumulativamente os requi-
sitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea c) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
a função pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na área geo-
gráfica da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, devidamente datado e assinado, elaborado em folha de papel
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido ao director regional
de Agricultura do Alentejo, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, nacionalidade, estado civil,
naturalidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência a este aviso;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal, os quais só serão tidos em conta
pelo júri se devidamente comprovados;

f) Declaração sob compromisso de honra, no respectivo reque-
rimento, em como possui os requisitos gerais de admissão
ao concurso, a que se refere o n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem ine-
quivocamente a natureza do vínculo à função pública e a
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das classificações de serviço obtidas
no período relevante para o presente concurso, conforme o
n.o 4 do presente aviso;

c) Certificado das habilitações literárias ou fotocópia do mesmo;
d) Documentos comprovativos da formação profissional reali-

zada ou fotocópia dos mesmos, com indicação da entidade
promotora, datas de realização e duração de cada acção;

e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado.

7.3 — Os candidatos do quadro de pessoal da DRAAL estão dis-
pensados de entregar os documentos referidos nas alíneas a) e b),
sendo os mesmos oficiosamente entregues ao júri pelo serviço, bem
como o certificado de habilitações literárias, desde que o mesmo conste
do respectivo processo individual.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, Quinta da Malagueira,
7002-553 Évora, ou enviados pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, para o mesmo endereço, devendo ser expedidos até
ao termo do prazo fixado no n.o 1.

9 — Método de selecção:
9.1 — A selecção será efectuada através de avaliação curricular,

onde serão apreciadas as habilitações académicas, a experiência pro-
fissional geral, a experiência profissional específica e a formação
profissional.

9.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.3 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicitação das listas dos candidatos será feita de acordo
com o estipulado nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — Todas as listas e elementos destinados ao esclarecimento dos
interessados serão afixados na sede da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo, sita na Quinta da Malagueira, em Évora.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Daniel José Lança Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.
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Vogais efectivos:

1.o José António da Mota Capitão Valente, técnico espe-
cialista principal da carreira de engenheiro técnico
agrário.

2.o João Manuel Zacarias Parreira da Conceição, técnico
especialista da carreira de engenheiro técnico agrário.

Vogais suplentes:

1.o Rui Jorge de Campos Fernandes, técnico especialista
principal da carreira de engenheiro técnico agrário.

2.o Luís Mora, técnico especialista da carreira de engenheiro
técnico agrário.

O presidente do júri será substituído, nas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Rectificação n.o 1955/2001. — Para os devidos efeitos declara-se
que na rectificação n.o 1787/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 6 de Agosto de 2001, onde se lê «Beira Interior.»
deve ler-se «Beira Litoral.».

9 de Agosto de 2001. — O Director Regional, Carlos Marques.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 18 465/2001 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Agosto de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

António José da Fonseca Ferreira, técnico profissional especialista
da carreira de desenhador do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral — nomeado definitivamente,
mediante concurso, técnico profissional especialista principal da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerado da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 18 466/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Paulo Jorge Raposo Neves, técnico profissional principal da carreira
de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal de Agricultura da Beira Litoral — nomeado definitivamente,
mediante concurso, técnico profissional especialista da mesma car-
reira e quadro, considerando-se exonerado da categoria anterior
a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 18 467/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Agosto de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas:

Sebastião Carlos Nunes Alves, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral — nomeado, em comissão de serviço, mediante concurso,
chefe da Divisão de Protecção e Conservação Florestal, do mesmo
quadro de pessoal, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 3 de Agosto de 2001. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Rectificação n.o 1956/2001. — Por ter havido lapso, faz-se
público que fica sem efeito o despacho n.o 16 699/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 184, de 9 de Agosto de 2001,
a p. 13 543, de nomeação da técnica profissional principal da carreira
de agente técnico agrícola Eugénia Maria Fernandes de Campos.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de
Serviços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 468/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da Lei
Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, designo o Secretário de Estado
do Ensino Superior, Prof. Doutor Pedro Manuel Gonçalves Lourtie,
para me substituir nas minhas ausências ou impedimentos.

2 — Sempre que se verifique a ausência ou impedimento do referido
membro do Governo, a minha substituição será assegurada pelo Secre-
tário de Estado da Administração Educativa, Prof. Doutor Domingos
Manuel Barros Fernandes.

3 — O presente despacho produz efeitos reportados a 13 de Agosto
de 2001.

5 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Despacho n.o 18 469/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo para substituir a chefe do meu Gabinete, nas suas ausências
e impedimentos, o adjunto deste Gabinete, licenciado Luís Miguel
dos Santos Goucho.

8 de Agosto de 2001. — O Ministro da Educação, Júlio Domingos
Pedrosa da Luz de Jesus.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 18 470/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito,
para o exercício de funções de apoio administrativo ao meu Gabinete,
Maria Apolónia Angélica Justa Pereira, assistente administrativa espe-
cialista do quadro da Secretaria-Geral do Ministério das Finanças.

4 de Julho de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Domingos Manuel Barros Fernandes.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Agrupamento n.o 2 de Beja — Mário Beirão

Louvor n.o 922/2001. — Durante os últimos quatro anos, o pro-
fessor Simão Xavier Matos realizou um trabalho exemplar, especial-
mente neste último ano lectivo, como assessor técnico-pedagógico.

Possuidor de excelentes qualidades profissionais e morais, volun-
tarioso e metódico, colocou todo o seu saber e dedicação na execução
das suas funções, sacrificando as suas horas de descanso para uma
melhor e mais eficiente gestão e administração escolar.

Colaborou sempre, para além do que lhe competia, com a comissão
executiva instaladora com grande empenhamento, competência, sen-
tido de responsabilidade e profissionalismo.

Professor consciencioso, honesto e imparcial, merece bem ser apon-
tado como exemplo a seguir, pelo que se propõe a atribuição de
um voto de louvor, aprovado por unanimidade em conselho peda-
gógico de 10 de Julho de 2001.

16 de Julho de 2001. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Elsa Maria Bacala Estrela.

Direcção Regional de Educação do Centro

Agrupamento Vertical de Coja

Louvor n.o 923/2001. — A partir de 1 de Junho deste ano apo-
sentou-se o professor do 1.o grupo desta escola Dr. Padre António Dinis.

Professor de elevada qualificação e competência, detentor de pro-
funda experiência, qualidades demonstradas de uma forma altamente
prestigiante, ao longo de 30 anos de carreira, 16 dos quais dedicados
à Escola EB 2,3 de Coja, onde desempenhou, durante dois mandatos,
cargos no conselho directivo.

Pelas qualidades já referidas e ainda pelo extraordinário relacio-
namento humano com colegas, alunos e funcionários, é com inteiro
merecimento que o conselho executivo decidiu prestar-lhe público
louvor, manifestando-lhe o seu reconhecimento pelo bom serviço que
prestou a toda a comunidade.

12 de Julho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Adelaide Nunes Silva.
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Escola Básica Integrada de Ínsua

Aviso n.o 10 871/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontram afiadas no placard da sala de pessoal
docente e não docente as listas de antiguidade do pessoal docente
e não docente reportadas a 31 de Agosto e 31 de Dezembro de 2000,
respectivamente.

Para efeitos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo diploma, os inte-
ressados dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

5 de Julho de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Manuel
Carlos Gomes Marques.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Pinhel

Louvor n.o 924/2001. — António Gama Soares, em substituição
do chefe de serviços de Administração Escolar, passou à aposentação
em 28 de Maio de 2001.

Assim, a presidente do conselho executivo da Escola Básica do
2.o Ciclo de Pinhel, com a aprovação de todos os elementos do con-
selho pedagógico, entendeu ser de mera justiça fazer-lhe público lou-
vor pelo empenho, pelo zelo e pela dedicação revelados ao longo
da sua carreira. Louvam-se ainda a sua permanente disponibilidade
e o elevado carácter que sempre revelou nos seus contactos com
toda a comunidade educativa.

1 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Isilda Almeida Santos Brito.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2 de Albarraque

Louvor n.o 925/2001. — O guarda-nocturno Aleixo Calvão faleceu
no dia 8 de Junho de 2001 enquanto se encontrava ao serviço.

Cumpre-me assim o doloroso dever de o louvar, reconhecendo
publicamente a sua exemplar dedicação e lealdade à Escola, a sua
assiduidade e pontualidade, ainda que com sacrifício pessoal, a sua
responsabilidade, competência e espírito de bem servir.

Considero de toda a justiça atribuir-lhe público testemunho, como
prova do profundo apreço e reconhecimento pela colaboração pres-
tada, e atribuir-lhe este louvor na certeza que o faço em nome de
toda a comunidade escolar.

12 de Junho de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teresa Lemos.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária/3 de Águas Santas

Louvor n.o 926/2001. — No momento em que cessa as funções
de director do Centro de Formação da Maia e por proposta da comis-
são pedagógica do Centro de Formação o professor do quadro de
nomeação definitiva do 10.o grupo B da Escola Secundária/3 de Águas
Santas, licenciado César Augusto Oliveira da Rocha é merecedor
deste reconhecimento e público louvor pelo elevado sentido profis-
sional, competência e dedicação que revelou no desempenho das suas
funções.

18 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Carneiro Ferreira.

Agrupamento de Escolas de São Frutuoso

Aviso n.o 10 872/2001 (2.a série). — Lista de antiguidade de pes-
soal não docente. — Torna-se público que se encontra afixada no pla-
card da escola sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 2000.

Da lista cabe reclamação para a presidente do conselho executivo,
no prazo de 30 dias a contar da data de publicação do presente aviso.

13 de Agosto de 2001. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 10 873/2001 (2.a série). — 1 — Para conhecimento dos
interessados e nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde de Viseu de 8 de Agosto de 2001, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto para
provimento de dois lugares da categoria de assistente administrativo
especialista da carreira de assistente administrativo do quadro de pes-
soal, de dotação global, do Centro de Saúde de Oliveira de Frades,
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, sendo fixada
a quota de um lugar destinado a funcionários pertencentes ao quadro
deste Centro de Saúde e um lugar destinado a funcionários que a
ele não pertençam.

2 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar;

b) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação
complementar;

c) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
d) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
e) Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
f) Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento dos lugares
indicados e caduca com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Centro
de Saúde de Oliveira de Frades.

5 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular.

5.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional;
d) Classificação de serviço.

5.2 — Sistema de classificação final — o sistema de classificação
final consta do anexo a este aviso de abertura.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Igualdade de tratamento — em cumprimento da alínea h)

do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

6.2 — Forma — os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao
concurso através de requerimento, redigido em papel de formato A4
ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado, dirigido ao
coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu, Avenida do Dr. Antó-
nio José de Almeida, 3514-511 Viseu, remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente na Repar-
tição Administrativa.

6.3 — Minuta do requerimento:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde de Viseu:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .



15 014 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 205 — 4 de Setembro de 2001

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

6.4 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Declaração emitida pelo serviço de origem do candidato, devi-
damente autenticada e actualizada, da qual constem, de forma
inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à função
pública e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a classificação de serviço obtida nos últi-
mos três anos;

b) Documento comprovativo da formação profissional comple-
mentar, se for o caso;

c) Curriculum vitae.

6.5 — Os funcionários da Sub-Região de Saúde de Viseu estão dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea a) do
número anterior.

7 — O júri pode exigir a qualquer candidato, no caso de dúvidas
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a lista

de classificação final serão efectuadas nos termos dos artigos 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Teresa Esteves dos Santos Teixeira Amaral
Pires, chefe de secção.

Vogais efectivos:

António Francisco Nunes, chefe de secção.
Serafim Machado Correia da Costa, assistente administra-

tivo especialista.

Vogais suplentes:

Manuel da Cunha Duarte, assistente administrativo espe-
cialista.

Altamiro Gonçalves da Costa, assistente administrativo
especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

8 de Agosto de 2001. — O Coordenador, Fernando Alberto Tomás
do Nascimento Girão.

ANEXO

Avaliação curricular

a) Habilitações académicas (HA): Valores

Licenciatura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Bacharelato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19
12.o ano de escolaridade ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . 18
11.o ano de escolaridade ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . 17
9.o ano de escolaridade ou equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Habilitações inferiores ao 9.o ano de escolaridade ou

equivalente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

b) Experiência profissional (EP). — A experiência profissional
assenta em critérios de antiguidade, sendo esta contada em termos
de anos completos; é considerada a antiguidade ponderada na função
pública, na carreira e na categoria, bem como o tempo de serviço
em instituições de saúde, com base na seguinte fórmula:

EP=a+(2b)+(4c)+(3d)
10

em que:

a=tempo de serviço na função pública;
b=tempo de serviço na carreira;
c=tempo de serviço na categoria;
d=tempo de serviço em instituições de saúde.

Ao valor apurado será acrescida a pontuação de 0,25 pontos por
cada louvor publicado no Diário da República.

Ao candidato com maior antiguidade, calculada com base na fór-
mula referida, é atribuída uma classificação máxima de 20 pontos,
sendo os restantes valorados proporcionalmente ao primeiro, segundo
uma regra de três simples.

c) Formação profissional (FP). — Para efeitos de avaliação deste
factor, ter-se-ão em conta apenas cursos, seminários e outras acções
de formação que estejam total ou parcialmente ligados a actividades
desenvolvidas no âmbito da Administração Pública.

Para a avaliação deste factor, o júri considerará as acções de for-
mação comprovadas por certificado, diplomas ou outros documentos
credíveis que indiquem expressamente o número de horas ou dias
realizadas até à data de abertura do concurso.

Só serão consideradas as acções com duração igual ou superior
a dois dias ou doze horas. Na ausência de indicação do número de
horas da acção, um dia corresponde a seis horas.

A classificação base será de 10 valores e para cada acção de for-
mação serão adicionadas valorizações, até ao máximo de 20 valores,
da seguinte forma: Valores

Cursos de doze a trinta horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,25
Cursos de mais de trinta e até quarenta e oito horas . . . . . 0,50
Cursos com mais de quarenta e oito horas . . . . . . . . . . . . . 0,75

d) Classificação de serviço (CS). — Neste factor serão consideradas
as classificações de serviço dos últimos três anos, nos seguintes termos:

Valores

Três menções de Muito bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20
Duas menções de Muito bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18
Uma menção de Muito bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Três menções de Bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Todos os factores referidos, em caso algum poderão exceder os
20 valores.

A classificação final de cada candidato será expressa de 0 a 20 valo-
res, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=HA+2EP+FP+CS
5

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas de base;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
CS=classificação de serviço.

Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Rectificação n.o 1957/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 178, de 2
de Agosto de 2001, a p. 13 032, o aviso (extracto) n.o 9696/2001
(2.a série) rectifica-se que onde se lê «Administração Regional de
Saúde do Alentejo, Sub-Região de Saúde de Beja» deve ler-se «Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-Região
de Saúde de Santarém». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Carlos Manuel Marques Ferreira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 10 874/2001 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos aprovados
na prova de conhecimentos gerais relativa ao concurso externo de
ingresso para assistente administrativo da carreira de assistente admi-
nistrativo, aberto pelo aviso n.o 8888/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 124, de 29 de Maio de 2000, para a prova
de conhecimentos específicos, a realizar no dia 6 de Outubro de 2001,
pelas 14 horas e 30 minutos, nas instalações da Universidade do Minho,
sitas em Gualtar, Braga.

Os candidatos devem fazer-se acompanhar do respectivo bilhete
de identidade ou outro documento de identificação.

De acordo com o n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, informa-se que a relação de candidatos aprovados
na prova de conhecimentos gerais do concurso referido neste aviso
se encontra afixada nos serviços de âmbito sub-regional desta Sub-
-Região de Saúde, sitos no Largo de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

Nos termos do n.o 5.1.3 do aviso de abertura do concurso, cumpre
informar que se encontra disponível, durante 15 dias úteis, na Divisão
de Gestão de Recursos Humanos desta Sub-Região de Saúde, a docu-
mentação necessária à preparação da referida prova.

9 de Agosto de 2001. — O Presidente do Júri, José Vieira Martins.
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Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 10 875/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/2001 — con-
curso interno geral de acesso para a categoria de enfermeiro-supervisor
do quadro de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Des-
terro. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de
22 de Junho de 2001, no uso de competências delegadas, e nos termos
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o preenchimento de uma vaga de enfer-
meiro-supervisor, da carreira de enfermagem, do quadro de pessoal
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, aprovado pela
Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterada pela Portaria n.o 10/95,
de 6 de Janeiro.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da respectiva vaga.

3 — O local de trabalho é no Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sendo o vencimento aquele que resultar da aplicação
da tabela anexa do Decreto-Lei n.o 411/99, de 5 de Outubro, e Decla-
ração de Rectificação n.o 23-B/99, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o descrito no n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro-chefe ou enfermeiro
especialista com três anos na respectiva categoria ou, no conjunto
das duas categorias, com avaliação de desempenho de Satisfaz e que
possua, pelo menos, uma das habilitações referidas no n.o 5 do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, na redacção
que lhe foi dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de administração de serviços de enfermagem ou a sec-

ção de Administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Curso no âmbito da gestão que confira, pelo menos, o grau
académico de licenciado, iniciado até à data da entrada em
vigor do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

d) Curso de especialização em enfermagem estruturado nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de
23 de Maio, desde que o titular seja detentor de equivalência
ao diploma de estudos superiores especializados em enfer-
magem.

6 — Métodos de selecção — nos termos do n.o 6 do artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, os métodos de selecção
a utilizar serão o da avaliação curricular e prova pública de discussão
curricular.

6.1 — Quaisquer destes métodos de selecção têm carácter eli-
minatório.

6.2 — O resultado obtido na aplicação de cada um dos métodos
de selecção será classificado de 0 a 20 valores.

6.3 — A classificação final resultará da aplicação do contido no
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

6.4 — A classificação final será a resultante da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=AC+(2×PPDC)
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

A avaliação curricular será efectuada de acordo com a seguinte
fórmula:

AC=(2×HA)+(8×EP)+(4×AF)+(5×OAR)+EC
20

sendo que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
AF=actividades de formação;
OAR=outras actividades consideradas relevantes;
EC=elaboração do currículo.

À prova pública de discussão curricular aplicar-se-á a seguinte
fórmula:

PPDC=EC+(3×DC)
4

sendo que:

PPDC=prova pública de discussão curricular;
EC=exposição curricular;
DC=discussão curricular.

6.5 — A acta do júri, contendo os critérios de apreciação dos fac-
tores que integram a classificação e a respectiva grelha classificativa,
será facultada aos interessados pelo Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sito na
Rua da Bempostinha, 98, Lisboa, durante o horário de funcionamento
que a seguir se indica: dias úteis das 9 às 13 e das 14 às 16 horas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento do requerimento, dirigido ao conselho de administração
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, e dele deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

7.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 5.1;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Declaração, passada pela instituição a que pertence, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência de vínculo à função
pública, bem como a sua natureza, a antiguidade na categoria
de enfermeiro-chefe ou enfermeiro especialista, na carreira
de enfermagem e na função pública, em anos, meses e dias;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho do
último triénio;

e) Documento comprovativo da posse de uma das habilitações
referidas no n.o 5 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

7.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 7.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

8 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Gestão
de Recursos Humanos do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos
e Desterro, sito na Rua da Bempostinha, 68, 1150-067 Lisboa,
dentro do prazo previsto no n.o 1 do presente aviso;
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b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

9 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário da
República, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Acabado Quintão Pereira Barreira
Antunes, assessora técnica de enfermagem do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde.

Vogais efectivos:

Isabel Truninger de Albuquerque Medeiros de Sousa, enfer-
meira-supervisora do Hospital de Garcia de Orta.

Lubélia Maria Martins Rodrigues de Melo, enfermeira-su-
pervisora do Hospital de Garcia de Orta.

Vogais suplentes:

Adelino dos Santos Marques Silva, enfermeiro-supervisor
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Ilda Ferreira Antunes, enfermeira-supervisora do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

10.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Agosto de 2001. — A Administradora Hospitalar, Teresa
Ribeiro.

Hospital Central e Especializado de Crianças Maria Pia

Aviso n.o 10 876/2001 (2.a série). — Concurso de provimento de
assistente de neuropediatria. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 1 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de
neuropediatria, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de
Maio, e alterado pela Portaria n.o 422/92, de 27 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno geral e visa o preenchimento
da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia, sito à Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e suas extensões, podendo vir a prestar serviço noutras instituições
com as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos
termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, do despacho ministerial n.o 19/90 e do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de
Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício de funções públicas;

5.2 — É requisito especial para admissão a concurso a posse do
ciclo de estudos especiais de Neuropediatria.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, 4050-111 Porto, e entregue na secretaria da Repar-

tição de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do número, data e página do Diário da República
onde vem publicado;

b) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

c) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
de assistente de neuropediatria, ou sua equiparação legal;

b) Documento comprovativo da posse do ciclo de estudos espe-
ciais de Neuropediatria;

c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar obrigatório (se for caso disso);
f) Certificado de robustez física;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), e), f) e g) do n.o 8
poderão ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados (se for caso disso), sendo dispensada a sua apresentação
quando o concurso for para o preenchimento da vaga do estabe-
lecimento a que pertencem e constem do respectivo processo indi-
vidual.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 8, ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida,
implica a exclusão da lista dos candidatos.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar nos
concursos são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Clara Barcelos de Morais Barbot, chefe
de serviço de neuropediatria do Hospital Central e Especia-
lizado de Crianças Maria Pia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela de Almeida Santos, assistente de neu-
ropediatria do Hospital Central e Especializado de Crian-
ças Maria Pia.

Dr.a Teresa Maria Pereira Padrão Temudo, assistente gra-
duada de pediatria do Hospital Geral de Santo António.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José do Carmo Fonseca, assistente graduada
de pediatria do Hospital de Garcia de Orta.

Dr.a Maria Eulália Marques Calado Araújo Prates, assis-
tente graduada de neuropediatria do Hospital de D. Este-
fânia.

O presidente do júri do concurso, nas suas faltas e impedimentos,
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.
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Aviso n.o 10 877/2001 (2.a série). — Concurso de provimento de
assistente de anestesiologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 1 de Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno geral
de provimento para preenchimento de uma vaga de assistente de
anestesiologia, da carreira médica hospitalar, do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 413/91, de 16 de
Maio, e alterado pela Portaria n.o 422/92, de 27 de Maio.

2 — O concurso é institucional, interno geral e visa o preenchimento
da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com o seu preenchimento.

3 — Local e regime de trabalho — Hospital Central e Especializado
de Crianças Maria Pia, sito à Rua da Boavista, 827, 4050-111 Porto,
e suas extensões, podendo vir a prestar serviço noutras instituições
com as quais este estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

O regime de trabalho será desenvolvido em horário desfasado, nos
termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, do despacho ministerial n.o 19/90 e do Decreto-Lei n.o 412/99,
de 15 de Outubro.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas
pelos Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de
Janeiro.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício de funções públicas.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de especialista em anes-
tesiologia ou sua equiparação obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão
ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia, 4050-111 Porto, e entregue na Secretaria da
Repartição de Pessoal, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do número, data e página do Diário da República,
onde vem publicado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de especialista
de assistente de anestesiologia, ou sua equiparação legal;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar Obrigatório (se for caso disso);
e) Certificado de robustez física;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir.

8.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência,
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados (se for caso disso), sendo dispensada a sua apresentação
quando o concurso for para o preenchimento da vaga do estabe-
lecimento a que pertence e constem do respectivo processo individual.

8.2 — Os documentos mencionados nas alíneas d), e) e f) do n.o 8
poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos, em alíneas
separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 8,
ou da certidão comprovativa, nos casos em que ela é permitida, implica
a exclusão da lista dos candidatos.

10 — Métodos de selecção — Os métodos de selecção a utilizar
nos concursos são os mencionados na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos
requerimentos ou nos curricula são punidas nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

12 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria dos Prazeres Barros Faro Abrunhosa,
chefe de serviço de anestesiologia e directora do serviço de
anestesiologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Filomena Silva Caldas Pacheco, chefe de serviço
de anestesiologia.

Dr.a Luísa Maria Bizarro Morgado Castelo, assistente de
anestesiologia.

Vogais suplentes:

Dr. Ernesto Afonso Leite Barroso, assistente graduado de
anestesiologia.

Dr. Fausto Sá e Cunha, assistente graduado de aneste-
siologia.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal médico
deste Hospital.

O presidente do júri do concurso, nas suas faltas e impedimentos,
será substituído pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Aviso n.o 10 878/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
provimento para uma vaga de chefe de serviço de estomatolo-
gia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Concursos de
Provimento dos Lugares de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 1 de
Agosto de 2001, se encontra aberto concurso interno de provimento
para uma vaga de chefe de serviço de estomatologia da carreira médica
hospitalar do quadro de pessoal médico deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 413/91, de 16 de Maio, e alterado pela Portaria
n.o 422/92, de 27 de Maio, posteriormente alterada pela Portaria
n.o 919/2000, de 1 de Outubro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga referida
e esgota-se com o preenchimento da mesma. O concurso é aberto
a todos os médicos possuidores dos respectivos requisitos de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-
dito para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função a que se candidata.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de esto-
matologia;

b) Ter a categoria de assistente graduado de estomatologia há
pelo menos três anos ou beneficiar do alargamento da área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Possuir experiência em odontopediatria.
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4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo de apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento em papel normalizado, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital Central e Especializado de Crian-
ças Maria Pia, 4050-111 Porto, e entregue na Secretaria da Repartição
de Pessoal deste Hospital ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
data de nascimento, residência, telefone, número, data e vali-
dade do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao concurso, fazendo menção ao número e data
do Diário da República onde foi publicado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço postal para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deve ser acompa-
nhado de:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de estomatologia;

b) Documento comprovativo da experiência em odontopediatria;
c) Documento comprovativo da posse do grau de assistente gra-

duado há pelo menos três anos ou documento comprovativo
da obtenção da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

d) Sete exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

g) Certificado do registo criminal;
h) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos.

5.1 — Os documentos referidos nas alíneas a), e), f), g) e h) do
n.o 5 podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua exis-
tência, emitida pelo serviço ou estabelecimento a que os candidatos
se encontrem vinculados. Os candidatos pertencentes ao quadro deste
Hospital ficam dispensados da entrega dos documentos referidos nas
alíneas a), e), f), g) e h) desde que os mesmos se encontrem arquivados
no processo individual.

5.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e c) do n.o 5 implica exclusão.

5.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

6 — Método de selecção — os métodos de selecção é uma prova
pública, que consiste na discussão do curriculum vitae, nos termos
dos n.os 58 a 61 da secção VI da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

7 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são punidas nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar.

8 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final serão afixadas no placard da Repartição de Pessoal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José António Lopes de Azevedo, chefe de ser-
viço de estomatologia do Hospital de São Marcos, Braga.

Vogais efectivos:

Dr. Carlos Alberto Pires Soares dos Reis, chefe de serviço
de estomatologia do Hospital de Santa Luzia de Viana
do Castelo.

Dr. José Rodrigues e Rodrigues Júnior, chefe de serviço
de estomatologia do Hospital de São João, Porto.

Dr. João Joaquim Tinoco Torres Lopes, chefe de serviço
de estomatologia do Instituto Português de Oncologia,
Centro Regional de Coimbra.

Dr. Carlos Joaquim Charetas Alves Ventura, chefe de ser-
viço de estomatologia do Hospital de São João, Porto.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Bárbara Centeno, chefe de serviço de estoma-
tologia, do Hospital de São José, Lisboa.

Dr. José Andrade Branquinho de Carvalho, chefe de serviço
de estomatologia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Agosto de 2001. — A Administradora-Delegada, Maria Regina
Vieira.

Hospital Distrital de Lagos

Aviso n.o 10 879/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 34 da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e após homologação
pelo conselho de administração do Hospital Distrital de Lagos, em 14
de Agosto de 2001, torna-se pública a lista de classificação final da única
candidata ao concurso interno geral para provimento de dois lugares de
assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 7760/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 131, de
6 de Junho de 2001:

Dr.a Maria Ivone Andrade Nabais — 14,5 valores.

Antes da homologação da lista de classificação final pelo conselho
de administração, foi efectuada a audiência prévia à interessada, no
cumprimento do estipulado nos artigos 100.o e 101.o do Código do
Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII

da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

14 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração: (Assi-
naturas ilegíveis.)

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 10 880/2001 (2.a série). — Homologada por despacho
do conselho de administração de 30 de Julho de 2001, após cum-
primento do disposto nos artigos 100.o e seguintes do Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar vago de enfermeiro especialista, nível 2,
na área de saúde mental e psiquiátrica, aberto pelo aviso n.o 4889/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de
29 de Março de 2001, a pp. 5646 e 5647:

Valores

1.o Maria José Rego Mendes Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,86
2.o Maria de Lurdes Ferreira Marques Silva . . . . . . . . . . . 16,64
3.o Ana Paula Rodrigues da Silva Figueiredo . . . . . . . . . . 15,79

Da homologação cabe recurso, no prazo de 10 dias a contar da
data da publicação deste aviso do Diário da República.

7 de Agosto de 2001. — O Director, Manuel Afonso Almeida Pinto.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 10 881/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que o concurso n.o 74/99, externo geral de ingresso para preen-
chimento de um lugar para a categoria de assistente da carreira técnica
superior de saúde (ramo laboratório), aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000, ficou
deserto.

8 de Agosto de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 1444/2001. — A firma Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Roferon-A, solução injectável, 9 MUI/ml, con-
cedida em 7 de Outubro de 1997, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8670315.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Roferon-A, solução injectável,
9 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Roferon-A,
solução injectável, 9 MUI/ml, consubstanciada no registo n.o 8670315,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1445/2001. — A firma Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Roferon-A, solução injectável, 6 MUI/ml, con-
cedida em 7 de Outubro de 1997, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8670349.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Roferon-A, solução injectável,
6 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Roferon-A,
solução injectável, 6 MUI/ml, consubstanciada no registo n.o 8670349,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1446/2001. — A firma Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Roferon-A, pó e solvente para solução injec-
tável, 4,5 MUI/ml, concedida em 19 de Maio de 1993, consubstanciada
na autorização com o registo n.o 8670331.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Roferon-A, pó e solvente para solução
injectável, 4,5 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de
1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Roferon-A,
pó e solvente para solução injectável, 4,5 MUI/ml, consubstanciada
no registo n.o 8670331, e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1447/2001. — A firma Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Roferon-A, solução injectável, 3 MUI/ml, con-
cedida em 7 de Outubro de 1997, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8670307.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Roferon-A, solução injectável,
3 MUI/ml, na apresentação de frasco para injectáveis de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Roferon-A,
solução injectável, 3 MUI/ml, consubstanciada no registo n.o 8670307,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1448/2001. — A firma Schering-Plough Farma,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do
medicamento Palacos R, pó e solvente para cola para tecidos, 33,8 g,
concedida em 18 de Abril de 1978, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 8474205.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que con-
sidera que o medicamento Palacos R, pó e solvente para cola para
tecidos, 33,8 g, na apresentação de saco de 20 ml deve ser qualificado
como dispositivo médico.

Assim, a pedido da sociedade Schering-Plough Farma, L.da, e ao
abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Palacos R, pó e solvente para cola
para tecidos, 33,8 g, consubstanciada no registo n.o 8474205, e anular
o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1449/2001. — A firma Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Dormicum, solução injectável, 5 mg/5 ml, con-
cedida em 15 de Março de 1985, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8610022.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Dormicum, solução injectável,
5 mg/5 ml, na apresentação de cinco ampolas de 5 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Dormicum,
solução injectável, 5 mg/5 ml, consubstanciada no registo n.o 8610022,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1450/2001. — A firma Roche Farmacêutica e
Química, L.da, é titular da autorização de introdução no mercado
(AIM) do medicamento Dormicum, solução injectável, 5 mg/1 ml, con-
cedida em 15 de Março de 1985, consubstanciada na autorização com
o registo n.o 8610014.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Dormicum, solução injectável,
5 mg/1 ml, na apresentação de cinco ampolas de 1 ml.

Assim, a pedido da sociedade Roche Farmacêutica e Química, L.da,
e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do
Procedimento Administrativo, o conselho de administração do
INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Dormicum,
solução injectável, 5 mg/1 ml, consubstanciada no registo n.o 8610014,
e anular o respectivo registo no INFARMED.

26 de Julho de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — Emília Alves,
vogal.

Deliberação n.o 1451/2001. — A firma Johnson & Johnson, L.da,
é titular da autorização de introdução no mercado (AIM) do medi-
camento Tylenol, supositório, 250 mg, concedida em 24 de Abril de
1971, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9285015.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Tylenol, supositório, 250 mg, na apre-
sentação de blister de 6 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Johnson & Johnson, L.da, e ao abrigo
da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o do Código do Procedimento
Administrativo, o conselho de administração do INFARMED delibera
revogar a AIM do medicamento Tylenol, supositório, 250 mg, con-
substanciada no registo n.o 9285015, e anular o respectivo registo
no INFARMED.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1452/2001. — A firma Laboratório Medin-
far — Produtos Farmacêuticos, S. A., é titular da autorização de intro-
dução no mercado (AIM) do medicamento Colistrepto, comprimido,
500 mg+50 mg+0,5 mg, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 9853507.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Colistrepto, comprimido,
500 mg+50 mg+0,5 mg, na apresentação de blister de 20 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Laboratório Medinfar — Produtos
Farmacêuticos, S. A., e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
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tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Colis-
trepto, comprimido, 500 mg+50 mg+0,5 mg, consubstanciada no
registo n.o 9853507, e anular o respectivo registo no INFARMED.

2 de Agosto de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

Deliberação n.o 1453/2001. — A firma Sanofi Winthrop — Pro-
dutos Farmacêuticos, L.da, é titular da autorização de introdução no
mercado (AIM) do medicamento Ceforal, pó para suspensão oral,
500 mg, consubstanciada na autorização com o registo n.o 9560797.

A titular da AIM vem solicitar a sua revogação, uma vez que deixou
de ter interesse no medicamento Ceforal, pó para suspensão oral,
500 mg, na apresentação de saqueta de 16 unidades.

Assim, a pedido da sociedade Sanofi Winthrop — Produtos Far-
macêuticos, L.da, e ao abrigo da alínea b) do n.o 2 do artigo 140.o
do Código do Procedimento Administrativo, o conselho de adminis-
tração do INFARMED delibera revogar a AIM do medicamento Cefo-
ral, pó para suspensão oral, 500 mg, consubstanciada no registo
n.o 9560797, e anular os respectivos registos no INFARMED.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — Emília Alves, vogal.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 10 882/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do director de 2 de Agosto de 2001, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação
deste aviso, concurso interno de acesso misto para o provimento de
dois lugares da categoria de técnico profissional especialista da carreira
de operador de microfilmagem do quadro de pessoal deste Centro,
constante do anexo I ao Decreto Regulamentar n.o 17/92, de 22 de
Julho, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 414/98, de
20 de Julho, e pelos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 141/2001, de 24 de Abril, sendo um desses lugares destinado a
funcionário do Centro Nacional de Pensões e o outro destinado a
funcionário de outros organismos.

2 — Prazo de validade e legislação aplicável — o concurso caduca
com o preenchimento dos referidos lugares e rege-se pelas disposições
dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 96/92, de 23 de Maio, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/98, de 13 de Janeiro,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são generica-
mente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de
15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico-profissional e requerem
conhecimentos teóricos e práticos na área funcional de microfilmagem.

4 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o lugar de trabalho situa-se em Lisboa, sendo a remuneração
a resultante da aplicação dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — os
constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, em que, nos termos do disposto no artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão considerados e pon-
derados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificação de serviço.

6.1 — Os critérios de apreciação, bem como o sistema de classi-
ficação final, incluindo a respectiva fórmula, constam de actas de
reuniões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel formato A4, dirigido ao director do Centro Nacional
de Pensões e entregue pessoalmente na Avenida de João Crisóstomo,
67, 2.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, em carta registada com
aviso de recepção, para o Campo Grande, 6, 1749-001 Lisboa, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade e data de nascimento);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu;

c) Residência, código postal e telefone;
d) Categoria que detém, natureza do vínculo e quadro a que

pertence;
e) Concurso a que se candidata;
f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

detém os requisitos gerais de admissão a concurso constante
do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

h) Quaisquer outros elementos facultativos para apreciação do
mérito do candidato.

8 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado e devidamente assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado das habilitações académicas, autêntico ou auten-

ticado;
d) Declaração do serviço a que o funcionário se encontra vin-

culado donde constem a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópia das fichas de notação relativas aos anos relevantes
para efeitos do concurso, nos termos do n.o 4 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;

f) Declaração passada pelo serviço de origem donde conste a
descrição das funções exercidas nos últimos três anos, com
vista à apreciação do conteúdo funcional;

g) Declaração passada pelas entidades promotoras das acções
de formação (ou fotocópias);

h) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de
constituir motivo de preferência legal, nos termos do
artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Os candidatos do Centro Nacional de Pensões são dispensados
da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos que
constem dos respectivos processos individuais.

10 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos estabelecidos e nos termos dos artigos 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

12 — Composição do júri:

Presidente — Bernardino Ribeiro Catarino, chefe de secção.
Vogais efectivos:

João Carlos Gaspar Correia, técnico profissional especia-
lista, que substituirá o presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

José Dias Pires, técnico profissional especialista.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Gueifão Carvalho Matos, chefe de secção.
Cândida Candelário Cachopo, chefe de secção.

8 de Agosto de 2001. — A Adjunta do Director, Maria Amélia
Santos.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 1454/2001. — Por despacho de 19 de Julho de
2001 e deliberação de 28 de Junho de 2001, respectivamente da verea-
dora da Câmara Municipal de Lisboa e do conselho directivo do
Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais:

Paulo Jorge Lopes dos Santos, assistente administrativo, da carreira
de assistente administrativo, do quadro de pessoal da Câmara Muni-
cipal de Lisboa — transferido, com idêntica categoria, para o quadro
de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se exonerado do
lugar anterior a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Pre-
sidente, Joaquim Coelho Lima.
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Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 18 471/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Leonor Chaveiro Batalha, telefonista do quadro do Instituto do
Emprego e Formação Profissional — exonerada da função pública,
a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 472/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Teresa de Jesus Lopes Madureira, enfermeira do trabalho gra-
duada do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profis-
sional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 473/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Madalena Ferreira de Mesquita, assessora do quadro do Ins-
tituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 474/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria do Céu Barum Mexia de Lima, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos repor-
tados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 475/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Helena Roque de Aguiar Ribeiro Dias Duarte, conselheira
de orientação profissional do quadro do Instituto do Emprego e
Formação Profissional — exonerada da função pública, a seu
pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 476/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 27 de Junho de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria José Silva Santos Fialho, técnica de emprego de 1.a classe do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-

nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 27 de Junho de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 477/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Dolores Oliveira Branco, técnica de emprego de 1.a classe do
quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 478/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Angelina de Moura Pimentel, assessora do quadro do Instituto
do Emprego e Formação Profissional — exonerada da função
pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto de
2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 479/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Rute Branco Rodrigues, técnica especialista principal do quadro do
Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da fun-
ção pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 1 de Agosto
de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director, Antero Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 480/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 6 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Maria Eduarda Ferreira Dias Castanheira, assistente administrativa
principal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos
reportados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Despacho (extracto) n.o 18 481/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director de Serviços de Pessoal do Departamento de Recur-
sos Humanos do Instituto do Emprego e Formação Profissional, exa-
rado em 2 de Agosto de 2001, ao abrigo das competências delegadas:

Ana Paula Jesus Pedro Linder Martins, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Instituto do Emprego e Formação Profissio-
nal — exonerada da função pública, a seu pedido, com efeitos repor-
tados a 1 de Agosto de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

9 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal, Antero
Felizardo Lúcio Brotas.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Rectificação n.o 1958/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação, no Diário da República, 2.a série, n.o 171, de 25 de Julho
de 2001, a p. 12 482, do despacho n.o 15 376, rectifica-se que onde
se lê «após concurso interno geral de ingresso, provisoriamente», deve
ler-se «após concurso interno geral de ingresso, em comissão de
serviço».

13 de Agosto de 2001. — A Chefe de Repartição de Administração
de Pessoal, Maria Natércia Oliveira.
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Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social do Porto

Aviso n.o 10 883/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 6 de Agosto de 2001:

Rosalina Maria Ferreira Reamos, estagiária da carreira técnica supe-
rior de serviço social, em regime de contrato administrativo de
provimento — nomeada definitivamente, por urgente conveniência
de serviço, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte, a afectar ao Serviço Sub-Regional de
Braga. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
da Solidariedade e Segurança Social do Norte, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 884/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 6 de Agosto de 2001:

Irene Maria Ferreira da Fonseca, estagiária da carreira técnica supe-
rior de serviço social, em regime de contrato administrativo de
provimento — nomeada definitivamente, por urgente conveniência
de serviço, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte, a afectar ao Serviço Sub-Regional de
Bragança. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
da Solidariedade e Segurança Social do Norte, (Assinatura ilegível.)

Aviso n.o 10 885/2001 (2.a série). — Por despacho do adjunto
do administrador-delegado regional da Solidariedade e Segurança
Social da Região do Norte de 6 de Agosto de 2001:

Ana Eugénia Ferreira de Sousa, estagiária da carreira técnica superior
de serviço social, em regime de contrato administrativo de pro-
vimento — nomeada definitivamente, por urgente conveniência de
serviço, técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de serviço social do quadro de pessoal do ex-Centro Regional de
Segurança Social do Norte, a afectar ao Serviço Sub-Regional de
Vila Real. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

10 de Agosto de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional
da Solidariedade e Segurança Social do Norte, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Centro Nacional de Informação Geográfica

Despacho n.o 18 482/2001 (2.a série). — Por despacho de 30
de Junho de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica, ao abrigo da delegação de competência do Secretário
de Estado do Ordenamento do Território e da Conservação da Natu-
reza de 2 de Março de 2000:

Maria Cristina Frazão Pissara Gouveia, técnica superior de
1.a classe — concedida suspensão ao estatuto de bolseira no País,
com efeitos a 16 de Julho de 2001. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Despacho n.o 18 483/2001 (2.a série). — Por despacho de 13
de Agosto de 2001 do presidente do Centro Nacional de Informação
Geográfica:

Ana Margarida Mendonça Mourato Nunes, técnica profissional de
2.a classe da carreira técnica profissional do quadro de pessoal
do CNIG — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional
de 1.a classe do mesmo quadro, ficando exonerada do lugar anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Agosto de 2001. — O Presidente, Rui Manuel Gonçalves
Henriques.

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Declaração (extracto) n.o 265/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 27 de Julho de 2001, a pedido da Câmara Municipal da
Maia, declarou a utilidade pública da expropriação e autorizou a posse
administrativa de uma parcela de terreno, designada pela letra A,
com a área de 3410 m2, sita no lugar de Sangemil, freguesia de Pedrou-
ços, município da Maia, propriedade de Branca da Silva Neves, omissa
na Conservatória do Registo Predial da Maia e inscrita na matriz
predial rústica da freguesia de Águas Santas sob o artigo 1468, assi-
nalada na planta em anexo.

A expropriação destina-se à execução do empreendimento PER,
sito na Rua de Alves Redol, na freguesia de Pedrouços, Câmara Muni-
cipal da Maia.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1, e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288/2000, do Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 264, de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto
e de direito constantes das informações técnicas n.os 141/DSJ, de 10
de Maio de 2001, e 185/DSJ, de 26 de Julho de 2001, da Direcção-Geral
das Autarquias Locais, bem como os que constem dos documentos
do processo de instrução n.o 123.022/00, também desta Direcção-
-Geral.

10 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdelega-
ção, Maria Eugénia Santos.

Declaração (extracto) n.o 266/2001 (2.a série). — Torna-se
público que o Secretário de Estado da Administração Local, por des-
pacho de 24 de Julho de 2001, a pedido da Câmara Municipal de
Arcos de Valdevez, declarou a utilidade pública da expropriação e
autorizou a posse administrativa de quatro parcelas de terreno assi-
naladas na planta em anexo:

Parcela n.o 1, com a área de 110 m2, a destacar do prédio inscrito
na matriz predial rústica da freguesia de Prozelo sob o
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artigo 2414, propriedade de José de Brito e esposa, localizado
no lugar de Coucieiro, omisso na Conservatória do Registo
Predial de Arcos de Valdevez;

Parcela n.o 2, com a área de 4,5 m2, a destacar do prédio inscrito
na matriz predial rústica da freguesia de Prozelo sob o
artigo 2412, propriedade de José Brito e esposa, localizado
no lugar de Coucieiro, omisso na Conservatória do Registo
Predial;

Parcela n.o 3, com a área de 2 m2, a destacar do prédio inscrito
na matriz predial rústica da freguesia de Prozelo sob o
artigo 2490, propriedade de Perfeita Gonçalves Cunha e
marido, localizado no lugar de Suçães, omisso na Conservatória
do Registo Predial;

Parcela n.o 4, com a área de 94 m2, correspondente a desmonte
de uma ramada existente sobre toda a largura do caminho
a beneficiar, do prédio inscrito na matriz predial rústica da
freguesia de Prozelo sob o artigo 2490, propriedade de Perfeita
Gonçalves Cunha e marido, omisso na Conservatória do
Registo Predial.

A expropriação destina-se à execução da obra de rectificação e
pavimentação do caminho de Suçães, Prozelo, Câmara Municipal de
Arcos de Valdevez.

Aquele despacho foi emitido ao abrigo dos artigos 1.o, 12.o, 13.o,
14.o, n.o 1 e 19.o do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 288, do Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 264,
de 15 de Novembro de 2000, e tem os fundamentos de facto e de
direito constantes das informações técnicas n.os 15/DSJ, de 6 de Feve-
reiro de 2001, e 178/DSJ, de 18 de Julho de 2001, da Direcção-Geral
das Autarquias Locais, bem como os que constam dos documentos
do processo de instrução n.o 123.063/01, também desta Direcção-
-Geral.

10 de Agosto de 2001. — A Subdirectora-Geral, por subdelega-
ção, Maria Eugénia Santos.

Mapa de expropriações

Número

Área
a expropriar

(metros
quadrados)

Inscrição
matricial Descrição predial Proprietário Confrontação Localização

1 110 2414-R Omisso José de Brito . . . . . . . . . . Norte — caminho público.
Nascente — caminho público.
Sul — João Pereira e Herdeiros.
Poente — estrada municipal.

Coucieiro.

2 4,5 2412-R Omisso José de Brito . . . . . . . . . . Norte — Manuel Alves Cabodeira.
Nascente — caminho público.
Sul — José Dias da Costa.
Poente — Florbela Codeço de Sousa.

Coucieiro.

3 2 2490 Omisso Perfeita Gonçalves Cunha Norte — caminho público.
Nascente — Augusto Galvão da Silva.
Sul — Augusto Galvão da Silva.
Poente — Manuel Alves Cabodeira.

Suçães.

4 94 88 Omisso Perfeita Gonçalves Cunha Norte — caminho público.
Nascente — Augusto Galvão da Silva.
Sul — Augusto Galvão da Silva.
Poente — Manuel Alves Cabodeira.

Suçães.

Gabinete de Relações Internacionais

Aviso n.o 10 886/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
avisam-se os interessados de que, autorizado por despacho de 6 de
Março de 2001 do director-geral, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar a data de publicação do presente aviso, concurso
interno geral de ingresso para o provimento de três lugares vagos
na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior, de dotação global, de 12 lugares do grau 1 do quadro de pessoal

do Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do Ambiente
e do Ordenamento do Território, aprovado pela Portaria n.o 877/2000,
de 27 de Setembro.

1 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de três lugares vagos, caducando com o seu preenchimento.

2 — Os lugares a preencher destinam-se ao exercício de funções
nas seguintes áreas:

A — área dos assuntos europeus — um lugar;
B — área de cooperação internacional multilateral um lugar;
C — área de cooperação para o desenvolvimento um lugar.
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3 — Conteúdo funcional — cooperação, assuntos europeus e rela-
ções externas; informação e relações cooperação públicas e assessoria
técnica no âmbito das actividades dos serviços.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
37/98, de 24 de Maio, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, na nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é a fixada nos termos conjugados dos Decre-

tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5.2 — O local de trabalho situa-se no Gabinete de Relações Inter-
nacionais do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território,
em Lisboa.

5.3 — As condições de trabalho e os benefícios sociais são os gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais — os definidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Vínculo à função pública;
b) Possuir licenciaturas para:

Área A — Estudos Europeus, Relações Internacionais,
Direito ou Engenharia do Ambiente;

Área B — Relações Internacionais, Direito ou Engenharia
do Ambiente;

Área C — Relações Internacionais, Direito ou Engenharia
do Ambiente;

c) Possuir conhecimentos de informática na óptica do utilizador,
designadamente processamento de texto, folha de cálculo e
apresentação de audiovisuais;

d) Possuir domínio verbal e escrito de inglês e francês;
e) Como condições de preferência:

Possuir domínio verbal e escrito de espanhol, alemão e
italiano;

Possuir experiência em negociações internacionais o euro-
peias na área do ambiente.

Possuir experiência na elaboração de legislação comunitária na área
do ambiente.

7 — Método de selecção — no presente concurso serão utilizados,
de acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os seguintes métodos de selecção:

a) 1.a fase — avaliação curricular com carácter eliminatório;
b) 2.a fase — prova de conhecimentos (gerais e específicos) com

carácter eliminatório no seu conjunto, com a duração de três
horas;

c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do n.o 2
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, visando
avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do respectivo currículo
profissional.

7.2 — Provas de conhecimentos (PC):
7.2.1 — A prova de conhecimentos gerais (PCG) será efectuada

com base no programa constante do n.o II do anexo do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado, no Diário República, 2.a série, n.o 162, de 14 de
Julho de 1999, abordando os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e os resultados da vivência
do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1) Regime de férias, faltas e licenças;
3) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
4) Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto concurso.

7.2.2 — A prova de conhecimentos específicos (PCE) será efectuada
com base no programa aprovado pelo despacho n.o 26/MA/95, de
15 de Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 1996, abordando os seguintes temas:

a) Relações internas e externas — a imagem do serviço;
b) Cooperação — PALOP;
c) Organizações nacionais e internacionais — Nações Unidas,

OCDE;
d) União Europeia — instituições e assuntos comunitários, polí-

ticas comunitárias no domínio do ambiente;
e) Difusão da informação;
f) A política ambiental; nos domínios do comércio, da energia,

da indústria, dos transportes e do turismo;
g) Estrutura orgânica do Ministério.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos de acordo com as exigências da
função, conforme o estabelecido no artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de selecção,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — A classificação final resultará da média aritmética simples ou
ponderada das classificações obtidas em cada uma das operações de
selecção e será expressa na escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que nas fases ou métodos de selecção
eliminatórios ou na classificação final obtiverem classificação inferior
a 9,5 valores, conforme determina o n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao director-geral do Gabinete de Relações Internacionais
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território, podendo
ser entregue, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, para a Rua de O Século, 51, 4.o, 1200-433 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e, telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado;
b) Documentos, autênticos, ou devidamente autenticados, com-

provativos das habilitações literárias e profissionais ou decla-
ração do serviço que as especifique confirmando que os mes-
mos se encontram arquivados no respectivo processo indi-
vidual, emitida nos termos do n.o 5 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei 204/98, de 11 de Julho;

c) Declaração do serviço emitida nos termos do mesmo preceito
legal, comprovando a natureza do vínculo do candidato e
o quadro a que pertence;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

9.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei geral.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Gabinete de Relações Internacionais do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território, na Rua de O Século,
51, em Lisboa.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Cristina Maria de Albuquerque
Afonso West, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheira Isabel Maria Montes Mertens, chefe de divisão,
que substituirá a presidente nas suas ausências e impe-
dimentos.

Dr.a Maria Teresa Lopes Lima de Barros, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Carlos Romana Chainho, técnico superior de
2.a classe.

Dr.a Nádia de Brito Pires, técnica superior de 1.a classe.

31 de Julho de 2001. — O Director-Geral, António Gonçalves
Henriques.
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Instituto da Água

Aviso n.o 10 887/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para o provimento de quatro lugares de técnico de informática
de grau 2, nível 1, da carreira de técnico de informática. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do presidente do Instituto da Água de 25 de Maio
de 2001, se encontra aberto concurso interno de acesso misto para
o provimento de 4 lugares de técnico de informática de grau 2, nível 1,
da carreira de técnico de informática do quadro privativo da ex-Di-
recção-Geral dos Recursos Naturais, com a seguinte distribuição:

Três lugares destinados aos funcionários do quadro da
ex-DGRN; e

Um lugar destinado a funcionários de outros quadros.

2 — O prazo de validade do concurso esgota-se com o preenchi-
mento das vagas para que é aberto.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Portaria n.o 244/99, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 97/2001, de 18 de Março;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril.

4 — Conteúdo funcional — de acordo com a Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril, competirá ao técnico de informática:

a) Interagir com o sistema, recorrendo a instruções e comandos
adequados ao seu regular funcionamento e exploração;

b) Accionar e manipular os equipamentos periféricos de cada
configuração, municiando os respectivos consumíveis e
vigiando regularmente o seu funcionamento;

c) Desencadear os procedimentos definidos e configurados para
a operação do sistema;

d) Executar os trabalhos previstos no plano de exploração e man-
ter registos das operações efectuadas;

e) Identificar as anomalias do sistema e desencadear as acções
de regularização requeridas;

f) Zelar pelo cumprimento das normas de segurança física do
equipamento e dos suportes de informação;

g) Desencadear e controlar os procedimentos regulares de sal-
vaguarda da informação, nomeadamente cópias de segurança,
e colaborar em tarefas de recuperação da informação;

h) Interagir com os utilizadores em situações decorrentes da
execução das aplicações e da utilização dos produtos;

i) Gerir os suportes físicos da informação, assegurando a sua
disponibilidade de acordo com os trabalhos a executar;

j) Assegurar a distribuição dos suportes finais da informação.

5 — Local e condições de trabalho — em Lisboa. A remuneração
e demais regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da administração pública central.

6 — A remuneração mensal é a resultante da aplicação dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 97/2001, de 26 de Março,
e as condições de trabalho e regalias são as vigentes para a função
pública.

7 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000
(2.a série): «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser opo-
sitores ao concurso os funcionários que se encontrem nas condições
dos artigos 1.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 97/2001, de 26 de Março,
e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de
selecção a avaliação curricular e a prova escrita de conhecimentos.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos de acordo com o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9.2 — a prova de conhecimentos visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos.

9.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e a prova de conhecimentos, incluindo as respectivas fórmulas
classificativas, constam nas actas de reunião do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9.4 — A classificação final será obtida através da aplicação da
seguinte fórmula:

C=7AC+3PC
10

em que:

PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular.

Prova de conhecimentos — prova escrita sem consulta da seguinte
matéria:

Arquitectura de computadores;
Introdução aos sistemas operativos;
Redes e comunicações;
Internet e multimédia.

A bibliografia a consultar consiste na obra Hard & Software Curso
de Computadores; autor: José António da Silva Carriço; Colecção:
IOSTEC; editor: CTI — Centro de Tecnologias de Informação, L.da;
e-mail: ita@mail.telepac.pt; ISBN: 972-8401.

10 — Formalização de candidaturas:
10.1 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento, nos termos da minuta anexa,
feito em papel branco de formato A4, dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Repar-
tição Administrativa da Direcção de Serviços Administrativos e Finan-
ceiros, Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para a mesma
morada, até ao último dia do prazo de entrega de candidaturas. O
prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias úteis, contados
da data de publicação do aviso de abertura no Diário da República.

10.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outras, a formação académica de base, a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Declaração autenticada passada pelo organismo de origem
da qual constem a natureza do vínculo, a categoria que detém
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como as classificações de serviço dos últimos quatro ou
seis anos;

c) Certificado das habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional detida;
e) Documentos comprovativos da classificação qualitativa de ser-

viço obtida nos últimos quatro anos de Muito bom ou seis
anos de Bom;

f) Declaração actualizada, emitida pelo serviço, especificando
detalhadamente o conjunto de tarefas e responsabilidades ine-
rentes ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação
do conteúdo funcional.

10.3 — A não apresentação dos documentos exigidos nas alíneas
anteriores determina a exclusão dos candidatos.

10.4 — Os funcionários do quadro de pessoal da ex-DGRN ficam
dispensados da apresentação dos documentos referidos nas alíneas b),
c), d) e e) do n.o 10.2 desde que constem do seu processo individual,
fazendo disso menção expressa no requerimento.

11 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos e aos serviços
a que pertencem a apresentação de documentos comprovativos de
factos por eles referidos que possam relevar para apreciação do seu
mérito ou outros elementos considerados necessários, designadamente
os seus processos individuais.

12 — As falsas declarações dos candidatos serão punidas nos termos
da lei.

13 — Publicitação das listas:
13.1 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos conjugados dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13.2 — As listas acima referidas serão afixadas no 3.o piso do Ins-
tituto da Água, na Avenida do Almirante Gago Coutinho, 30, 1049-066
Lisboa.

14 — Composição do júri:

Presidente — Engenheiro António Manuel Veiga dos Santos Cal-
deira, chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Dr. Luís Alberto de Carvalho Matias Duarte, especialista
de informárica de grau 2, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Dr. Nascimento Joaquim Augusto, especialista de informá-
tica de grau 1.
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Vogais suplentes:

Dr.a Mariana Martins Terras Marques Sorrilha, especialista
de informática de grau 2.

Engenheira Ana Maria Conceição Carreira, especialista de
informática de grau 2.

13 de Agosto de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente,
Manuel Lacerda.

ANEXO

Instituto da Conservação da Natureza

Despacho n.o 18 484/2001 (2.a série). — Considerando a reclas-
sificação da Reserva Natural de Paul Boquilobo pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 49/97, de 20 de Novembro;

Considerando a nomeação, precedendo concurso, do licenciado
Hugo dos Santos Raposo como presidente da comissão directiva da
referida reserva natural;

Determino que:
1 — A direcção e gestão dos sítios classificados, designados açudes

do Monte da Barca e Agolada e da mata dos Sete Montes, passem
a ser exercidas pela Reserva Natural do Paul Boquilobo.

2 — As competências delegadas no despacho n.o 4756/2001, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de
2001, passem a ser extensivas àqueles sítios classificados e à mata
nacional.

3 — Por despacho consideram-se revogadas as competências atri-
buídas pelo despacho n.o 16/97, de 31 de Março, à direcção do PNSAC
e consideram-se ratificados desde 13 de Setembro de 1999 os actos
de gestão praticados pelo actual responsável da RNPB em relação
às áreas referenciadas anteriormente.

30 de Julho de 2001. — Pelo Presidente, por substituição, a Vice-
-Presidente, Luísa Tomás.

Instituto dos Resíduos

Despacho n.o 18 485/2001 (2.a série). — Ao abrigo da legislação
em vigor, delego nos vice-presidentes engenheiro Carlos Manuel Mar-
tins e engenheira Maria de Lurdes Carreira da Silva, competência
para assinarem correspondência corrente.

Este despacho produz efeitos a partir desta data independentemente
da data da sua publicação.

10 de Agosto de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

Rectificação n.o 1959/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 9254/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 169, de 23 de Julho de 2001, a p. 12 237, rectifica-se
que onde se lê «Dr. Luís Alberto Junça de Morais, assessor principal»,
deve ler-se «Mestre Luís Alberto Junça de Morais, chefe de divisão».

30 de Julho de 2001. — A Presidente, Dulce Álvaro Pássaro.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 486/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, em
conjugação com o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 26.o da Lei Orgânica
do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, delego as minhas competências no Secretário de Estado
da Comunicação Social, Dr. Alberto Arons Braga de Carvalho, de
22 a 26 de Agosto de 2001.

2 — O presente despacho revoga o meu despacho n.o 54/MC/2001,
de 3 de Agosto.

8 de Agosto de 2001. — O Ministro da Cultura, Augusto Ernesto
Santos Silva.

Instituto Português do Livro e das Bibliotecas

Listagem n.o 210/2001. — Subsídios concedidos pelo Instituto Português do Livro e das Bibliotecas no 1.o semestre do ano de 2001, em
conformidade com o estabelecido no n.o 2 do artigo 4.o da Lei n.o 26/94:

Entidade Beneficiário Montante
Despacho

de
autorização

D/p. d. 16-4-2001 Associação Portuguesa de Escritores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 000 000$00
16-4-2001 Associação Portuguesa de Tradutores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 150 000$00
31-5-2001 Diário de Notícias, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 000 000$00
8-5-2001 }

23-5-2001 Direcção-Geral de Cultura São Tomé e Princípe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 526 164$00

4-5-2001 Fundação da Casa de Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 500 000$00
26-3-2001 Le Monde Autour du Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 782 500$00
9-5-2001 Rádio Notícias — Produções e Publicidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 652 000$00

10-4-2001 União dos Editores Portugueses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 380 000$00

D/p. d. — director por delegação.

21 de Agosto de 2001. — Pelo Director, a Subdirectora, Teresa Nunes.
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Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 18 487/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Junho de 2001 da directora do Instituto Português
de Museus:

Ricardo Jorge Vieira Abreu, Susana Maria Guilherme Lage Teixeira
e Tiago Bibas Vianna Pereira — contratados a termo certo, em
regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem funções
inerentes à categoria de guarda de museu na Casa Museu Dr. Anas-
tácio Gonçalves, índice 157, a que corresponde a remuneração men-
sal de 101 200$, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

Alexandra Manuela Peres Pacheco e Joaquim Pedro de Oliveira
Rodrigues — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu de Alberto Sampaio, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.

Teresa Raquel Azevedo de Sousa Martins e David Manuel Matias
de Melo — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu de Aveiro, índice 157, a que cor-
responde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir
de 3 de Julho de 2001.

Carlos Manuel Gonçalves Pereira, Elisabete Martins Lopes e José
Carlos Teixeira da Costa — contratados a termo certo, em regime
sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem funções inerentes
à categoria de guarda de museu no Museu dos Biscainhos,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 12 de Julho de 2001.

Rui Humberto de Abreu Ribeiro Braga — contratado a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer funções
inerentes à categoria de guarda de museu no Museu dos Biscainhos,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2001.

João Paulo Correia de Vargas — contratado a termo certo, em regime
sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer funções inerentes
à categoria de guarda de museu no Museu da Cerâmica, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.

Ana Cristina Ramos Pinto Castela, Bruno Alexandre Vicente da Silva,
Maria Teresa dos Santos Cardoso e Sónia Maria dos Santos Bri-
lhante — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo prazo
de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria de
guarda de museu no Museu do Chiado, índice 157, a que cor-
responde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

Deolinda Maria Brimbote Légua Brites — contratada a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer funções
inerentes à categoria de guarda de museu no Museu Etnográfico
e Arqueológico Dr. Joaquim Manso, índice 157, a que corresponde
a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 2001.

Carolina Alexandra Rosado Sousa, Marcos Manuel Carragueta Covas
e Maria Clara da Conceição Corado — contratados a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem fun-
ções inerentes à categoria de guarda de museu no Museu de Évora,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

Lino Manuel Ferreira Lopes — contratado a termo certo, em regime
sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer funções inerentes
à categoria de guarda de museu no Museu de Grão Vasco,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

Ana Isabel Fonseca — contratado a termo certo, em regime sazonal,
pelo prazo de três meses, para exercer funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu da Guarda, índice 157, a que cor-
responde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

Andreia Filipa Matos Santos Quitério — contratada a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer funções
inerentes à categoria de guarda de museu no Museu de José Malhoa,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

Luísa Maria Magalhães Pina Fonseca da Rocha — contratada a termo
certo, em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercer
funções inerentes à categoria de guarda de museu no Museu de
Lamego, índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de
101 200$, com efeitos a partir de 9 de Agosto de 2001.

Carlos Manuel Figueira Gonçalves, Cláudia Rute Candeias Duarte
Luz, Marco António da Costa Ferreira e Marta Isabel Nunes Faus-
tino — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo prazo
de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria de
guarda de museu no Museu Monográfico de Conímbriga, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.

Patrícia Carla Almeida de Resendes, Dolores Fenta Lourenço Lopes
Duarte, Rui Pedro Bernardino Nunes e Carla Maria Capelo
Machado — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu da Música, índice 157, a que cor-
responde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

Adelino José Dionísio Lima e Emanuel Carvalheiro Oliveira — con-
tratados a termo certo, em regime sazonal, pelo prazo de três meses,
para exercerem funções inerentes à categoria de guarda de museu
no Museu Nacional de Arqueologia, índice 157, a que corresponde
a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 1 de
Julho de 2001.

Délio Jorge Póvoa Oliveira Nunes, Carlos Jesus Pires, Diogo Emanuel
Paixão Caldeira, João David da Silva Teixeira, Marta Sofia Alves
Gomes e Sara Maria Sotto-Mayor de Oliveira — contratados a
termo certo, em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para
exercerem funções inerentes à categoria de guarda de museu no
Museu Nacional de Arte Antiga, índice 157, a que corresponde
a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 4 de
Julho de 2001.

Carla Sofia Nascimento Martins, Elsa Maria de Almeida Ribeiro,
Jorge Eduardo Pale do Rego Valadão, Patrícia Alexandra Pires
Esteves e Vanda Isabel Leal Soares — contratados a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem fun-
ções inerentes à categoria de guarda de museu no Museu Nacional
do Azulejo, índice 157, a que corresponde a remuneração mensal
de 101 200$, com efeitos a partir de 3 de Julho de 2001.

Ramiro Félix da Cruz, Dayse Patrícia Correia da Silva Vieira, José
Manuel Varela Marques de Sá, Hermínia de Fátima Gonçalves
da Silva e Mário António Fraga Prole — contratados a termo certo,
em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem fun-
ções inerentes à categoria de guarda de museu no Museu Nacional
dos Coches, índice 157, a que corresponde a remuneração mensal
de 101 200$, com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

Vasco Alberto Valadares Teixeira e Patrícia Helena Lopes de Sousa
Melo — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo prazo
de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria de
guarda de museu no Museu Nacional de Tecnologia, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001.

Sara Liliana Coelho Carvalho e Rolando Almeida Bandeira — con-
tratados a termo certo, em regime sazonal, pelo prazo de dois meses,
para exercerem funções inerentes à categoria de guarda de museu
no Museu Nacional de Machado de Castro, índice 157, a que cor-
responde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos a partir
de 1 de Julho de 2001.

João Fernandes de Macedo de Almeida Peres, João Vasco Sousa
Garrudo Ferreira e Maria Teresa de Jesus Dias — contratados a
termo certo, em regime sazonal, pelo prazo de três meses, para
exercerem funções inerentes à categoria de guarda de museu no
Museu Nacional do Teatro, índice 157, a que corresponde a remu-
neração mensal de 101 200$, com efeitos a partir de 1 de Julho
de 2001.

Sandra Isabel Corrêa Abrantes da Silva Correia Dinis, Manuel Pires
da Ermida, Sónia Rute de Jesus Lopes e Cláudia Alexandre de
Santos Inácio — contratados a termo certo, em regime sazonal, pelo
prazo de três meses, para exercerem funções inerentes à categoria
de guarda de museu no Museu Nacional do Teatro, índice 157,
a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$, com efeitos
a partir de 17 de Julho de 2001.

Sérgio Augusto Vaz Bernardo — contratado a termo certo, em regime
sazonal, pelo prazo de três meses, para exercerem funções inerentes
à categoria de guarda de museu no Museu da Terra de Miranda,
índice 157, a que corresponde a remuneração mensal de 101 200$,
com efeitos a partir de 1 de Julho de 2001.

8 de Agosto de 2001. — O Subdirector, Manuel Bairrão Oleiro.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 18 488/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Agosto de 2001 do vice-presidente deste Instituto,
por delegação:

Dora Sofia Silva Melro — celebrado contrato individual de trabalho,
com efeitos reportados a 1 de Agosto de 2001, ao abrigo da Lei
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n.o 25/98, de 26 de Maio, que, no seu artigo 2.o, adita ao Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, o artigo 11.o-A, para exercer funções
inerentes à categoria de auxiliar administrativo neste Instituto.

9 de Agosto de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 830/2001. — Nos termos dos n.os 3 e
4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo des-
pacho n.o 17 227/2000, de 16 de Agosto, da directora do Instituto
Português de Museus, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, é aprovado o programa de provas
de conhecimentos específicos, a utilizar nos concursos de ingresso
para a carreira de vigilante-recepcionista do quadro de pessoal do
Instituto Português de Museus e seus serviços dependentes, constante
do anexo ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

8 de Junho de 2001. — A Subdirectora do Instituto Português de
Museus, Manuela Correia. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de vigilante-recep-
cionista do quadro de pessoal do Instituto Português de
Museus.

I

a) O Estado e a Administração Pública.
b) Código do Procedimento Administrativo.
c) Conhecimentos de uma língua estrangeira (francês ou inglês).
d) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

II

a) Princípios fundamentais no atendimento do público.
b) Conceito de público e procedimentos adequados à sua diversidade.
c) Apoio às acções institucionais.
d) Noções de protocolo.

Despacho conjunto n.o 831/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 17 227/2000 (2.a série), de 16 de Agosto, da directora
do Instituto Português de Museus, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, é aprovado o programa
de provas de conhecimentos específicos a utilizar no concurso de
ingresso na carreira técnico-profissional de conservação e restauro,
nas áreas de pintura, escultura, mobiliário, talha, têxteis, papel e mate-
riais afins, metal, cerâmica e vidro, do quadro de pessoal do Instituto
Português de Museus e seus serviços dependentes, constante do anexo
ao presente despacho, que dele faz parte integrante.

13 de Agosto de 2001. — A Subdirectora do Instituto Português
de Museus, Manuela Correia. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnico-profissional
de conservação e restauro, nas áreas de pintura, escultura,
mobiliário, talha, têxteis, papel e materiais afins, metal, cerâ-
mica e vidro, do quadro de pessoal do Instituto Português
de Museus.

I — Conhecimentos necessários à detecção das principais alterações
e anomalias relativas ao estado de conservação dos objectos.

II — Elaboração de propostas de alterações mínimas necessárias à
melhoria das condições de conservação.

III — Conhecimentos neessários à aplicação de técnicas de conser-
vação e restauro.

Nota. — A delimitação da(s) área(s) constará do respectivo aviso
de abertura do concurso.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Inspecção-Geral da Administração Pública

Rectificação n.o 1960/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 10 162/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto de 2001, a pp. 13 721, 13 722,
13 723 e 13 724, rectifica-se que deve ser excluído do aviso o n.o 10,
uma vez que a entrevista profissional de selecção não faz parte dos
métodos de selecção enunciados no n.o 8 do mesmo aviso.

13 de Agosto de 2001. — A Inspectora-Geral, em substituição,
Maria de Lourdes Silva Ferreira Nogueira da Silva.

Instituto Nacional de Administração

Aviso n.o 10 888/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para preenchimento de oito vagas de técnico profissional especialista
principal. — 1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

2 — Nos termos do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, torna-se público que, por deliberação do conselho directivo
do Instituto Nacional de Administração de 20 de Junho de 2001,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, concurso interno
geral de acesso para provimento de oito lugares na categoria de técnico
profissional especialista principal, da carreira técnico-profissional do
quadro de pessoal deste Instituto, fazendo-se a distribuição dos lugares
de acordo com as seguintes áreas funcionais:

Referência A — um lugar na área funcional do Centro de
Documentação;

Referência B — cinco lugares na área funcional de secretariado;
Referência C — dois lugares na área funcional de audiovisuais.

3 — Conteúdo funcional — aos técnicos profissionais compete exer-
cer funções de natureza executiva, de aplicação técnica, com base
no estabelecimento ou adaptação de métodos e de processos, enqua-
drados em directivas bem definidas, exigindo-se conhecimentos teó-
ricos e práticos, no âmbito das atribuições do Instituto, e em especial:

Referência A — ao lugar a prover compete genericamente, uti-
lizando sistemas manuais e automatizados, realizar tarefas rela-
cionadas com o registo, a catalogação, a cotação, o armaze-
namento de espécies documentais, a gestão de catálogos, os
serviços de atendimento, de empréstimo, pesquisa bibliográ-
fica, leitura e reprodução de microfichas dos documentos COM
e CES, divulgação de documentação comunitária, assim como
a preparação de instrumentos de divulgação, aplicando normas
de funcionamento, de bibliotecas e serviços de documentação,
de acordo com métodos e procedimentos previamente esta-
belecidos;

Referência B — aos lugares a prover compete genericamente a
execução de tarefas de secretariado, nomeadamente de apoio
a órgãos de direcção e departamentais do Instituto Nacional
de Administração, assegurando o expediente próprio de pla-
neamento e organização de agendas, preparação e marcação
de reuniões com individualidades e entidades nacionais e
estrangeiras, organização e arquivo de processos, bem como
demais documentação inerente às funções, atendimento tele-
fónico, preparação e apoio logístico na organização de eventos,
seminários, congressos e acções de formação, no âmbito do
programa de actividades no Instituto Nacional de Adminis-
tração e ainda os solicitados por organismos nacionais e estran-
geiros, processamento de ofícios, relatórios e textos em
microcomputador;

Referência C — aos lugares a prover compete genericamente a
manutenção, instalação e operação de equipamentos de vídeo,
projecção, fotografia, registo e reprodução de som e imagem,
intervindo na elaboração e realização de documentos com vista
a proporcionar a comunicação audiovisual em acções de divul-
gação, de formação, colóquios e conferências, simpósios e
outras iniciativas de carácter técnico, pedagógico e científico
prosseguidas pelo Instituto Nacional de Administração.

4 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu
preenchimento.
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5 — Local de trabalho — no Instituto Nacional de Administração,
em Oeiras, e na sua sede, em Algés.

6 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante avaliação curricular.

7 — O critério de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Nacional de Adminis-
tração, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado, para o Largo
do Marquês de Pombal, 2784-540 Oeiras.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, data de nasci-
mento, filiação, número do bilhete de identidade e arquivo
emissor), morada, código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da referência do concurso a que se candidata;
d) Identificação dos documentos anexos ao requerimento.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais;
c) Declaração passada pelos serviços, da qual constem:

1) Indicação da categoria e natureza do vínculo do serviço
a que pertence;

2) Tempo de serviço na actual categoria, na carreira e
na função pública.

8.4 — Os documentos referidos na alínea b) do n.o 8.3 não são
exigíveis aos candidatos pertencentes ao quadro do Instituto Nacional
de Administração.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Publicitação — a relação dos candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional
de Administração, em Oeiras, e na Delegação do Instituto, sita na
Alameda de Hermano Patrone, 1495-068 Algés.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Licenciado Carlos Alberto Simões Dias David, téc-
nico superior de 2.a classe.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Magda Margarida Valente da Silva Simões
dos Penedos, técnica superior de 2.a classe, que sub-
stituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Teresa Potier, técnica especialista.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Miguel Nuno Rodrigues, técnico superior de
2.a classe.

2.o Ana Maria Martins Guapo, técnica de 1.a classe.

16 de Julho de 2001. — O Presidente, Vítor Manuel Ruivo.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Gabinete de Apoio, Estudos
e Planeamento da Juventude

Aviso n.o 10 889/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no expositor dos serviços admi-
nistrativos do Gabinete de Apoio, Estudos e Planeamento da Juven-
tude a lista de antiguidade do pessoal provido no quadro deste Gabi-
nete com referência a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal constante da referida lista dispõe de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, para recla-
mação, ao abrigo do n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei.

30 de Abril de 2001. — O Director, Paulo Antunes Ferreira.
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Instituto Português da Juventude

Rectificação n.o 1961/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 17 335/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 4, índice 265)» deve ler-se (escalão 5,
índice 285)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1962/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 17 334/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 4, índice 265)» deve ler-se «escalão 5,
índice 285)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1963/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 17 340/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 4, índice 245)» deve ler-se (escalão 5,
índice 260)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1964/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 17 336/2000 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 196, de 25 de Agosto de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 4, índice 245)» deve ler-se «(escalão 5,
índice 260)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1965/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 11 691/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2001, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 2, índice 270)» deve ler-se (escalão 3,
índice 285)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1966/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 12 462/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 138, de 16 de Junho de 2001, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 4, índice 305)» deve ler-se «(escalão 3,
índice 285)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

Rectificação n.o 1967/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho (extracto) n.o 6590/2001 (2.a série), inserto no Diário
da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, rectifica-se
que onde se lê «(escalão 2, índice 270)» deve ler-se «escalão 3,
índice 285)».

16 de Agosto de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, João
Paulo de Figueiredo Lucas Saraiva.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Serviços Académicos e Administrativos

Aviso n.o 10 890/2001 (2.a série). — Referência CND-CEI-22-
-DRH/2001. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso externo de ingresso, autorizado por despacho
de 19 de Julho de 2001, da reitora em exercício da Universidade
de Aveiro, para selecção de um estagiário com vista ao preenchimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe (área de engenharia
do ambiente) do quadro do pessoal não docente da Universidade
de Aveiro, publicado pelo despacho n.o 12 009/99 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, e alterado
pelas deliberações do senado universitário n.os 866/2000 (2.a série)

e 1439/2000 (2.a série), publicadas no Diário da Republica, 2.a série,
n.os 164 e 272, de 18 de Julho e de 24 de Novembro de 2000, res-
pectivamente. A publicação do presente aviso, efectuada de acordo
com o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro,
foi precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública e teve em consideração a fixação do número máximo
de não docentes padrão para o ano lectivo de 1998-1999, conforme
o despacho n.o 10 785/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 1999.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98, de 18
de Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho, 159/95, de 6 de Julho, e 265/88, de 28 de Julho, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 233/94 de 15 de Setembro,
despacho n.o 12 009/99 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 144, de 23 de Junho de 1999, deliberação n.o 866/2000
(2.a série), publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 164, de
18 de Julho de 2000, e deliberação n.o 1439/2000 (2.a série), publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 272, de 24 de Novembro de
2000.

4 — Conteúdo funcional — ao técnico superior de 2.a classe (área
de engenharia do ambiente) compete o exercício de funções de inves-
tigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e processos cien-
tífico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas com auto-
nomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão superior,
requerendo uma especialização e formação básica de nível de
licenciatura.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração a
auferir será a correspondente ao escalão/índice fixados nos termos
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, actual-
mente 187 800$, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Universidade
de Aveiro, em Aveiro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ao presente con-
curso poderão candidatar-se todos os indivíduos que cumulativamente
reúnam:

7.1 — Requisitos gerais — as condições previstas no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — Requisitos especiais — possuir licenciatura em Engenharia
do Ambiente, ou habilitação equivalente, conforme o disposto na
alínea d) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

8 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Doutor Carlos Alberto Diogo Soares Borrego, vice-
-reitor da Universidade de Aveiro.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Fátima Moreira Duarte, directora dos
Serviços Financeiros e Património da Universidade de
Aveiro.

Licenciado António José Flor Agostinho, chefe de divisão
da Universidade de Aveiro.

Vogais suplentes:

Licenciado Mário Luís Dias Forte Pelaio, chefe de divisão
dos Recursos Humanos, em regime de substituição, da
Universidade de Aveiro.

Licenciada Ilda Maria dos Santos Ferreira Camarneiro, téc-
nica superior de 1.a classe da Universidade de Aveiro.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

9 — A verificação dos requisitos de admissão e eventual exclusão
de candidatos ao concurso obedecerá ao disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, designadamente ao estabelecido nos seus
artigos 29.o a 35.o

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Prova de conhecimentos (PC) — consistirá numa prova
escrita de conhecimentos gerais com duração máxima de duas horas
e observará o programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), da DGAP, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, a seguir indicado:

Prova de conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia
profissional;

1.1) Regime de faltas, férias e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Central, Regional e Local;
1.4) Deontologia do serviço público;

2) Estatutos e orgânica da Universidade de Aveiro.

Legislação e bibliografia base essencial para a prova de conhe-
cimentos:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto; Decreto-Lei
n.o 70-A/2000, de 5 de Maio (artigo 42.o) e Decreto-Lei
n.o 157/2001, de 11 de Maio.

Estatuto remuneratório dos funcionários e dirigentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Central, Regional e Local — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

Carta ética — Dez princípios éticos da Administração Pública;
Princípios gerais em matéria de emprego público, remunerações

e gestão de pessoal da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho;

Princípios gerais de acção da Administração Pública e moder-
nização administrativa — Decretos-Leis n.os 135/99, de 22 de
Abril, e 29/2000, de 13 de Março;

Estatutos e Orgânica da Universidade de Aveiro — Despacho
Normativo n.o 52/89, de 1 de Junho, publicado no Diário da
República, 1.a série, n.o 140, de 21 de Junho de 1989;

Despacho Normativo n.o 10/95, de 31 de Janeiro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 47, de 24 de Fevereiro
de 1995; Despacho Normativo n.o 51/97, de 28 de Julho, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 21 de
Agosto de 1997;

Resolução do senado sobre orgânica e funcionamento das uni-
dades e serviços da Universidade de Aveiro, publicada no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 129, de 3 de Junho de 1993
e alterações pontuais subsequentes.

10.1.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e
será classificada na escala de 0 a 20 valores, sendo excluídos os can-
didatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1.2 — A data, hora e local da prestação da prova de conhe-
cimentos serão indicados, nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o
e do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
após a afixação no serviço da relação dos candidatos admitidos.

10.2 — Avaliação curricular (AC) — visa avaliar as aptidões pro-
fissionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
da função, a habilitação académica de base, a formação e a experiência
profissionais na área para que é aberto o concurso, sendo a valorização
dos diversos factores expressa na escala de 0 a 20 valores, observadas
as regras constantes do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

10.3 — Entrevista profissional de selecção (E) — visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, em conformidade com o dis-
posto no artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.3.1 — A entrevista profissional de selecção será expressa na
escala de 0 a 20 valores.

10.3.2 — A data da entrevista profissional de selecção será comu-
nicada aos candidatos após a realização da prova de conhecimentos,
ressalvado o disposto no n.o 10.1.1 anterior.

10.3.3 — A entrevista profissional de selecção será dispensada, caso
o júri se considere suficientemente habilitado a decidir em função
do resultado das fases descritas nas alíneas a) e b) do n.o 10 anterior.

11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética ponderada das classificações obtidas
na prova de conhecimentos, na avaliação curricular, de acordo com
o n.o 10.2 anterior, e na entrevista, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=[(5×PC)+(3×AC)+(2×E)]/10

ou

CF=[(5×PC)+(3×AC)]/8,

desde que observado o n.o 10.3.3 anterior, em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
E=entrevista profissional de selecção.

12 — Em caso de igualdade de classificações, aplicar-se-ão os cri-
térios de preferência a que se reporta o artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A decisão relativa à classificação final e ordenação dos can-
didatos obedece ao direito de participação dos interessados nos termos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — o requerimento de candi-
datura, dirigido à reitora da Universidade de Aveiro, deverá ser for-
malizado em papel normalizado, entregue pessoalmente ou remetido
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, dentro do prazo
referido no n.o 1 para os Serviços Académicos e Administrativos,
Divisão de Recursos Humanos, da Universidade de Aveiro, sitos no
novo Edifício Central e da Reitoria, Campus Universitário de Santiago,
3810-193 Aveiro, solicitando a admissão ao concurso.

14.1 — Dos requerimentos deverão constar, em alíneas separadas,
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade, termo da respectiva validade e serviço emissor, situa-
ção militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações e qualificações profissionais (acções de formação

e especializações);
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se relevantes e devidamente comprovados;

e) Concurso a que se candidata (referir a categoria e o Diário
da República onde consta a sua publicação);

f) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os
requisitos gerais de admissão referidos nas alíneas a), b), d)
e) e f) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 31.o
do mesmo diploma;

g) Data e assinatura.

14.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual conste a experiência profissional com indicação das
funções com mais interesse para o lugar a que se candidata
e quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por serem relevantes para a apreciação do seu mérito;

b) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
c) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas, em conformidade com a alínea c) do n.o 14.1 anterior
e especializações, com indicação da entidade que as promo-
veu, período em que as mesmas decorreram e respectiva
duração;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

14.3 — Não é admitida a junção de documentos que pudessem ter
sido apresentados dentro do prazo previsto para entrega de candi-
daturas, conforme o disposto no n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e rege-se pelo disposto na alínea c) do n.o 2 do artigo 15.o ou
no n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

15.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária, no caso dos funcionários, ou em regime
de contrato administrativo de provimento, no caso dos agentes.

15.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri do está-
gio os seguintes factores:

a) O relatório do estágio, a apresentar pelo interessado no prazo
de 30 dias após o termo do estágio;

b) A classificação de serviço obtida durante o período de estágio;
c) Os resultados da frequência de cursos de formação profis-

sional que eventualmente tenham tido lugar.

15.4 — No final do estágio o candidato será ordenado em função
da classificação final, a qual resultará da média simples ou ponderada
das notas obtidas no relatório de estágio e na classificação de serviço
e, sempre que possível, da formação profissional, e traduzir-se-á na
escala de 0 a 20 valores.
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15.5 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga de técnico superior
de 2.a classe (área de engenharia do ambiente), passando a ser remu-
nerado por referência a essa categoria.

16 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no átrio do novo Edifício Central e da Reitoria
sito no Campus Universitário de Santiago, em Aveiro, nos termos,
respectivamente, do n.o 2 do artigo 33.o e do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo ainda notificados os candidatos,
relativamente à lista de classificação final.

17 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
18 — Conforme exarado no despacho conjunto n.o 373/2000, de

31 de Março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública e da Ministra da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

19 de Julho de 2001. — A Directora dos Serviços Académicos e
Administrativos, em regime de substituição, Maria de Fátima Moreira
Duarte.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Resolução n.o 111/2001 (2.a série). — Por resolução da secção
permanente do senado, em sua reunião de 27 de Julho de 2001, foi
aprovado o seguinte Regulamento Orgânico e quadros da Faculdade
de Arquitectura da Universidade do Porto:

Regulamento orgânico do pessoal não docente
da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto

CAPÍTULO I

Natureza e âmbito de aplicação

Artigo 1.o

O presente regulamento estabelece a regulamentação orgânica dos
serviços da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto,
adiante designada por FAUP, bem como o respectivo quadro, com-
petências e formas de recrutamento e provimento do pessoal não
docente.

CAPÍTULO II

Serviços

Artigo 2.o

A estrutura orgânica da Faculdade de Arquitectura da Universidade
do Porto compreende os seguintes serviços:

a) O Serviço de Relações Públicas;
b) Os Serviços Administrativos;
c) O Centro de Informática;
d) Os Serviços Técnicos e Oficinais;
e) Os Serviços de Documentação;
f) Os Serviços de Apoio Académico;
g) O Serviço de Editorial.

SECÇÃO I

Serviço de Relações Públicas

Artigo 3.o

O Serviço de Relações Públicas, que compreende o Serviço de
Relações Públicas e Internacionais e a Assessoria ao Conselho Direc-
tivo e aos Órgãos de Gestão, funciona na dependência do presidente
do conselho directivo e é orientado por um técnico superior de cate-
goria mais elevada nele colocado.

Artigo 4.o

Ao Serviço de Relações Públicas compete:

a) A recolha e tratamento da informação noticiosa com interesse
para a Faculdade;

b) A divulgação interna de iniciativas ou actividades nacionais
e estrangeiras;

c) Estabelecer os contactos com as demais unidades da Uni-
versidade e outros organismos com vista à manutenção de
boas relações de cordialidade e até de cooperação;

d) Colaborar na organização de conferências, exposições, con-
gressos, reuniões ou outras actividades de carácter científico,
cultural e recreativo, promovidas e ou apoiadas pelos órgãos
de gestão;

e) Promover a imagem da Faculdade e divulgar as actividades
da instituição junto de organismos congéneres e do público
em geral;

f) Promover a difusão das publicações da FAUP, apoiar o Ser-
viço de Editorial na preparação das candidaturas e na dis-
tribuição das publicações;

g) Receber, marcar e dinamizar os pedidos de visitas que chegam
à Faculdade;

h) Apoiar os órgãos de gestão nas relações com a comunicação
social;

i) Apoiar os presidentes dos órgãos de gestão nas relações inter-
nacionais mantendo um registo permanente de todos os acor-
dos, protocolos, contratos e demais correspondência das enti-
dades internacionais com as quais a Faculdade tiver relações
institucionais;

j) Colaborar no apoio a alunos, no âmbito de programas inter-
nacionais de cooperação universitária;

k) Dar execução à estratégia aprovada pelos órgãos de gestão
no estabelecimento e desenvolvimento de acções de coope-
ração com outras universidades, instituições de investigação
ou outros organismos internacionais;

l) Coordenar e apoiar as acções de relação e cooperação inter-
nacional da Faculdade;

m) Ocupar-se do expediente relativo a entidades estrangeiras
quando não seja do âmbito de outro serviço;

n) Funcionar como serviço de informação e de ligação da Facul-
dade com as redes internacionais de que a Universidade é
membro;

o) Apoiar o desenvolvimento de actividades no âmbito inter-
nacional (consórcios, protocolos, projectos de colaboração);

p) Apoiar a organização de reuniões, conferências e de todos
os eventos similares de carácter internacional;

q) Desenvolver as acções no âmbito dos programas de mobi-
lidade interuniversitária, acompanhando o processo junto das
entidades competentes;

r) Receber e tratar as candidaturas de estudantes estrangeiros,
incluindo o processo de alojamento, e prestar orientação à
sua chegada, com vista à sua integração na vida social e
académica.

Artigo 5.o

À Assessoria ao Conselho Directivo e aos Órgãos de Gestão
compete:

a) Apoiar os órgãos de gestão nos processos de criação de novas
licenciaturas, cursos de pós-graduação, mestrado e outros;

b) Tratar de assuntos relacionados com equivalências nacionais
e estrangeiras;

c) Instruir os processos de doutoramento externos à FAUP;
d) Coordenação e instrução de processos de contratação de pes-

soal docente;
e) Tratamento de questões jurídicas no âmbito do ensino e da

investigação, nomeadamente no que concerne a candidaturas
e gestão de programas de I&D nacionais e estrangeiros;

f) Coordenação de programas financiados pelo FSE;
g) Tratar de assuntos relativos a prémios e bolsas;
h) Promover a edição bilingue do «Guia do estudante» da

Faculdade;
i) Preparar a elaboração de protocolos com entidades estran-

geiras congéneres internacionais acompanhando a sua exe-
cução;

j) Prestar suporte técnico-administrativo a projectos internacio-
nais financiados pelos diversos organismos;

k) Ocupar-se do expediente dos órgãos de gestão;
l) Prestar apoio de secretariado aos órgãos de gestão da Facul-

dade, às estruturas orgânicas previstas no presente regula-
mento e aos docentes no desempenho de funções ligadas à
carreira universitária e à Faculdade;

m) Prestar apoio ao conselho directivo na elaboração dos horários
dos diferentes cursos e na utilização das instalações, nomea-
damente das salas de aula;

n) Apoio jurídico ao conselho directivo.
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SECÇÃO II

Serviços Administrativos

Artigo 6.o

Os Serviços Administrativos são dirigidos pelo director de serviços,
exercem a sua acção na administração financeira e patrimonial, gestão
do pessoal, expediente e arquivo, na vida escolar dos alunos e no
apoio aos órgãos de gestão.

Artigo 7.o

Os Serviços Administrativos compreendem:

a) A Repartição Financeira, de Pessoal e Académica;
b) A Tesouraria;
c) Os Serviços de Apoio.

Artigo 8.o

A Repartição Financeira, de Pessoal e Académica é dirigida por
um chefe de repartição e compreende:

a) A Secção de Contabilidade, Gestão Financeira e Património;
b) A Secção de Pessoal;
c) Os Serviços de Aprovisionamento;
d) A Secção de Alunos;
e) A Secção de Expediente e Arquivo.

Artigo 9.o

À Secção de Contabilidade, Gestão Financeira e Património
compete:

a) Executar a escrituração respeitante à contabilidade da Facul-
dade;

b) Elaborar as requisições de fundos;
c) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter

à apreciação e aprovação do conselho administrativo;
d) Informar os processos no que respeita a legalidade e cabi-

mento de verba;
e) Informar os processos relativos à arrecadação de receitas e

realização de despesas, bem como os relativos às aplicações
financeiras;

f) Instruir os processos relativos à autorização de prestação de
horas extraordinárias, de pagamento de serviços e deslocações
de pessoal;

g) Manter actualizado o arquivo dos documentos contabilísticos;
h) Organizar e elaborar a conta de gerência a submeter a jul-

gamento do Tribunal de Contas pelo conselho administrativo;
i) Elaborar os projectos de orçamentos ordinário e suplementar

e os orçamentos em conta de receitas próprias, bem como
organizar os processos de alteração orçamental, designada-
mente os de transferências de verba e antecipação de
duodécimos;

j) Coordenar os processos de gestão orçamental;
k) Elaborar as folhas de vencimentos de pessoal docente, não

docente e outros;
l) Elaborar e tratar a informação solicitada pelos órgãos de ges-

tão relativa a questões económico-financeiras.

Artigo 10.o

À Secção de Pessoal compete:

a) Organizar e movimentar os processos relativos ao recruta-
mento, selecção, provimento e formação, bem como à pro-
moção, recondução, transferência, exoneração, rescisão de
contratos, demissão e aposentação de pessoal;

b) Instruir os processos relativos a férias, faltas, acidentes de
serviço, licenças, acumulações, equiparações a bolseiro e dis-
pensa de serviço docente;

c) Proceder à inscrição na Caixa Geral de Aposentações e ADSE
dos funcionários e agentes e na segurança social do pessoal
sem vínculo à função pública, que preste serviço na FAUP;

d) Elaborar os mapas de faltas, licenças de todo o pessoal e
listas de antiguidade, assim como as listas nominativas de
pessoal docente previstas no Decreto-Lei n.o 15/96, de 6 de
Março;

e) Instruir os processos relativos ao adiamento ou substituição
de obrigações militares do pessoal;

f) Organizar e manter actualizados os processos individuais do
pessoal;

g) Instruir os processos relativos aos benefícios sociais do pessoal
e seus familiares;

h) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas
respeitantes às questões do pessoal;

i) Passar declarações de tempo de serviço, de exercício de fun-
ções do pessoal e de vencimentos e descontos;

j) Promover a divulgação de toda a informação relativa a con-
cursos, internos e externos, à Faculdade, no âmbito da Uni-
versidade do Porto, bem como de toda a legislação consi-
derada de importância vital para a formação do funcionário
público em geral;

k) Promover a divulgação das acções de formação e aperfei-
çoamento do pessoal não docente, bem como assegurar o
andamento dos pedidos de frequência de tais acções;

l) Elaborar as fichas de alteração de vencimentos do pessoal,
a fornecer à Secção de Contabilidade.

Artigo 11.o

Aos Serviços de Aprovisionamento compete:

a) Assegurar o apetrechamento dos serviços;
b) Organizar os processos de aquisição nos termos das dispo-

sições legais vigentes;
c) Manter em depósito o material de uso corrente indispensável

ao regular funcionamento da FAUP;
d) Promover os concursos e processos para adjudicação de bens

e serviços de acordo com as disposições legais vigentes;
e) Assegurar, em geral, todas as demais tarefas respeitantes às

aquisições de bens e serviços da FAUP;
f) Organizar e manter actualizado o inventário e cadastro dos

bens e imóveis da FAUP;
g) Zelar pela manutenção dos produtos em armazém;
h) Manter actualizada a base de dados relativa a terceiros;
i) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente do

serviço.

Artigo 12.o

À Secção de Alunos compete:

a) Prestar informações sobre as condições de ingresso e fre-
quência nos cursos de licenciatura da FAUP;

b) Elaborar editais, avisos e ofícios relativos a matrículas, ins-
crições, transferências, reingressos, mudanças de curso, habi-
litações especiais e pagamento de propinas;

c) Executar os serviços respeitantes a matrículas, inscrições,
transferências, reingressos e mudanças de curso dos alunos;

d) Proceder ao registo, em fichas ou em suportes informáticos,
de todos os actos respeitantes à vida escolar dos alunos, orga-
nizando e mantendo actualizado o arquivo dos respectivos
processos individuais;

e) Apoiar o conselho directivo na organização do acesso aos
cursos de licenciatura;

f) Passar certidões de matrícula, inscrição, frequência, licencia-
tura e outras que constem do serviço e não sejam de natureza
reservada;

g) Preparar elementos relativos a alunos, para responder às soli-
citações do Instituto Nacional de Estatística e dos órgãos com-
petentes do Ministério da Educação, e, ainda os destinados
a publicações da Universidade do Porto ou outras;

h) Assegurar em geral todas as demais tarefas respeitantes ao
serviço dos alunos de licenciatura.

Artigo 13.o

À Secção de Expediente e Arquivo compete:

a) Assegurar o registo e encaminhamento da correspondência;
b) Manter actualizado o arquivo relativo ao expediente geral

da Faculdade;
c) Organizar e assegurar a manutenção do arquivo inactivo;
d) Superintender e apoiar o serviço de consulta;
e) Assegurar em geral todas as demais tarefas administrativas

respeitantes ao expediente e ao arquivo geral da Faculdade.

Artigo 14.o

A Tesouraria é dirigida pelo tesoureiro, ao qual compete:

a) Preencher e assinar os recibos necessários para o levanta-
mento dos fundos orçamentais e para a cobrança dos ren-
dimentos próprios da escola e apresentá-los, em devido tempo,
à assinatura do conselho administrativo;

b) Dar entrada na Tesouraria a todas as receitas por que é res-
ponsável o conselho administrativo;

c) Efectuar os pagamentos aprovados ou autorizados pelo con-
selho administrativo;

d) Fornecer aos serviços competentes a indicação dos levanta-
mentos e entradas de valores;
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e) Transferir para os cofres do Estado, dentro dos prazos legais,
as respectivas receitas, em conformidade com as guias ou
relações organizadas pelos serviços;

f) Manter rigorosamente actualizada a escrita da Tesouraria,
de modo a ser possível verificar a qualquer momento a exac-
tidão dos fundos em cofre e em depósito;

g) Organizar e apresentar mensalmente ao conselho adminis-
trativo o balancete referente ao mês anterior;

h) Elaborar as guias e relações para a entrega ao Estado ou
a outras entidades, das importâncias de retenções na fonte
de impostos, do IVA e de quaisquer outras que lhe pertençam
e lhes sejam devidas;

i) Colaborar na elaboração da conta de gerência.

Artigo 15.o

Aos Serviços de Apoio, que exercem a sua acção no apoio às aulas
e à portaria, na vigilância e limpeza das instalações e na execução
de tarefas indiferenciadas de natureza executiva simples, compete:

a) Prestar o apoio necessário ao bom funcionamento das aulas;
b) Assegurar o estabelecimento e o atendimento das ligações

telefónicas;
c) Colaborar com os restantes serviços tendo em vista o seu

bom funcionamento;
d) Assegurar a segurança das instalações.

SECÇÃO III

Centro de Informática

Artigo 16.o

O Centro de Informática depende directamente do conselho direc-
tivo e exerce a sua acção no domínio da gestão da infra-estrutura
informática da Faculdade, ao qual compete:

a) Assegurar e coordenar a gestão da rede e parque informáticos
da FAUP e dar apoio aos vários serviços da FAUP na uti-
lização e aplicação de programas informáticos;

b) Elaborar estudos conducentes à aquisição de equipamentos
e suportes lógicos.

SECÇÃO IV

Serviços Técnicos e Oficinais

Artigo 17.o

Os Serviços Técnicos e Oficinais exercem a sua acção nos domínios
da organização, coordenação e orientação dos laboratórios, oficinas
e gestão das instalações e equipamento, e compreendem:

a) As oficinas;
b) Os laboratórios;
c) O Gabinete de Gestão das Instalações e Equipamento.

Artigo 18.o

As oficinas, que têm a natureza de serviços de apoio ao ensino
e à investigação, funcionam na directa dependência do presidente
do conselho directivo e são constituídas pela marcenaria, serralharia
e oficina gráfica.

Artigo 19.o

Os laboratórios são instrumento de ensino e da investigação, sem
prejuízo de outras prestações de serviço, exercem a sua acção nos
domínios do visionamento, modelos, cálculo e computorização, foto-
grafia, cartografia, topografia, fotogrametria, física do conforto e do
ensaio de materiais e são dirigidos por docentes designados pelo pre-
sidente do conselho directivo.

Artigo 20.o

O Gabinete de Gestão das Instalações e Equipamento exerce a
sua acção na gestão, manutenção, conservação e reparação das ins-
talações, equipamentos e espaços exteriores e é dirigido pelo pre-
sidente do conselho directivo, assistido por docentes por ele desig-
nados.

Artigo 21.o

1 — Os Serviços Técnicos e Oficinais (STO) regem-se por um regu-
lamento interno, a aprovar pelo conselho directivo, ouvidos os docen-
tes responsáveis designados, quando existam.

2 — A coordenação funcional do pessoal não docente afecto aos
Serviços Técnicos e Oficinais será exercida pelo funcionário de cate-
goria mais elevada neles colocado.

SECÇÃO V

Serviços de Documentação

Artigo 22.o

Os Serviços de Documentação compreendem:

a) O Centro de Documentação;
b) A Biblioteca.

Artigo 23.o

1 — O Centro de Documentação (CD) exerce a sua acção na reco-
lha, aquisição e depósito de materiais de valor patrimonial, histórico,
artístico ou documental relativos à arquitectura e urbanismo português
e portuense, no registo, preservação, investigação e difusão de docu-
mentação de valor patrimonial, histórico ou artístico da Faculdade,
na promoção de acções de extensão cultural.

2 — O Centro de Documentação é dirigido por um docente desig-
nado pelo presidente do conselho directivo e coordenado por um
técnico superior de biblioteca e documentação de categoria mais ele-
vada nele colocado.

3 — O Centro de Documentação rege-se por um regulamento
interno que:

a) Será aprovado pelo conselho directivo;
b) Explicitará as condições de autonomia funcional;
c) Definirá as condições de acesso à consulta;
d) Estabelecerá a normativa para a elaboração do plano de acti-

vidades e relatório anuais, que deverão ser aprovados pelo
conselho directivo.

Artigo 24.o

Biblioteca

1 — A Biblioteca é dirigida por um docente designado pelo pre-
sidente do conselho directivo, sob proposta do conselho pedagógico,
e coordenada pelo técnico superior de biblioteca e documentação
de categoria mais elevada nela colocado.

2 — A Biblioteca rege-se por um regulamento interno de funcio-
namento, a propor pelos responsáveis referidos no número anterior,
e a aprovar pelo conselho directivo.

3 — São atribuições da Biblioteca:

a) Conceber e planear serviços e sistemas de informação;
b) Estabelecer e aplicar critérios de organização e de funcio-

namento dos serviços;
c) Coordenar e gerir, em articulação com os órgãos de gestão

da Faculdade, os recursos humanos, materiais e financeiros
necessários às actividades desenvolvidas e proceder à ava-
liação dos resultados;

d) Proceder à gestão e controlo do processo de aquisição de
bibliografia;

e) Proceder ao tratamento técnico (catalogação, indexação e
classificação) da documentação adquirida;

f) Organizar catálogos de monografias e publicações periódicas,
incluindo a bibliografia desenvolvida na Faculdade;

g) Proceder à cotação e arrumação da documentação tecnica-
mente tratada;

h) Desenvolver e adaptar sistemas de tratamento informático
da documentação;

i) Definir procedimentos de recuperação, exploração e difusão
da informação, de acordo com as necessidades do utilizador;

j) Manter um serviço de difusão selectiva da informação, visando
o apoio à investigação;

k) Desenvolver e manter condições para a efectivação dos ser-
viços de leitura de presença e empréstimo domiciliário;

l) Coordenar e manter um serviço de empréstimo interbiblio-
tecas com bibliotecas nacionais e estrangeiras;

m) Organizar e coordenar as actividades desenvolvidas no âmbito
do tratamento e utilização de documentação multimédia;

n) Preparar e produzir instrumentos de apoio ao ensino e à
investigação;

o) Cooperar com serviços e instituições afins, tendo em vista
a partilha de informação e de recursos;

p) Garantir a formação e apoio técnico às bibliotecas especia-
lizadas e promover, apoiar e realizar acções de formação pro-
fissional e de formação de utilizadores;

q) Colaborar na organização de iniciativas culturais, nomeada-
mente em exposições bibliográficas e documentais, seminá-
rios, colóquios, conferências, etc.;

r) Manter actualizado o catálogo colectivo dos núcleos biblio-
gráficos existentes na FAUP;

s ) Manter actualizada e divulgar a base de dados da bibliografia
científica desenvolvida na Faculdade;

t) Assegurar em geral todas as demais tarefas de biblioteca.



N.o 205 — 4 de Setembro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 15 035

SECÇÃO VI

Serviço de Editorial

Artigo 25.o

1 — O Serviço de Editorial (SE) exerce a sua acção na edição,
distribuição e publicação e é dirigido por um docente designado pelo
presidente do conselho directivo.

2 — O Serviço de Editorial rege-se por um regulamento interno,
que:

a) Será aprovado pelo conselho directivo;
b) Explicitará as condições de autonomia funcional;
c) Estabelecerá a normativa para a elaboração do plano de acti-

vidades e relatório anuais que deverão ser aprovados pelo
conselho directivo;

d) Definirá as regras para a elaboração do orçamento anual e
sua execução.

SECÇÃO VII

Serviços de Apoio Académico

Artigo 26.o

Os Serviços de Apoio Académico, que funcionam na directa depen-
dência do presidente do conselho directivo, exercem a sua acção na
reprodução de textos e documentos, venda de publicações e de mate-
rial de papelaria e compreendem a reprografia, a livraria e a papelaria.

CAPÍTULO III

Do quadros e do pessoal

Artigo 27.o

O quadro do pessoal não docente consta do mapa em anexo a
este Regulamento.

Artigo 28.o

Ao recrutamento e provimento para os lugares previstos no mapa
de pessoal que se encontra em anexo aplica-se a lei geral ou especial
sobre as carreiras.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 29.o

1 — A transição para os lugares criados pela presente resolução
faz-se de acordo com uma das seguintes regras:

a) Para a mesma categoria e área funcional em que o funcionário
se encontre;

b) Para a mesma categoria e área funcional que corresponde
à natureza e complexidade das tarefas que predominante-
mente têm vindo a ser exercidas pelo funcionário.

2 — A correspondência entre as funções anteriormente exercidas
e a área funcional para que é feita a transição, para efeitos do disposto
na alínea b), n.o 1, depende de declaração do responsável pelo serviço
onde o funcionário se encontra colocado, devendo ser confirmada
pelo presidente do conselho directivo.

3 — O tempo de serviço prestado na categoria e área funcional
que deu origem à transição conta, para todos os efeitos legais, como
prestado na categoria e na nova área funcional, nomeadamente para
efeitos de promoção, com base na declaração referida no número
anterior.

4 — A transição para os novos lugares é feita sem quaisquer for-
malidades, com excepção dos casos em que se verifique a mudança
de área funcional que carecem de despacho reitoral de nomeação,
de publicação no Diário da República do respectivo despacho e de
aceitação no novo lugar.

Artigo 30.o

A presente deliberação entra em vigor a partir do dia imediato
ao da sua publicação no Diário da República.

Quadro de pessoal não docente da Faculdade de Arquitectura da Universidade do Porto

(após alteração)

Grupo Área funcional Carreira Categoria Lugares

Pessoal dirigente Direcção e chefia . . . . Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Técnico superior Biblioteca e documen-
tação.

Técnico superior de biblioteca e
documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 3Técnico superior de 1.a classe ou técnico supe-

rior de 2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Arquivo . . . . . . . . . . . . Técnico superior de arquivo . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1Técnico superior de 1.a classe ou técnico supe-

rior de 2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Apoio ao ensino e à
investigação cientí-
fica.

Técnico superior . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 4Técnico superior de 1.a classe ou técnico supe-

rior de 2.a classe.
Estagiário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico profissional Biblioteca e documen-
tação.

Técnico-profissional de biblio-
teca e documentação.

Técnico-profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . .
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Grupo Área funcional Carreira Categoria Lugares

Técnico profissional Arquivo . . . . . . . . . . . . Técnico-profissional de arquivo Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico-profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Apoio ao ensino e
investigação cientí-
fica. Técnico-profissional . . . . . . . . . .

Técnico profissional especialista principal . . . .
Técnico profissional especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . . . .

Biblioteca, arquivo e
documentação.

Auxiliar técnico de BAD . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (*) 2

Pessoal adminis-
trativo.

Administrativo . . . . . . Chefia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo especialista . . . . . . . .
Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 12
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Tesouraria . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Pessoal operário Altamente qualificado Impressor de artes gráficas . . . . Impressor de artes gráficas principal ou impres-
sor de artes gráficas.

1

Marceneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . Marceneiro principal ou marceneiro . . . . . . . . 1

Mecânico de instrumentos de
precisão.

Mecânico de instrumentos de precisão prin-
cipal ou mecânico de instrumentos de pre-
cisão.

1

Qualificado . . . . . . . . . Electricista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Electricista principal ou electricista . . . . . . . . . 1
Jardineiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Jardineiro principal ou jardineiro . . . . . . . . . . . 2
Fotocopista . . . . . . . . . . . . . . . . . Fotocopista principal ou fotocopista . . . . . . . . . 2

Pessoal auxiliar . . . Ligações telefónicas,
controlo e coorde-
nação e vigilância
das instalações.

Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Auxiliar administrativo . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46

(*) Lugares a extinguir quando vagarem.

6 de Agosto de 2001. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 18 489/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Maria de Fátima Carneiro Ribeiro Pereira — contratada, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidada além
do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Psicologia
e de Ciências da Educação desta Universidade, com efeitos a partir
de 20 de Abril de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 490/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:
Maria de Fátima Costa da Silva Alves — contratada, em regime de

contrato de trabalho a termo certo, como assistente administrativa
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade, com efeitos a partir de 2 de Julho de 2001 e pelo período
de dois anos. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 491/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Olívia Maria Ferreira Gonçalves Figueiredo, assistente con-
vidada, além do quadro, da Faculdade de Letras desta Univer-
sidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
professora auxiliar, além do quadro, da mesma Faculdade, com
efeitos a partir de 6 de Abril de 2001, considerando-se rescindido
o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

6 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 492/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Estudos
Anglo-Americanos da Faculdade de Letras desta Universidade,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102,
de 3 de Maio de 2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.
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Vogais:

Prof. Doutor João Ernesto Almeida Flor, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Helena Paiva Correia, professora cate-
drática da Faculdade de Letras da Universidade de
Lisboa.

Prof.a Doutora Júlia Dias Ferreira, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Gualter Mendes Queiroz Cunha, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Carlos Manuel da Rocha Borges de Azevedo,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 493/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do Departamento de Estudos
Portugueses e Estudos Românicos da Faculdade de Letras desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Vitalina Maymone Martins Leal de
Matos, professora catedrática da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Conceição Abrantes Ama-
ral Pereira Ferraz, professora catedrática da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor João Malaca Casteleiro, professor catedrático
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor Álvaro Manuel Oliveira Machado, professor
catedrático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
da Universidade Nova de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria Teresa Rita Lopes, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Prof. Doutor José Adriano Moreira Freitas de Carvalho,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Mário Augusto do Quinteiro Vilela, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Jorge Alves Osório, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim Marques Alves Fonseca, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro Pinto, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor António Ferreira de Brito, professor catedrá-
tico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 494/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Doutora Gertrude Averil Baker Thompson, professor auxiliar, além
do quadro, do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
desta Universidade — nomeada, por cinco anos, como professora
associada do 8.o grupo-subgrupo C (Sanidade Animal) do mesmo
Instituto, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
data da posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 495/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, foram
designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catedrático do Departamento de Ciências
e Técnicas do Património da Faculdade de Letras desta Universidade,
aberto por edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 102,
de 3 de Maio de 2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof. Doutor Jorge Nogueira Lobo de Alarcão e Silva, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universi-
dade de Coimbra.

Prof. Doutor António Pedro Machado Gonçalves Dias, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Letras da Universi-
dade de Coimbra.

Prof. Doutor Luís António de Oliveira Ramos, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor José Marques, professor catedrático da Facul-
dade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Vítor Manuel de Oliveira Jorge, professor cate-
drático da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 496/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, no uso de competência delegada por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor catadrático do Departamento de Estudos
Portugueses e Estudos Românicos da Faculdade de Letras desta
Universidade, aberto por edital publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de 2001:

Presidente — Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro
Pinto, vice-reitora da Universidade do Porto.

Vogais:

Prof.a Doutora Maria Vitalina Maymone Martins Leal de
Matos, professora catedrática da Faculdade de Letras da
Universidade de Lisboa.

Prof.a Doutora Maria de Lurdes Conceição Abrantes Ama-
ral Pereira Ferraz, professora catedrática da Faculdade
de Letras da Universidade de Lisboa.

Prof. Doutor José Adriano Moreira Freitas de Carvalho,
professor catedrático da Faculdade de Letras da Uni-
versidade do Porto.

Prof. Doutor Mário Augusto do Quinteiro Vilela, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof. Doutor Jorge Alves Osório, professor catedrático da
Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Prof. Doutor Joaquim Marques Alves Fonseca, professor
catedrático da Faculdade de Letras da Universidade do
Porto.

Prof.a Doutora Maria da Graça Lisboa Castro Pinto, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Letras da Univer-
sidade do Porto.

Prof. Doutor António Ferreira de Brito, professor catedrá-
tico da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

7 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 497/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Florinda Baltazar Costa Monteiro, telefonista da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica (área de
apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.
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Despacho (extracto) n.o 18 498/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Rui Manuel de Almeida Faria, professor efectivo da Escola
ES/EB3 Augusto Gomes — renovada a requisição na Faculdade
de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Universidade
com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 499/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Mestra Paula Maria Fazendeiro Batista, professora efectiva da Escola
ES/EB3 Almeida Garrett — colocada em regime de requisição na
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de
Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 500/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Paulo Manuel Neves Gusmão Guedes, professor efectivo
do Centro de Área Educativa do Porto — renovada a requisição
na Reitoria e Serviços Centrais desta Universidade, com início em
1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 501/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Anabela Cancela da Silva — nomeada provisoriamente, por um ano,
técnica profissional de 2.a classe (área de apoio ao ensino e à inves-
tigação científica) da Faculdade de Engenharia, desta Universidade,
com efeitos a partir da data da posse. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 502/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Alberto Aires da Cruz Albuquerque, professor efectivo
da Escola ES/EB3 Clara de Resende — renovada a requisição na
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de
Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 503/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Dimas Manuel Casanova Pinto, professor efectivo da
Escola ES/EB3 Rocha Peixoto — renovada a requisição na Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Uni-
versidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto
de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 504/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado José Irieneu Mirão Alves Moreira, professor efectivo da
Escola ES/EB3 de Ermesinde — renovada a requisição na Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Uni-
versidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto
de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 505/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado José Luís Borges Coelho, professor efectivo da ES/EB3
João Gonçalves Zarco, Matosinhos — renovada a requisição na Rei-
toria e Serviços Centrais desta Universidade com início em 1 de
Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 506/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutor Davide Maurício da Costa Carvalho — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, como professor auxiliar, além do qua-
dro, da Faculdade de Medicina desta Universidade, com efeitos
a partir de 12 de Junho de 2001. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 507/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Rogério Paulo Vilar Machado Barqueiro — renovado o contrato de
trabalho a termo certo como auxiliar técnico da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, com efeitos a partir de 10 de Agosto de
2001 e pelo período de um ano. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 508/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Teresa Ascenção Godinho — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnica profissional de 2.a classe
da Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a
partir de 1 de Setembro de 2001 e pelo período de um ano. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 509/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Emília da Luz Neves Ferreira Martins, telefonista da Faculdade de
Ciências desta Universidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-
-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar técnica (área
de apoio ao ensino e à investigação científica) da mesma Faculdade
com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 510/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Agosto de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado João Lopes Porto, professor auxiliar convidado, além do
quadro, com 100 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
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desta Universidade — renovado o contrato por mais cinco anos,
com efeitos a partir de 12 de Agosto de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 511/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Domingos Paulo Coelho da Silva e Sousa, professor efec-
tivo da Escola ES/EB3 Serafim Leite — renovada a requisição na
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de
Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 512/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado José Guilherme Granja de Oliveira, professor efectivo da
Escola ES/EB3 Diogo de Macedo — renovada a requisição na
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta
Universidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de
Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 513/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Vítor Manuel da Costa Frade, professor efectivo da Escola
ES/EB3 da Maia — renovada a requisição na Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física desta Universidade com início
em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto de 2002. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 514/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciada Maria da Natividade Ribeiro Israel Pinto de Freitas, pro-
fessora efectiva da Escola ES/EB 3 Clara de Resende — renovada
a requisição na Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação
Física desta Universidade, com início em 1 de Setembro de 2001
e até 31 de Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 515/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Francisco da Silva Pina de Morais, professor efectivo da
Escola ES/EB3 António Nobre — renovada a requisição na Facul-
dade de Ciências do Desporto e de Educação Física desta Uni-
versidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até 31 de Agosto
de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 516/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Julho e 7 de Agosto de 2001, respectivamente do
Secretário de Estado da Administração Educativa e do reitor da Uni-
versidade do Porto:

Licenciado Jorge Manuel Roque de Oliveira Pinto, professor efectivo
da Escola ES/EB3 de São Mamede de Infesta — renovada a requi-

sição na Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física
desta Universidade com início em 1 de Setembro de 2001 e até
31 de Agosto de 2002. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 517/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Agosto de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Licenciado Nuno Fernando Guerreiro Martins — renovado o contrato
de trabalho a termo certo como técnico superior de 2.a classe da
Faculdade de Arquitectura desta Universidade, com efeitos a partir
de 21 de Setembro de 2001 e pelo período de um ano. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 518/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Marta Cristina Ferreira Poinhas de Lima, nomeada provisoriamente,
por um ano, técnica profissional de 2.a classe (área de apoio ao
ensino e à investigação científica) da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 519/2001 (2.a série). — Por des-
pacho 27 de Abril de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Rui Manuel Santos Rodrigues Leite, assistente convidado,
além do quadro, da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — contratado por conveniência urgente de serviço como assis-
tente, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 28 de Fevereiro de 2001, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 520/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 13 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Clara Maria da Silva de Vasconcelos, assistente, além do
quadro, da Faculdade de Ciências desta Universidade — contratada
por conveniência urgente de serviço como professora auxiliar, além
do quadro, do Departamento de Geologia da mesma Faculdade,
com efeitos a partir de 13 de Junho de 2001, considerando-se res-
cindido o contrato anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 521/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Junho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestre Rui Pedro Ferreira da Costa Alves, assistente estagiário, além
do quadro, da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratado por conveniência urgente de serviço como assistente, além
do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 23 de
Abril de 2001, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 522/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Doutora Dalila Benedita Machado Martins Fontes, assistente, além
do quadro, da Faculdade de Economia desta Universidade — con-
tratada, por conveniência urgente de serviço, como professora auxi-
liar, além do quadro, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
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de 3 de Maio de 2001, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 523/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Helena Maria Monteiro Moreira Oliveira dos Reis, assistente
estagiária, além do quadro, da Faculdade de Economia desta Uni-
versidade — contratada, por conveniência urgente de serviço, como
assistente, além do quadro, da mesma Faculdade com efeitos a
partir de 13 de Março de 2001, considerando-se rescindido o con-
trato anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 524/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 4 de Maio de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado João Carlos Ribeiro Ferreira — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente convidado, além do
quadro, do Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de
Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 4 de Maio
de 2001. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 525/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mónica Joana Garcia de Oliveira Dias — nomeada provisoriamente,
por um ano, como técnica profissional de 2.a classe (gestão) da
Faculdade de Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir
da data da posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 18 526/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Julho de 2001 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Sandra Mónica André Martins — nomeada provisoriamente, por um
ano, técnica profissional de 2.a classe (gestão) da Faculdade de
Engenharia desta Universidade, com efeitos a partir da data da
posse. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

8 de Agosto de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 10 891/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 25 de Junho de 2001 do presidente do conselho
directivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o provimento de um lugar de
assistente administrativo principal da carreira de assistente adminis-
trativo (com dotação global) constante do quadro de pessoal da Facul-
dade de Economia da Universidade do Porto, publicado no Diário
da República, 2.a série, de 12 de Fevereiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso é valido para o provimento
do lugar indicado, caducando com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

3 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
3.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

3.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Capacidade de expressão;
Sentido critico e inovador;
Motivação e interesse.

3.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF)
obtida através da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, sita à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

6 — Dos requerimentos de admissão, além da identificação do con-
curso, devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

7 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Nota biográfica emitida pelo serviço de origem com menção

expressa do vínculo à função pública, natureza deste, refe-
rência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Documentos comprovativos das classificações de serviço do
tempo relevante para o concurso e que incluam a sua expres-
são quantitativa.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados serão afixados no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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10 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciado Joaquim Barbosa de Freitas, director
dos Serviços Financeiros.

Vogais efectivos:

1.o Maria da Conceição Fernandes Torres Rebelo, técnica
superior de 1.a classe.

2.o Carlos Francisco Maieiro da Costa, chefe de secção.

Vogais suplentes:

1.o Lídia Maria Meneses Torres Soares, técnica superior de
1.a classe.

2.o Anabela de Meneses Silva Braga, assistente administra-
tiva principal.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

Aviso n.o 10 892/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 18 de Maio de 2001 do presidente do conselho
directivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para o provimento de um lugar de
técnico de informática de grau 3, nível 1, constante do quadro de
pessoal da Faculdade de Economia da Universidade do Porto, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 12 de Fevereiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

3 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:

Prova de conhecimentos;
Avaliação curricular;
Entrevista profissional de selecção.

3.1 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais exigíveis e adequados ao exercício
da função.

A prova oral de conhecimentos é de natureza prática, com a duração
de cento e vinte minutos, sendo valorada de 0 a 20 valores e baseada
no programa da prova de conhecimentos para concurso de operador
de sistemas — técnico de informática — do quadro da Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, aprovado por despacho de 21
de Junho de 1996 do vice-reitor da Universidade do Porto, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 159, de 11 de Julho de 1996,
cuja legislação base necessária à sua realização é a constante da relação
anexa ao presente aviso, de acordo com o disposto no n.o 4 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

3.1.1 — Programa da prova oral de conhecimentos:

Introdução à informática:

a) Generalidades sobre computadores: unidades constituin-
tes do computador;

b) Noção de hardware e software;
c) Sistemas operativos e software de aplicação;

Manutenção de sistemas informáticos;
Noção de infra-estruturas e tecnologias de rede;
Privacidade e segurança de sistemas informáticos;
Protecção de dados pessoais face à informática;
Segurança de ficheiros;
Funções do operador;
Noção sobre direitos e deveres dos funcionários e agentes;
Estrutura orgânica administrativa da Universidade do Porto,

faculdades e escolas e seus estabelecimentos anexos.

3.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

3.3 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

3.4 — A prova de conhecimentos, a avaliação curricular e a entre-
vista profissional de selecção serão classificadas de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final (CF) obtida através da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, classificação da prova, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, sita à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

6 — Dos requerimentos de admissão, além da identificação do con-
curso, devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

7 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Nota biográfica emitida pelo serviço de origem com menção

expressa do vínculo à função pública, natureza deste, refe-
rência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Documentos comprovativos das classificações de serviço do
tempo relevante para o concurso e que incluam a sua expres-
são quantitativa.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas nos Decretos-Leis
n.os 204/98, de 11 de Julho, 97/2001, de 26 de Março, e na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.



15 042 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 205 — 4 de Setembro de 2001

11 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal suplente:

Presidente — Prof. Doutor Rui Alberto Ferreira dos Santos
Alves, professor associado.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Luís Delfim Pereira Moreira dos Santos,
professor auxiliar.

2.o Mestra Elisabete Maria Azevedo Amaro Maciel, assis-
tente convidada.

Vogais suplentes:

1.o Prof. Doutor Mário Rui Sousa Moreira da Silva, pro-
fessor associado.

2.o Prof. Doutor Octávio Manuel Dias Figueiredo Gonçal-
ves, professor auxiliar.

30 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

ANEXO

Legislação base

Resolução do Conselho de Ministros n.o 5/90, de 28 de Feve-
reiro — instruções sobre segurança informática.

Lei da Criminalidade Informática — Lei n.o 109/91, de 17 de Feve-
reiro.

Portaria n.o 989/93, de 6 de Outubro — instruções sobre segurança
informática.

Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro — Lei da Protecção de Dados Pessoais.
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 Novembro, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 6/96, de 31 de Janeiro — aprova o Código do Procedimento
Administrativo.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar.
Lei n.o 38/94, de 21 de Novembro — autonomia.
Decreto-Lei n.o 170/96, de 19 de Setembro — idem.
Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro — idem.
Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro — autonomia das universidades.
Despacho Normativo n.o 73/89, de 4 de Agosto — Estatutos da Uni-

versidade do Porto.
Diário da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de

2000 — regulamento orgânico e quadro do pessoal não docente
da Faculdade de Economia do Porto.

Despacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 126, de
3 de Junho de 1991 — Estatutos da Faculdade de Economia do
Porto.

Diário da República, 2.a série, n.o 203, de 4 de Setembro de
1991 — idem.

Aviso n.o 10 893/2001 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, devidamente autorizado
por despacho de 4 de Julho de 2001 do presidente do conselho direc-
tivo, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para o provimento de dois lugares de assistente
administrativo especialista da carreira de assistente administrativo
(com dotação global) constantes do quadro de pessoal da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 12 de Fevereiro de 2000.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares indicados, caducando com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Faculdade de
Economia da Universidade do Porto, sita à Rua do Dr. Roberto Frias,
4200 Porto.

3 — Os métodos de selecção a utilizar serão os seguintes:
3.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

Na avaliação curricular serão considerados e ponderados:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa.

3.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Capacidade de expressão;
Sentido crítico e inovador;
Motivação e interesses.

3.3 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores, sendo a classificação final (CF)
obtida através da seguinte fórmula:

CF=AC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

5 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho directivo da Faculdade
de Economia da Universidade do Porto, entregue pessoalmente ou
remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
para a Secretaria da mesma Faculdade, sita à Rua do Dr. Roberto
Frias, 4200 Porto.

6 — Dos requerimentos de admissão, além da identificação do con-
curso, devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, código postal e telefone);

b) Declaração, sob compromisso de honra, de que possuem os
requisitos gerais de provimento na função pública.

7 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento comprovando a posse das habilitações literárias

exigidas, com a indicação da média final do curso;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional complementar e respectiva duração;
d) Nota biográfica emitida pelo serviço de origem com menção

expressa do vínculo à função pública, natureza desta, refe-
rência à categoria, serviço a que pertence e antiguidade na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apreciação do seu mérito ou
que possam constituir motivo de preferência legal;

f) Documentos comprovativos das classificações de serviço do
tempo relevante para o concurso e que incluam a sua expres-
são quantitativa.

8 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — A lista de candidatos e a lista de classificação final do concurso,

bem como quaisquer outros elementos necessários ao esclarecimento
dos interessados, serão afixadas no átrio da Faculdade, junto à res-
pectiva Secretaria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Em tudo o que não estiver expressamente previsto no presente
aviso, o concurso rege-se pelas disposições previstas no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Constituição do júri — o júri terá a constituição que a seguir
se refere, sendo o respectivo presidente substituído nas suas faltas
e ou impedimentos pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Licenciado José Brandão Pedro, director dos Ser-
viços Administrativos.

Vogais efectivos:

1.o Maria Judite dos Santos Baptista, técnica superior de
1.a classe.

2.o Lídia Maria Meneses Torres Soares, técnica superior de
1.a classe.
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Vogais suplentes:

1.o Licenciado Jorge Fernando Lopes Oliveira Pinheiro,
assessor principal.

2.o Maria Eugénia Marques Meixieira Brandão, chefe de
secção.

31 de Julho de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
da Silva Costa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 18 527/2001 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Julho de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Henrique José Monteiro Oliveira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal corres-
pondente ao escalão 1, índice 185, a partir de 16 de Julho de 2001.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devi-
dos emolumentos.)

31 de Julho de 2001. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

Despacho n.o 18 528/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 24 de Julho de 2001:

Mafalda Sofia da Silva Rosa — celebrado contrato administrativo de
provimento como técnica profissional de 2.a classe (área pedagó-
gica), do Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 191. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

Despacho n.o 18 529/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 24 de Julho de 2001:

Florbela de Fátima Antunes Calado, Jerónimo Francisco Picado da
Conceição, João Manuel Parente Rodrigues, Maria Adelaide dos
Santos Pacheco Elbling de Sousa, Maria Antonieta Caveirinha Gre-
gório Carrilho, Maria da Graça Carvalho Filipe Marques, Maria
Julieta dos Santos Magalhães da Silva Filipe, Maria Luísa Taveira
Prazeres, Maria Madalena Barrocas Faustino Dias e Zulmira Rosa
Torres Fragoso Matias da Palma — celebrados contratos adminis-
trativos de provimento como assistentes administrativos especia-
listas para o Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 260. (Isentos de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Agosto de 2001. — O Presidente, José Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 18 530/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
2 de Julho de 2001:

Licenciado Paulo Miguel Ferreira Magalhães — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do
1.o triénio, além do quadro, e por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo o ven-
cimento mensal previsto na lei geral para a respectiva categoria,
com início em 1 de Setembro de 2001 até 28 de Fevereiro de
2002.

9 de Agosto de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Despacho n.o 18 531/2001 (2.a série). — Nos termos do
artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os prazos para a candidatura,
selecção, seriação, reclamação e matrícula e inscrição no 1.o ano do
2.o ciclo do curso de Engenharia Agrária e Desenvolvimento Regional
são os seguintes:

a) Candidatura — de 1 a 4 de Outubro de 2001;
b) Selecção e seriação — 8 e 9 de Outubro de 2001;

c) Afixação dos resultados — 10 de Outubro de 2001;
d) Reclamação — 11 de Outubro de 2001;
e) Decisão sobre reclamações — 12 de Outubro de 2001;
f) Matrícula e inscrição — de 15 a 19 de Outubro de 2001;
g) Início das aulas — 22 de Outubro de 2001.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Despacho n.o 18 532/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1
do artigo 52.o e da alínea f) do n.o 1 do artigo 17.o dos Estatutos
do Instituto Politécnico de Portalegre, homologo os Estatutos da
Escola Superior de Enfermagem de Portalegre, que são publicados
em anexo ao presente despacho.

6 de Agosto de 2001. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Estatutos

CAPÍTULO I

Disposições gerais

SECÇÃO I

Artigo 1.o

Natureza e finalidades

1 — A Escola Superior de Enfermagem de Portalegre, adiante
designada por ESEnfP, ou apenas por Escola, é uma unidade orgânica
do Instituto Politécnico de Portalegre (IPP), globalmente orientado
para a prossecução dos objectivos do ensino superior.

2 — Nos termos do artigo 2.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
a ESEnfP é um centro de formação cultural e técnica de nível superior,
à qual cabe ministrar a preparação para o exercício de actividades
profissionais altamente qualificadas e promover o desenvolvimento
da região em que está inserida.

3 — A ESEnfP é, nos termos do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de
Agosto, dotada de personalidade jurídica e de autonomia científica,
técnica, pedagógica, administrativa e financeira.

4 — A ESEnfP pode participar na constituição de outras pessoas
colectivas de direito público ou privado, de natureza institucional ou
associativa.

5 — Para a prossecução dos seus objectivo compete-lhe:

a) Formar profissionais altamente qualificados no âmbito da
enfermagem, com preparação nos aspectos cultural, científico,
pedagógico e técnico;

b) Incentivar a formação humana, cultural, científica, pedagógica
e técnica de todos os seus membros;

c) Fomentar a realização de actividades de pesquisa e inves-
tigação;

d) Possibilitar uma estreita ligação entre a Escola e a comu-
nidade, mormente no que respeita à prestação de serviços
e ao intercâmbio entre a Escola e instituições de saúde, de
ensino e outras;

e) Estimular o desenvolvimento de projectos de formação e de
actualização dos profissionais de enfermagem;

f) Promover o intercâmbio cultural, científico e técnico com
outras instituições, quer públicas, quer privadas, nacionais ou
estrangeiras, que visem objectivos semelhantes, com vista a
um mútuo enriquecimento.

6 — A ESEnfP deverá articular a sua actividade com a política
global definida pelo IPP

Artigo 2.o

Atribuições

1 — São atribuições da ESEnfP, nomeadamente:

a) Criar, organizar e ministrar o curso superior de Enfermagem,
cursos de pós-graduação e outros, conducentes, de acordo
com a legislação em vigor, à obtenção dos graus e diplomas
correspondentes a esses mesmos cursos;

b) Desenvolver a investigação científica e técnica, dentro do seu
âmbito;
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c) Organizar cursos de aperfeiçoamento e de actualização pro-
fissional, creditáveis com certificados ou diplomas adequados
e destinados à valorização dos profissionais de enfermagem,
à elevação qualitativa dos cuidados de enfermagem e à opti-
mização dos custos de funcionamento dos serviços de saúde;

d) Colaborar no desenvolvimento sanitário da região;
e) Cooperar com entidades públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras, com vista à melhoria do nível científico da
enfermagem;

f) Assegurar a articulação entre a formação inicial e a formação
contínua dos profissionais;

g) Organizar ou cooperar em actividades culturais, técnicas e
de educação para a saúde;

h) Apoiar, orientar, realizar e avaliar trabalhos de investigação
científica e técnicos.

2 — No âmbito das suas atribuições, a ESEnfP pode estabelecer
acordos, convénios e protocolos de cooperação com instituições con-
géneres e, bem assim, com organismos públicos ou privados, nacionais
ou estrangeiros, carecendo de ratificação por parte do IPP, à excepção
das que visem fins estritamente escolares.

Artigo 3.o

Democraticidade e participação

A ESEnfP, na concepção e prática dos mecanismos da sua admi-
nistração e gestão, orienta-se por princípios de democraticidade e
participação, tendo em vista:

a) Favorecer a livre expressão e a pluralidade de ideias e
opiniões;

b) Garantir a liberdade de criação cultural, científica, artística
e técnica;

c) Assegurar as condições necessárias para uma atitude de per-
manente inovação científica e pedagógica;

d) Estimular e assegurar o envolvimento de todo o corpo
docente, discente, técnico, administrativo e auxiliar nas suas
actividades;

e) Promover uma estreita ligação com a comunidade na orga-
nização e realização de actividades, visando, nomeadamente,
a inserção dos seus diplomados na vida profissional.

Artigo 4.o

Graus e diplomas

A ESEnfP, através do IPP, concede:

a) Graus e diplomas correspondentes aos cursos que ministra;
b) Equivalências e reconhecimentos de graus e diplomas cor-

respondentes aos cursos que está autorizada a ministrar;
c) Títulos honoríficos;
d) Certificados e diplomas referentes a outros cursos e iniciativas,

no âmbito das suas actividades.

Artigo 5.o

Símbolos e comemorações

1 — A ESEnfP adopta emblemática própria, que consta em anexo
a estes estatutos.

2 — As cores da ESEnfP são o branco e o amarelo, podendo, no
entanto, fazer uso de outras.

3 — A ESEnfP possui selo branco, timbre e outros símbolos pas-
síveis de redefinição.

4 — A ESEnfP tem como dia da Escola o dia 12 de Novembro.

Artigo 6.o

Sede

A ESEnfP tem a sua sede na cidade de Portalegre.

SECÇÃO II

Autonomias

Artigo 7.o

Autonomia científica e pedagógica

A autonomia científica e pedagógica da ESEnfP envolve a capa-
cidade para:

a) Propor a criação, alteração, suspensão e extinção de cursos
de formação inicial e de outros cursos, bem como dos res-
pectivos planos de estudos;

b) Decidir sobre os conteúdos das disciplinas dos cursos que
ministra;

c) Decidir sobre as equivalências e reconhecimento de graus,
diplomas, cursos e componentes de cursos;

d) Decidir sobre os projectos de formação, de investigação e
intervenção comunitária a desenvolver;

e) Fixar, nos termos da lei, as regras de acesso, matrícula, ins-
crição, reingresso, transferência e mudança de curso;

f) Estabelecer os regimes de frequência, avaliação, transição de
ano, precedências e prescrições;

g) Propor os regimes de transição curricular;
h) Definir as condições e os métodos de ensino;
i) Fixar o calendário escolar;
j) Definir os serviços a prestar à comunidade;
k) Definir as demais actividades científicas e culturais a realizar.

Artigo 8.o

Autonomia administrativa

No uso da sua autonomia administrativa, a ESEnfP tem capacidade,
nomeadamente, para:

a) Dispor de orçamento anual;
b) Propor a admissão do pessoal necessário à realização das

suas actividades;
c) Atribuir responsabilidades e tarefas, procedendo à distribui-

ção do pessoal docente e não docente pelas diferentes estru-
turas, actividades e serviços previstos nos presentes Estatutos;

d) Assegurar a gestão e o normal funcionamento da ESEnfP.

Artigo 9.o

Autonomia financeira

A autonomia financeira da Escola Superior de Enfermagem de
Portalegre envolve a capacidade de:

a) Elaborar e propor o seu orçamento;
b) Gerir as verbas que anualmente lhe são distribuídas no Orça-

mento do Estado, bem como as provenientes do orçamento
de receitas próprias e outras a que a Escola se candidate;

c) Transferir as verbas entre as diferentes rubricas e capítulos
orçamentais;

d) Elaborar e redigir os seus planos plurianuais, nos termos da
lei;

e) Adquirir bens e serviços.

CAPÍTULO II

Estrutura interna

Artigo 10.o

Componentes

1 — A ESEnfP integra os seguintes componentes, identificados
pelos objectivos que prosseguem e pelas funções que desempenham:

a) Órgãos de gestão;
b) Estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico;
c) Estruturas de apoio.

2 — As estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico e as
estruturas de apoio são coordenadas pelos órgãos de gestão da
ESEnfP, dos quais dependem.

3 — É reconhecida como estrutura autónoma e representativa dos
discentes a Associação de Estudantes da ESEnfP (AEESEnfP). Nessa
qualidade, constitui um veículo de desenvolvimento e execução de
acções culturais, artísticas e desportivas como componentes funda-
mentais da formação humana e complementares da formação escolar.
A AEESEnfP receberá da ESEnfP um subsídio anual, entre outras
receitas que lhe advenham, usufruindo os membros dos seus órgãos
das regalias previstas na lei.

Artigo 11.o

Órgãos de gestão

Os órgãos de gestão da ESEnfP são os seguintes:

a) A assembleia de representantes;
b) O conselho directivo;
c) O conselho científico;
d) O conselho pedagógico;
e) O conselho consultivo;
f) O conselho administrativo.
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Artigo 12.o

Estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico

As estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico da
ESEnfP são as seguintes:

a) Os núcleos;
b) As áreas científicas;
c) As coordenações de curso;
d) O centro de recursos e animação técnico-pedagógica.

Artigo 13.o

Estruturas de apoio

As estruturas de apoio da ESEnfP são as seguintes:

a) Os serviços administrativos;
b) Os serviços académicos;
c) Os serviços de apoio logístico.

Artigo 14.o

Regulamentação

1 — Compete aos órgãos de gestão e às estruturas orgânicas de
carácter científico-pedagógico da ESEnfP elaborar e aprovar os seus
próprios regulamentos internos, no respeito pelos presentes estatutos
e demais legislação aplicável.

2 — Os regulamentos previstos no número anterior deverão ser
aprovados por maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 15.o

Comparência a reuniões

A comparência às reuniões dos diversos órgãos de gestão da ESEnfP
precede todas as demais actividades pedagógicas e administrativas,
com excepção de exames, concursos, participação em júris e situações
legalmente previstas.

Artigo 16.o

Perda de mandato e substituição

1 — Para além das condições específicas referidas nos presentes
estatutos, os membros eleitos dos órgãos de gestão perdem mandato
quando:

a) Estejam permanentemente impossibilitados de exercer as suas
funções;

b) Ultrapassem o número de faltas previsto no regulamento do
respectivo órgão;

c) Sejam punidos em processo disciplinar com pena superior
a repreensão por escrito;

d) Renunciem expressamente ao exercício das suas funções;
e) Alterem a qualidade em que foram eleitos.

2 — A substituição temporária dos membros eleitos para os diversos
órgãos de gestão será efectuada pelo 1.o suplente, caso exista, ou
pelo elemento seguinte mais votado na eleição para o órgão em causa.

3 — Quando exista necessidade de realizar novas eleições para o
preenchimento de vagas, os novos membros apenas completarão os
mandatos cessantes.

CAPÍTULO III

Órgãos de gestão

SECÇÃO I

Assembleia de representantes

Artigo 17.o

Definição

A assembleia de representantes é o órgão máximo representativo
das pessoas que constituem o universo da ESEnfP e as suas deli-
berações vinculam a ESEnfP.

Artigo 18.o

Composição

1 — A assembleia de representantes é composta por membros por
inerência e membros eleitos, em representação dos docentes, discentes
e pessoal não docente.

2 — São membros por inerência:

a) O presidente do conselho directivo;
b) O presidente do conselho científico;
c) O presidente do conselho pedagógico;
d) O presidente da associação de estudantes.

3 — São membros eleitos:

a) 10 menos 3 docentes, sendo 3 o número de docentes por
inerência;

b) 10 menos 1 discente, sendo 1 o número de discentes por
inerência;

c) 5 funcionários.
Artigo 19.o

Eleição

1 — A eleição dos membros da assembleia de representantes é feita
directa, secreta e universalmente pelos respectivos corpos.

2 — O processo eleitoral é accionado e concluído até, respecti-
vamente, 60 e 30 dias antes de terminar o mandato dos representantes
em funções de cada um dos corpos da assembleia de representantes.

3 — A eleição dos docentes e funcionários será nominal; a dos
estudantes, dado o seu número alargado, far-se-á por listas.

4 — Serão eleitos os docentes e funcionários mais votados pelos
respectivos corpos e a lista mais votada pelos alunos.

5 — São eleitores e elegíveis todos os docentes em tempo integral,
todos os funcionários e todos os alunos, excepto se declararem a
sua indisponibilidade.

6 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 17.o dos estatutos
do IPP, os resultados definitivos do processo eleitoral serão enviados,
juntamente com todas as actas relativas ao processo, para homologação
pelo presidente do IPP.

Artigo 20.o

Mandato

O mandato da assembleia de representantes, que é renovável, é
de:

a) Três anos, para os representantes dos docentes e funcionários;
b) Um ano, para os representantes dos discentes.

Artigo 21.o

Competências

1 — Sem prejuízo de outras competências definidas em outros arti-
gos destes estatutos ou dos estatutos do IPP, compete à assembleia
de representantes:

a) Aprovar e rever os presentes estatutos e decidir sobre as dúvi-
das da sua aplicação;

b) Eleger o conselho directivo e decidir sobre a sua destituição,
exigindo os actos de destituição a respectiva fundamentação
e aprovação por um mínimo de dois terços dos membros
efectivos da assembleia;

c) Fiscalizar, genericamente, os actos do conselho directivo, com
salvaguarda do exercício efectivo da competência deste órgão;

d) Eleger os membros do conselho consultivo de entre os mem-
bros efectivos da assembleia de representantes;

e) Pronunciar-se sobre os representantes da comunidade que
poderão integrar o conselho consultivo da ESEnfP;

f) Designar o representante da comunidade para o conselho
geral do IPP, de acordo com a alínea h) do n.o 1 do artigo 21.o
dos estatutos do IPP, e indicar os representantes da comu-
nidade para a assembleia geral do IPP, referidos no n.o 5
do artigo 10.o dos estatutos do IPP, nos termos do artigo 22.o
dos presentes estatutos;

g) Apreciar e aprovar as linhas gerais de desenvolvimento da
ESEnfP;

h) Aprovar o plano de desenvolvimento plurianual da ESEnfP;
i) Ratificar, após parecer dos conselhos científico e consultivo,

o plano de actividades e o respectivo projecto de orçamento
e a sua eventual reformulação, a apresentar pelo conselho
directivo;

j) Aprovar e apreciar os relatórios anual, de actividades e de
contas;

k) Deliberar sobre qualquer outro assunto que o conselho direc-
tivo entenda submeter-lhe;

l) Aprovar o subsídio anual a atribuir à AEESEnfP, sob proposta
do conselho directivo e parecer do conselho pedagógico, e
considerando o relatório de actividades e orçamento por ela
apresentados;

m) Elaborar, em concordância com o estabelecido no capítulo VII
destes estatutos, e aprovar os regulamentos eleitorais para
eleição:

Dos representantes da ESEnfP na assembleia geral do IPP;
Da assembleia de representantes da ESEnfP;
Do conselho directivo da ESEnfP;
Do conselho pedagógico da ESEnfP;
Dos membros eleitos do conselho consultivo da ESEnfP;
Dos representantes da comunidade que integrarão o con-

selho geral e a assembleia geral do IPP.
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2 — As competências da assembleia de representantes estão limi-
tadas pelas competências que em matéria específica sejam cometidas
a outros órgãos, quer por força de leis gerais quer por força dos
estatutos da ESEnfP e do IPP.

Artigo 22.o

Regulamento interno

A assembleia de representantes elaborará um regulamento, que
deverá ser aprovado por maioria absoluta dos seus membros.

Artigo 23.o

Funcionamento

1 — A assembleia de representantes funciona em plenário para
tomada de deliberações na âmbito das suas competências.

2 — No exercício das suas competências, devem as deliberações
ser tomadas por maioria relativa da totalidade dos membros presentes,
quando estes estatutos não dispuserem de modo diferente, dispondo
o presidente da mesa da assembleia de voto de qualidade.

3 — A assembleia de representantes tem reuniões ordinárias e reu-
niões extraordinárias.

4 — As reuniões ordinárias serão semestrais, coincidindo uma com
o início de cada ano lectivo. O prazo de convocação das reuniões
ordinárias não pode ser inferior a oito dias úteis.

5 — As reuniões extraordinárias realizam-se a requerimento, diri-
gido ao presidente da mesa da assembleia, de um terço dos seus
membros ou a solicitação do conselho directivo ou por iniciativa do
presidente da mesa. As reuniões extraordinárias não poderão ser con-
vocadas com antecedência inferior a quarenta e oito horas, contadas
em dias úteis.

Artigo 24.o

Mesa da assembleia

1 — A assembleia de representantes é dirigida por uma mesa com-
posta por um presidente, um vice-presidente e dois secretários eleitos,
representando estes três últimos cada um dos corpos. A eleição ocor-
rerá na primeira reunião de cada mandato, sendo o vice-presidente
indigitado pelo presidente.

2 — A forma de eleição da mesa será estabelecida no regulamento
da assembleia de representantes.

3 — O mandato da mesa coincide com o mandato da assembleia.
4 — Ao presidente da mesa, que poderá pertencer a qualquer corpo,

compete estabelecer a ligação da assembleia com os restantes órgãos
da Escola, dirigir as reuniões, assinar as actas, juntamente com o
seu executante, e comunicar ao presidente do IPP a constituição de
novo conselho directivo, para homologação, e a composição da mesa
da assembleia.

Artigo 25.o

Critérios de designação dos representantes da comunidade
para a assembleia geral e o conselho geral do IPP

De acordo com o n.o 3 do artigo 11.o dos estatutos do IPP, os
critérios de designação dos representantes da comunidade para a
assembleia geral e o conselho geral do IPP são os seguintes:

a) Poderão ser designadas organizações colectivas (instituições,
empresas ou órgãos, privados ou públicos) ou individualidades
de reconhecido mérito;

b) As organizações designadas devem indicar o seu represen-
tante;

c) Devem ser, preferencialmente, do distrito e devem actuar
em domínios e ter objectivos relacionados com os cursos e
áreas da ESEnfP;

d) Deve haver equilíbrio na distribuição dos representantes pelas
áreas científicas da Escola.

SECÇÃO II

Conselho directivo

Artigo 26.o

Composição

O conselho directivo, de acordo com o n.o 3 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, é constituído por:

a) O presidente;
b) Dois vice-presidentes;
c) Um representante dos estudantes;
d) Um representante do pessoal não docente.

Artigo 27.o

Competências

1 — São competências do presidente do conselho directivo:

a) Representar a ESEnfP em juízo e fora dele;
b) Exercer as competências que lhe foram delegadas pelos minis-

tros da tutela;
c) Zelar pela observância das normas legais e regulamentares

aplicáveis;
d) Presidir ao conselho directivo, à assembleia de representantes,

ao conselho consultivo e ao conselho administrativo;
e) Submeter ao presidente do IPP todas as questões que careçam

da sua intervenção;
f) Exercer todas as competências que, cabendo no âmbito das

atribuições da Escola, não sejam, por lei ou pelos estatutos,
cometidos a outros órgãos;

g) Nomear de entre os vice-presidentes o que integrará o con-
selho administrativo.

2 — Compete ao conselho directivo dirigir, orientar e coordenar
as actividades e serviços da ESEnfP, de modo a imprimir-lhes unidade,
continuidade e eficiência, assegurando a gestão do pessoal e a gestão
administrativa e financeira, nomeadamente:

a) Promover o desenvolvimento das actividades científicas e
pedagógicas da ESEnfP;

b) Aprovar normas regulamentadoras do bom funcionamento
da Escola;

c) Elaborar e propor o plano geral de actividades e o projecto
de orçamento da ESEnfP;

d) Assegurar a realização dos programas de actividades da
ESEnfP;

e) Elaborar relatórios de execução desses programas;
f) Verificar o cumprimento das obrigações profissionais de todos

os funcionários docentes e não docentes da ESEnfP;
g) Fixar as datas das eleições para os órgãos da Escola e verificar

a regularidade das listas de candidatos apresentadas;
h) Aprovar, mediante parecer favorável do conselho científico,

as regras para a celebração de quaisquer tipos de contratos
de investigação e de desenvolvimento ou de prestação de
serviços que envolvam recursos humanos ou materiais da
ESEnfP;

i) Aprovar, mediante parecer favorável do conselho científico,
a participação da ESEnfP em quaisquer entidades públicas
ou privadas;

j) Ratificar a constituição e a dissolução de núcleos, ou outros
que se venham a criar, bem como os respectivos regulamentos;

k) Promover, junto dos órgãos do IPP, as alterações dos quadros
de pessoal;

l) Promover a abertura de concursos, de acordo com a legislação
em vigor;

m) Exercer funções disciplinares, de acordo com a legislação em
vigor;

n) Afectar o pessoal não docente aos serviços e às unidades
de apoio técnico ou administrativo;

o) Promover a melhoria das condições sociais e culturais da
comunidade da Escola;

p) Exercer todas as funções e competências previstas na lei e
nos estatutos da Escola.

Artigo 28.o

Exercício de funções de presidente e vice-presidentes

1 — As funções de presidente do conselho directivo, bem como
as dos vice-presidentes, são exercidas em regime de dedicação exclu-
siva, podendo eles, por sua livre iniciativa, prestar serviço docente
na ESEnfP.

2 — A função de presidente do conselho directivo é incompatível
com a função de presidente de qualquer outro órgão de gestão, salvo
as excepções previstas na lei e nos termos destes estatutos.

Artigo 29.o

Modo de eleição e duração do mandato

1 — Os membros do conselho directivo são eleitos pela assembleia
de representantes, em listas, mediante a apresentação de programa
de candidatura, devendo, nas listas do corpo docente, desde logo,
ser indicado qual o professor a quem competirá a presidência.

2 — O presidente e os vice-presidentes do conselho directivo são
eleitos de entre professores da Escola, bem como de entre indivi-
dualidades de reconhecido mérito e experiência profissional que aí
exerçam funções, correspondentes à categoria de professor.

3 — Cada corpo vota nas listas referentes aos seus pares.
4 — O processo eleitoral terá início 60 dias antes de concluído

o mandato do conselho directivo cessante, não incluindo na contagem,
se for caso disso, o período de férias escolares.
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5 — Os candidatos deverão apresentar a declaração de candidatura
à assembleia de representantes no prazo de 15 dias após o início
do processo eleitoral, bem como as bases programáticas da respectiva
candidatura.

6 — As listas deverão prever um número de suplentes, igual ao
de efectivos, para substituição, a título definitivo, dos membros que
deixarem de fazer parte do conselho.

7 — O disposto no número anterior não se aplica ao cargo de
presidente.

8 — Serão eleitas as listas que à primeira volta obtenham a maioria
absoluta dos votos dos respectivos corpos. Caso isso não se verifique,
haverá uma segunda volta entre as duas listas mais votadas, con-
siderando-se eleita a que obtiver maioria absoluta dos votos dos res-
pectivos corpos.

9 — Caso na segunda volta nenhuma das listas obtenha maioria
absoluta, ou caso não tenham sido apresentadas candidaturas, a vota-
ção poderá recair sobre qualquer professor, aluno ou funcionário que
não tenha previamente afirmado, por escrito, a sua indisponibilidade,
sendo eleitos os mais votados em cada corpo.

10 — O mandato do conselho directivo é de três anos, cessando
funções com a tomada de posse dos novos membros eleitos.

11 — O mandato do representante dos alunos caduca com a perda
da qualidade em que foi eleito.

12 — Em caso de eleição intercalar, o novo conselho directivo eleito
apenas completará o mandato do anterior.

13 — O mandato do presidente do conselho directivo é de três
anos, podendo este assumir o cargo até ao máximo de dois mandatos
consecutivos.

14 — Os professores do conselho directivo eleito são nomeados
pelo presidente do Instituto, em regime de comissão de serviço.

Artigo 30.o

Funcionamento

1 — O conselho directivo terá reuniões periódicas mensais, excepto
no período de férias escolares, e extraordinárias sempre que convocado
pelo presidente ou pela maioria dos seus membros.

2 — De todas as reuniões do conselho directivo serão elaboradas
actas, que, depois de aprovadas, serão assinadas pelos presentes. Salvo
falta ou impedimento justificado, as actas serão elaboradas pelo secre-
tário, que não tem direito a voto.

Artigo 31.o

Incapacidade, vacatura ou renúncia do presidente

1 — Quando se verifique a incapacidade temporária do presidente
do conselho directivo da ESEnfP, assumirá as suas funções o vice-
-presidente do conselho administrativo.

2 — Caso a situação de incapacidade se prolongue por mais de
90 dias consecutivos, a assembleia de representantes deverá pronun-
ciar-se acerca da oportunidade de abertura de um novo processo elei-
toral para o conselho directivo.

3 — Em caso de vacatura, renúncia ou reconhecimento pela assem-
bleia de representantes da situação de incapacidade permanente do
presidente, deverá aquele órgão determinar a organização de um novo
processo eleitoral no prazo máximo de 30 dias.

Artigo 32.o

Responsabilidade

1 — Em situação de gravidade para a vida da ESEnfP, a assembleia
de representantes, convocada por dois terços dos seus membros, de
que constem representantes de todos os corpos, poderá deliberar a
suspensão do presidente do exercício das suas funções e, após processo
legal, a sua destituição.

2 — A deliberação a que se refere o número anterior só pode ser
tomada por maioria qualificada de dois terços dos membros efectivos
da assembleia de representantes.

3 — Durante o período de vacatura, na sequência do processo de
destituição referido no n.o 1 e até à conclusão do processo eleitoral
conducente à escolha do novo presidente do conselho directivo, o
vice-presidente membro do conselho administrativo assumirá inte-
rinamente as funções daquele para efectuar a gestão corrente da
ESEnfP.

SECÇÃO III

Conselho científico

Artigo 33.o

Composição

1 — Integram o conselho científico:

a) O presidente do conselho directivo;
b) Os professores da ESEnfP.

2 — Sob proposta do presidente do conselho directivo, aprovada
pelo conselho científico, podem ainda ser convidados a integrar o
conselho, por cooptação:

a) Professores de outros estabelecimentos de ensino superior;
b) Investigadores;
c) Outras individualidades de reconhecida competência em áreas

do domínio de actividade da Escola.

3 — Podem ainda ser convidados a participar no conselho científico,
sem direito a voto, outros docentes cujas funções na ESEnfP o
justifiquem.

4 — A função de presidente do conselho científico é incompatível
com a função de presidente de qualquer outro órgão de gestão, salvo
as excepções previstas na lei e nos termos destes estatutos.

Artigo 34.o

Competências

1 — As competências do conselho científico são as previstas no
artigo 36.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, nomeadamente:

a) Eleger o seu presidente;
b) Aprovar os seus regulamentos;
c) Exercer as competências que lhe são cometidas pelo Estatuto

da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico;
d) Aprovar a distribuição anual do serviço docente, ouvido o

conselho pedagógico;
e) Aprovar os regulamentos de frequência, avaliação, transição

de ano, precedências e prescrições, no quadro da legislação
em vigor, mediante parecer do conselho pedagógico;

f) Fixar, para cada curso, as regras de acesso, matrícula, ins-
crição, reingresso, transferência e mudança de curso;

g) Decidir sobre equivalências e reconhecimento de graus, diplo-
mas, cursos e componentes de cursos;

h) Dar parecer sobre aquisição de equipamento científico, didác-
tico e bibliográfico, mediante proposta do conselho peda-
gógico.

2 — Compete ainda ao conselho científico, ouvido o conselho
consultivo:

a) Elaborar as propostas de planos de estudos para cada curso
a funcionar na ESEnfP;

b) Definir linhas orientadoras das políticas a prosseguir pela
ESEnfP no domínios do ensino, da investigação, da cultura
e da prestação de serviços à comunidade.

3 — No exercício das suas competências, incumbe ao conselho
científico:

a) Aprovar as normas gerais de gestão científica da ESEnfP;
b) Dar parecer sobre as propostas, a submeter ao IPP, sobre

a criação e extinção dos cursos a ministrar na ESEnfP;
c) Dar parecer sobre as propostas, a submeter ao IPP, sobre

a criação e dissolução de núcleos e áreas científicas e os res-
pectivos regulamentos;

d) Dar parecer sobre os assuntos que lhe foram submetidos pelo
presidente do conselho directivo;

e) Dar parecer sobre as regras para a celebração de quaisquer
tipos de contratos de investigação ou de prestação de serviços
em que esteja envolvido pessoal docente ou equipamento cien-
tífico e tecnológico;

f) Deliberar sobre propostas de trabalho apresentadas por qual-
quer órgão ou estrutura de apoio da Escola que versem maté-
ria científica;

g) Dar parecer sobre a afectação de meios humanos e materiais
adstritos às actividades científicas e aos núcleos, tendo em
consideração as necessidades, a especificidade do ensino e
as verbas disponibilizadas;

h) Propor a nomeação do coordenador do Centro de Recursos
e Animação Pedagógica;

i) Designar os professores responsáveis pela coordenação cien-
tífica e pedagógica dos assistentes dos 1.o e 2.o triénios;

j) Pronunciar-se sobre os pedidos de licenças previstos na lei;
k) Dar parecer sobre a participação da ESEnfP em entidades

públicas ou privadas, nacionais, estrangeiras ou internacionais,
com ou sem fins lucrativos, bem como sobre os representantes
da ESEnfP nos órgãos dessas entidades;

l) Aprovar as normas e promover a avaliação periódica das acti-
vidades de investigação e desenvolvimento;

m) Exercer todas as funções e competências previstas na lei e
nos estatutos da Escola.
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4 — Incumbe ainda ao conselho científico a elaboração de normas
gerais sobre:

a) As condições de admissão dos candidatos às provas para a
obtenção de graus e títulos académicos, de acordo com as
disposições legais;

b) A abertura de concursos para as vagas dos quadros de pessoal
docente, superior e técnico adstrito às actividades científicas
e tecnológicas, bem como sobre nomeação dos respectivos
júris;

c) A contratação de docentes e pessoal técnico adstrito às acti-
vidades científicas e tecnológicas, bem como a renovação dos
contratos cessantes;

d) A distribuição de serviço docente, ouvido o conselho peda-
gógico;

e) O desenvolvimento da actividade de investigação científica
e técnica;

f) A distribuição de verbas para equipamento científico e
tecnológico;

g) Dispensas de serviço docente e equiparação a bolseiro.

Artigo 35.o

Funcionamento

1 — Os membros do conselho científico elegerão de entre os seus
membros, por escrutínio secreto, um presidente e um vice-presidente,
sendo o presidente o elemento mais votado e o vice-presidente o
segundo mais votado.

2 — O mandato do presidente e do vice-presidente do conselho
científico é de dois anos.

3 — Os assuntos a serem deliberados nos plenários do conselho
científico deverão revestir a forma de propostas, que serão votadas
e aprovadas ou rejeitadas por maioria de votos expressos, salvo dis-
posição legal que exija a aprovação por maioria qualificada.

4 — Para efeitos de contratação e concursos de docentes, só terão
direito a voto os docentes do conselho científico de categoria igual
ou superior à dos candidatos.

5 — Quando as decisões disserem respeito à situação académica
de qualquer docente da ESEnfP, nomeadamente contratações, nomea-
ções e promoções, a deliberação será tomada por voto secreto.

6 — As reuniões ordinárias do conselho científico realizar-se-ão
com periodicidade mensal, excepto no período de férias escolares.

7 — O conselho científico reúne extraordinariamente por iniciativa
do seu presidente ou de um terço dos seus membros em efectividade
de funções.

SECÇÃO IV

Conselho pedagógico

Artigo 36.o

Composição

1 — O conselho pedagógico é constituído por dois professores, um
assistente e três alunos, em representação de todos os cursos da Escola.

2 — Sempre que possível, a representação dos discentes é asse-
gurada por alunos que frequentam o curso de licenciatura em Enfer-
magem, por alunos que frequentam o curso de complemento de for-
mação em Enfermagem e ou outros cursos.

Artigo 37.o

Competências

1 — Nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
compete ao conselho pedagógico:

a) Fazer propostas e dar parecer sobre orientação pedagógica
e métodos de ensino;

b) Propor a aquisição de material didáctico e bibliográfico;
c) Organizar, em colaboração com os restantes órgãos de gestão

e estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico da
ESEnfP, conferências, seminários e outras actividades de inte-
resse pedagógico;

d) Fazer propostas relativas ao funcionamento da biblioteca e
centros de recursos educativos;

e) Dar parecer sobre regulamentos de frequência, avaliação,
transição de ano e precedências;

f) Promover acções de formação pedagógica;
g) Coordenar a avaliação do desempenho pedagógico dos

docentes;
h) Promover a realização de novas experiências pedagógicas e

propor acções tendentes a melhoria do ensino.

2 — Compete ainda ao conselho pedagógico:

a) Dar parecer sobre o calendário escolar, horários e mapas
de provas de avaliação;

b) Dar parecer sobre o plano anual de actividades da ESEnfP;
c) Dar parecer sobre alterações à estrutura científico-pedagógica

da ESEnfP.

Artigo 38.o

Modo de eleição e duração do mandato

1 — A eleição dos membros do conselho pedagógico é feita por
corpos e por listas.

2 — As listas referidas no n.o 1 deste artigo deverão conter um
número de suplentes e igual número de efectivos para substituição,
a título definitivo, dos membros que deixem de fazer parte do conselho,
devendo manter a representatividade referida.

3 — Caso não se verifique a apresentação de listas, serão elegíveis
todos os alunos, professores e assistentes, desde que não tenham mani-
festado previamente, por escrito, a sua indisponibilidade. Serão eleitos,
em cada corpo que não tenha apresentado listas, os elementos mais
votados nesses corpos.

4 — A duração do mandato dos membros do conselho pedagógico
é de dois anos para os docentes e de um ano para os discentes.

Artigo 39.o

Funcionamento

1 — Os membros do conselho pedagógico elegem o presidente e
o vice-presidente, nos termos definidos no seu regulamento interno.
O presidente será sempre um professor-coordenador ou adjunto.

2 — Os assuntos a serem deliberados nos plenários do conselho
pedagógico deverão revestir a forma de propostas, que serão votadas
e aprovadas ou rejeitadas por maioria de votos expressos pelos mem-
bros do conselho pedagógico, salvo disposição legal que exija a apro-
vação por maioria qualificada dos membros do conselho pedagógico.

3 — As deliberações do conselho pedagógico serão tomadas por
maioria simples dos votos validamente expressos, excepto as fixadas
por legislação própria.

4 — As votações serão feitas por escrutínio secreto sempre que
envolvam matéria de natureza pessoal.

5 — A função de presidente do conselho pedagógico é incompatível
com a função de presidente de qualquer outro órgão de gestão, salvo
as excepções previstas na lei e nos termos destes estatutos.

SECÇÃO V

Conselho consultivo

Artigo 40.o

Composição

1 — O conselho consultivo integra, por inerência de funções:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) O presidente da assembleia de representantes;
c) O presidente do conselho científico;
d) O presidente do conselho pedagógico;
e) O presidente da associação de estudantes;
f) O secretário.

2 — Fazem ainda parte do conselho consultivo, eleitos pelos seus
pares:

a) Dois docentes;
b) Dois alunos;
c) Dois funcionários não docentes;

3 — Ouvidos os conselhos científico e pedagógico e a assembleia
de representantes, o presidente do conselho directivo poderá designar,
para integrar o conselho consultivo, representantes das actividades
e sectores profissionais relacionados com a actividade da ESEnfP,
em número nunca superior ao conjunto dos restantes membros do
conselho.

Artigo 41.o

Competências

1 — Compete ao conselho consultivo, segundo o artigo 39.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, emitir parecer sobre:

a) Os planos de actividades a que se refere a alínea a) do n.o 2
do artigo 24.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;

b) A pertinência e validade dos cursos existentes;
c) Os projectos de criação de novos cursos;
d) A fixação do número máximo de matrículas de cada curso;
e) A organização dos planos de estudo, quando tal for solicitado

pelo presidente do conselho directivo;
f) A realização, na Escola, de cursos de aperfeiçoamento, de

actualização e de reciclagem.
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2 — Compete ainda ao conselho consultivo fomentar o estabele-
cimento de laços de cooperação entre a Escola e as autarquias e
organizações profissionais, empresariais, culturais, e outras, de âmbito
regional ou nacional, relacionadas com as suas actividades.

Artigo 42.o

Duração do mandato

O mandato dos membros eleitos e dos designados será de três
anos, com excepção dos alunos, que será de um ano.

Artigo 43.o

Funcionamento

O conselho consultivo reunirá ordinariamente uma vez por semestre
e extraordinariamente sempre que for convocado pelo presidente do
conselho directivo.

SECÇÃO VI

Conselho administrativo

Artigo 44.o

Composição

Integram o conselho administrativo, segundo o artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto:

a) O presidente do conselho directivo, que preside;
b) Um dos vice-presidentes do conselho directivo, designado pelo

presidente do conselho directivo;
c) O secretário.

Artigo 45.o

Competências

1 — Compete ao conselho administrativo, sem prejuízo de outras
competências, autorizar e efectuar directamente o pagamento de des-
pesas da Escola, mediante fundos requisitados em conta das dotações
que lhe estão atribuídas no Orçamento do Estado, até ao limite das
verbas do seu orçamento privativo.

2 — Para além das competências definidas no número anterior,
o conselho dispõe da competência fixada na legislação em vigor para
os órgãos dirigentes dos organismos públicos dotados de autonomia
administrativa e financeira, incumbindo-lhe, nomeadamente:

a) Promover a elaboração dos planos financeiros anuais e plu-
rianuais, de acordo com os planos e programa de actividade
da ESEnfP;

b) Promover a elaboração dos projectos de orçamento e fiscalizar
a sua execução;

c) Requisitar, através do IPP, à competente delegação da Direc-
ção-Geral da Contabilidade Pública as importâncias das dota-
ções inscritas no Orçamento do Estado a favor da ESEnfP;

d) Promover a arrecadação de receitas;
e) Deliberar sobre a aquisição de bens e serviços indispensáveis

ao funcionamento da ESEnfP e promover essas aquisições;
f) Verificar a legalidade das despesas e autorizar a sua realização

e pagamento;
g) Superintender na organização anual da conta de gerência e

submetê-la a julgamento do Tribunal de Contas, através do
IPP, no prazo legalmente estabelecido;

h) Promover a organização e a permanente actualização do
inventário e do cadastro de bens móveis e imóveis da ESEnfP;

i) Pronunciar-se sobre qualquer assunto, no âmbito das suas
competências, que lhe seja apresentado pelo presidente;

j) Proceder à verificação regular dos fundos em cofre e em
depósito.

Artigo 46.o

Duração do mandato

A duração do mandato do conselho administrativo coincide com
a do conselho directivo.

Artigo 47.o

Funcionamento

1 — O conselho administrativo reúne uma vez por mês e extraor-
dinariamente a pedido de qualquer dos seus membros.

2 — As deliberações são tomadas por maioria, sendo os seus mem-
bros solidariamente responsáveis por elas, salvo se não estiverem pre-
sentes ou fizerem exarar em acta a sua discordância.

3 — As actas do conselho administrativo farão menção expressa
dos levantamentos de fundos e das despesas e dos pagamentos
autorizados.

4 — As guias de receita e as autorizações de pagamento serão assi-
nadas pelo presidente e por qualquer dos outros membros do conselho.

SECÇÃO VII

Secretário

Artigo 48.o

Objectivos

1 — Para coadjuvar o presidente do conselho directivo em matéria
de ordem predominantemente administrativa ou financeira, a ESEnfP
dispõe de um secretário.

2 — O secretário exerce as suas funções em regime de comissão
de serviço, nos termos da legislação em vigor.

Artigo 49.o

Competências do secretário

Sem prejuízo de outras, incumbe ao secretário exercer as com-
petências designadas na lei, nomeadamente:

a) Orientar e coordenar a actividade dos serviços administrativos
da ESEnfP e superintender o seu funcionamento;

b) Assistir tecnicamente os órgãos de gestão da ESEnfP;
c) Elaborar estudos, pareceres e informações relativos à gestão

da ESEnfP;
d) Exercer o poder hierárquico sobre o pessoal não docente

e afectá-lo aos serviços, sob delegação de competências do
conselho directivo e de acordo com as orientações pelo mesmo
estabelecidas;

e) Informar e submeter a despacho do presidente do conselho
directivo todos os assuntos relativos a problemas de natureza
técnico-jurídica;

f) Promover a execução das deliberações do conselho directivo
e restantes órgãos de gestão da ESEnfP;

g) Integrar o conselho administrativo;
h) Participar em todas as reuniões dos conselhos directivo e cien-

tífico, elaborando as actas, sem direito a voto;
i) Assegurar o encaminhamento e registo de correspondência;
j) Propor e organizar acções de formação e de aperfeiçoamento

do pessoal não docente da ESEnfP.

CAPÍTULO IV

Estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico

SECÇÃO I

Núcleos

Artigo 50.o

Natureza

1 — Os núcleos são estruturas orgânicas de carácter científico-pe-
dagógico que agrupam recursos humanos e materiais de grandes áreas
do conhecimento e destinam-se a assegurar a organização, gestão
e implementação da formação inicial, contínua e especializada, da
investigação, da intervenção comunitária e da divulgação do saber
nos domínios que lhe são próprios.

2 — A autorização do IPP para a criação, integração, modificação
ou extinção dos núcleos ou outras unidades orgânicas só poderá ser
solicitada após aprovação pela assembleia de representantes da pro-
posta fundamentada do conselho directivo, obtido o parecer favorável
do conselho científico e ouvido o conselho pedagógico.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os núcleos são
os seguintes:

a) Núcleo de Ciências de Enfermagem;
b) Núcleo de Investigação;
c) Núcleo de Formação;
d) Núcleo de Gestão.

Artigo 51.o

Composição

Os núcleos são coordenados, cada um deles, por uma comissão
composta por:

a) Presidente do núcleo;
b) O coordenador de área científica;
c) Um representante de cada coordenação dos cursos em fun-

cionamento no respectivo núcleo.
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Artigo 52.o

Competências

A comissão coordenadora do núcleo tem as seguintes competências:

a) Definir a política geral do núcleo em matéria científico-
-pedagógica;

b) Elaborar o plano anual de actividades do núcleo;
c) Avaliar as actividades do núcleo;
d) Apresentar propostas de criação, reestruturação e extinção

de cursos e de outras actividades de formação, de investigação
e de intervenção comunitária;

e) Definir e propor aos órgãos competentes as acções necessárias
à implementação, desenvolvimento e avaliação dos cursos
ministrados no núcleo e de outras actividades de formação
e de investigação sob sua responsabilidade;

f) Definir e propor ao conselho científico critérios de distri-
buição de serviço docente e de organização do calendário
escolar no seu domínio de acção;

g) Definir as necessidades de pessoal docente no seu âmbito
de acção;

h) Aprovar e propor aos órgãos competentes orientações sobre
política de aquisição de material científico e pedagógico;

i) Apresentar aos órgãos competentes propostas de convénios,
acordos, protocolos e contratos de investigação e formação
entre o núcleo e entidades públicas ou privadas.

Artigo 53.o

Presidente do núcleo

1 — O presidente do núcleo é eleito bienalmente de entre os pro-
fessores em funções no núcleo.

2 — Ao presidente do núcleo compete:

a) Presidir à comissão coordenadora do núcleo;
b) Representar o núcleo;
c) Assegurar a gestão corrente do núcleo;
d) Elaborar estudos e documentos de trabalho;
e) Apresentar aos órgãos próprios da ESEnfP todos os assuntos

relacionados com o núcleo.

SECÇÃO II

Áreas científicas

Artigo 54.o

Natureza

As áreas científicas correspondem a áreas consolidadas do saber,
definidas em conformidade com os fins prosseguidos pela ESEnfP
nos seus domínios de actividade e delimitadas em função de objectivos
próprios de formação, ensino, investigação e intervenção comunitária.

2 — Cada área científica é responsável por um elenco de disciplinas
anuais ou presentes nos vários cursos ministrados na ESEnfP.

3 — As áreas científicas são criadas e extintas pelo conselho cien-
tífico, sob proposta do núcleo, carecendo aquela decisão de ser rati-
ficada pelo conselho directivo.

Artigo 55.o

Composição

Cada área científica é constituída por todos os docentes com for-
mação no respectivo domínio do saber.

Artigo 56.o

Funcionamento

1 — Cada área científica é coordenada por um professor.
2 — O coordenador é eleito bienalmente por todos os docentes

que compõem a área científica.
3 — O funcionamento das áreas científicas é definido por regu-

lamento próprio.

SECÇÃO III

Coordenações de curso

Artigo 57.o

Natureza

As coordenações de curso são estruturas de coordenação educativa
e de gestão pedagógica e científica dos cursos ministrados na Escola,
tanto no domínio da formação inicial como no da formação espe-
cializada e de pós-graduação.

Artigo 58.o

Composição

1 — As coordenações de curso são asseguradas por dois professores.
2 — As coordenações de curso são nomeadas pelo conselho direc-

tivo, por proposta do conselho científico, ouvido o conselho peda-
gógico.

3 — As coordenações de curso terão a duração do curso a que
dizem respeito, acrescida de seis meses.

Artigo 59.o

Competências

1 — São competências das coordenações de curso:

a) Assegurar o cumprimento, nos respectivos cursos, das orien-
tações e das normas definidas pelos órgãos de gestão da
ESEnfP, núcleos e áreas científicas para o funcionamento
dos cursos;

b) Assegurar a gestão educativa quotidiana dos cursos que coor-
denam, em estreita colaboração com os núcleos;

c) Promover, em colaboração com outros órgãos de gestão da
Escola, uma organização e gestão integrada de recursos edu-
cativos, designadamente no âmbito dos ensinos clínicos, está-
gios ou de outras situações similares;

d) Promover a informação, a reflexão e a discussão sobre as
principais problemáticas dos cursos e dos seus profissionais
nas estruturas orgânicas de carácter científico-pedagógico e
nos órgãos de gestão da ESEnfP;

e) Promover, em colaboração com as outras estruturas orgânicas
de carácter científico-pedagógico e com os diferentes órgãos
de gestão da Escola, a avaliação dos cursos e respectivos
relatórios.

2 — As coordenações de curso podem ainda ter outras competên-
cias que lhe sejam delegadas pelos órgãos de gestão da ESEnfP.

SECÇÃO IV

Centro de Recursos e Animação Técnico-Pedagógica

Artigo 60.o

Composição

1 — O Centro de Recursos e Animação Técnico-Pedagógica é uma
estrutura orgânica de carácter científico-pedagógico e técnico, dotada
de recursos humanos e materiais, para apoio científico, pedagógico
e técnico às actividades desenvolvidas pela ESEnfP;

2 — O Centro de Recursos e Animação Técnico-Pedagógica é coor-
denado por um professor da Escola, nomeado pelo conselho directivo,
sob proposta do conselho científico e ouvido o conselho pedagógico.

Artigo 61.o

Composição

1 — Sem prejuízo de outros que possam vir a ser criados, o Centro
de Recursos e Animação Técnico-Pedagógica é constituído pelos
seguintes sectores:

a) Documentação e reprodução;
b) Informática;
c) Meios auxiliares de ensino.

2 — Os sectores deverão integrar técnicos especializados com for-
mação nos domínios de actuação que lhes são próprios.

Artigo 62.o

Gestão

1 — A gestão do Centro de Recursos e Animação Técnico-Peda-
gógica deverá ser integrada, promovendo a articulação dos sectores
entre si e destes com outras estruturas orgânicas, órgãos de gestão
e estruturas de apoio da ESEnfP.

2 — A gestão do Centro de Recursos e Animação Técnico-Peda-
gógica é assegurada por uma equipa composta pelo seu coordenador,
que preside, e pelos responsáveis dos diferentes sectores.

3 — Os responsáveis dos sectores são nomeados pelo conselho
directivo, sob proposta do coordenador do Centro de Recursos e
Animação Técnico-Pedagógica.
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Artigo 63.o

Competências dos sectores

Compete a cada sector do Centro de Recursos e Animação
Técnico-Pedagógica:

a) Garantir a prestação de serviços no âmbito das actividades
de formação, ensino, investigação e intervenção comunitária
da ESEnfP;

b) Assegurar a utilização dos respectivos recursos, de acordo
com princípios técnicos, científicos e pedagógicos;

c) Promover, nos respectivos domínios de actuação, o ensino,
a formação, a investigação, a produção e a divulgação de
materiais e conhecimentos;

d) Propor a aquisição de materiais e equipamentos que viabi-
lizem a implementação e o desenvolvimento das actividades
da ESEnfP;

e) Assegurar a gestão dos recursos humanos e materiais postos
à sua disposição;

f) Zelar pela conservação e manutenção das respectivas insta-
lações e bens;

g) Propor a celebração de protocolos e contratos com outras
entidades privadas, nacionais ou estrangeiras, no seu domínio
de actuação.

CAPÍTULO V

Estruturas de apoio

Artigo 64.o

Natureza

As estruturas de apoio são organizações permanentes vocacionadas
para o apoio técnico ou administrativo às actividades da ESEnfP.

Artigo 65.o

Coordenação

As estruturas de apoio serão coordenadas pelo secretário da Escola,
cujas competências estão previstas no artigo 49.o destes estatutos.

SECÇÃO I

Serviços Administrativos

Artigo 66.o

Composição

1 — Os Serviços Administrativos da ESEnfP exercem a sua acção
nos domínios da gestão financeira, recursos humanos, expediente,
arquivo, tesouraria, aprovisionamento e património.

2 — Os Serviços Administrativos incluem sectores nos seguintes
domínios:

a) Contabilidade;
b) Recursos humanos;
c) Expediente e arquivo;
d) Tesouraria;
e) Aprovisionamento.

Artigo 67.o

Contabilidade

Ao Sector de Contabilidade compete:

a) Executar toda a escrituração respeitante à contabilidade geral
da ESEnfP;

b) Informar os processos relativos à arrecadação de receitas e
realização de despesas, no que diz respeito à legalidade e
cabimento de verbas;

c) Elaborar guias e relações, a enviar ao Estado ou outras enti-
dades, das importâncias de retenção na fonte, de impostos
e de quaisquer outras que lhe pertençam e lhes sejam devidas;

d) Coordenar os processos de elaboração e de gestão dos orça-
mentos da Escola, sob supervisão do conselho administrativo;

e) Organizar os processos de alteração orçamental, designada-
mente os de anulação, reforço e transferências de verbas e
de antecipação de duodécimos;

f) Elaborar as relações de documentos de despesa a submeter
ao conselho administrativo;

g) Organizar a conta de gerência, a submeter ao conselho
administrativo;

h) Instruir e dar andamento aos processos de aquisição de ser-
viços, deslocação e ajudas de custo;

i) Colaborar com o conselho administrativo em todas as tarefas
decorrentes das competências atribuídas a este órgão.

Artigo 68.o

Recursos humanos

Ao Sector de Recursos Humanos compete:

a) Preparar os processos relativos ao recrutamento, selecção e
provimento, bem como a promoção, prorrogação e renovação
de contratos, mobilidade, exoneração, rescisão de contratos,
admissão e aposentação de pessoal;

b) Instruir os processos de faltas, licenças, equiparações a bol-
seiro, dispensa de serviço e acumulações, bem como os rela-
tivos a classificação de pessoal não docente;

c) Elaborar os mapas de faltas e licenças de todo o pessoal,
bem como proceder à elaboração e afixação das listas de
antiguidade;

d) Instruir e dar andamento aos processos relativos à concessão
de benefícios sociais ao pessoal em serviço na Escola e seus
familiares, designadamente os respeitantes a abonos de famí-
lia, prestações complementares, ADSE, pensões e subsídios
a que tenham direito;

e) Passar as certidões, declarações e notas de tempo de serviço
que lhe sejam solicitadas;

f) Organizar e manter actualizados os processos individuais do
pessoal em serviço na ESEnfP;

g) Executar todo o serviço relativo a pessoal que não se enquadre
nas alíneas anteriores.

Artigo 69.o

Expediente e arquivo

Ao Sector de Expediente e Arquivo compete:

a) Proceder à recepção, tratamento e envio de toda a corres-
pondência oficial;

b) Proceder à recepção, organização e divulgação de toda a docu-
mentação oficial;

c) Proceder à actualização e tratamento dos arquivos de expe-
diente e documentação.

Artigo 70.o

Tesouraria

À Tesouraria compete:

a) Proceder à arrecadação em conta de ordem das receitas da
ESEnfP, de acordo com a sua autonomia administrativa e
financeira e segundo normas definidas pelo conselho admi-
nistrativo;

b) Executar os pagamentos das despesas devidamente autori-
zadas pelo conselho administrativo;

c) Preencher e submeter à assinatura os recibos necessários para
o levantamento e cobrança das receitas próprias da Escola;

d) Manter rigorosamente actualizada a escrita da tesouraria, de
modo a ser possível verificar, em qualquer momento, a exac-
tidão dos fundos em cofre e em depósito;

e) Organizar e apresentar mensalmente ao conselho adminis-
trativo o balancete referente ao mês anterior;

f) Efectuar os pagamentos respeitantes a benefícios sociais do
pessoal docente e não docente da Escola.

Artigo 71.o

Aprovisionamento

Ao Sector de Aprovisionamento compete desenvolver um conjunto
de actividades cujo objectivo é garantir a disponibilidade de bens
e serviços necessários ao funcionamento dos serviços, na quantidade
adequada e no momento oportuno. São, entre outras, suas funções:

1) Preparar a compra:

a) Expressão das necessidades;
b) Definição das necessidades;
c) Qualificação das necessidades;
d) Prospecção do mercado;

2) Efectivação da compra:

a) Consultas do mercado;
b) Análise comparativa das propostas;
c) Selecção da proposta;
d) Negociação;
e) Escolha da proposta;
f) Estabelecimento do contrato;



15 052 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 205 — 4 de Setembro de 2001

3) Execução e controlo dos contratos:

a) Vigilância dos prazos;
b) Recepção dos materiais;
c) Verificação das facturas.

SECÇÃO II

Serviços Académicos

Artigo 72.o

Natureza e composição

Os Serviços Académicos exercem a sua actividade no domínio da
vida escolar dos alunos da ESEnfP, assim como no âmbito da instrução
de processos de equivalência e reconhecimento de habilitações, nacio-
nais e estrangeiras.

2 — Os Serviços Académicos incluem:

a) O sector de matrículas, inscrições, instrução de processos e
outras tramitações;

b) O sector de cadastro, de certificados e diplomas.

SECÇÃO III

Serviços de Apoio Logístico

Artigo 73.o

Natureza e composição

1 — Os Serviços de Apoio Logístico exercem a sua actividade nos
domínios de apoio aos órgãos de gestão e das unidades orgânicas
de carácter científico-pedagógico da ESEnfP, da manutenção e con-
servação das instalações e da prestação de serviços à comunidade
escolar.

2 — Integram os Serviços de Apoio Logístico:

a) O secretariado dos órgãos de gestão e das unidades orgânicas
de carácter científico-pedagógico;

b) Os serviços auxiliares.

CAPÍTULO VI

Gestão financeira e patrimonial

Artigo 74.o

Natureza

A gestão financeira compreende, nomeadamente, as seguintes
operações:

a) Arrecadação de receitas provenientes da venda de bens e
serviços;

b) Utilização das dotações inscritas no orçamento ordinário;
c) Elaboração de planos anuais e plurianuais;
d) Elaboração de orçamentos ordinários;
e) Elaboração e divulgação do relatório de execução financeira.

Artigo 75.o

Receitas

Constituem receitas da ESEnfP:

a) As dotações inscritas no orçamento ordinário;
b) As verbas resultantes de programas específicos, nacionais ou

estrangeiros, a que a ESEnfP se candidate;
c) Os rendimentos de bens que lhe estão afectos ou de que

tenha a fruição;
d) O produto da venda de publicações e da prestação de serviços

a entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras;
e) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações, heran-

ças e legados;
f) Os juros dos depósitos efectuados em instituições financeiras;
g) Os saldos de contas de gerência dos anos anteriores;
h) Os produtos de taxas, emolumentos e multas;
i) Quaisquer outras receitas que legalmente possa arrecadar.

Artigo 76.o

Organização contabilística

1 — A contabilidade da ESEnfP será organizada de forma a asse-
gurar a informação necessária para:

a) Fazer prova das despesas realizadas em conformidade legal;
b) Garantir o conhecimento e controlo permanente das exis-

tências de valores, de qualquer natureza, integrantes do patri-
mónio activo do IPP e sob controlo da ESEnfP, bem como
das suas obrigações perante terceiros;

c) Assegurar o controlo dos encargos e receitas, tendo em vista
aferir a racionalidade e eficiência da respectiva gestão;

d) Proporcionar a tomada de decisões, nomeadamente quanto
à afectação de recursos;

e) Possibilitar a apresentação de contas ao Tribunal de Contas.

2 — Sem prejuízo da autonomia contabilística inerente à autonomia
administrativa e financeira que lhe é outorgada por lei, e de acordo
com o n.o 2 do artigo 56.o dos estatutos do IPP, a ESEnfP adoptará
um plano contabilístico sectorial que reunirá os requisitos necessários
à organização global das contas do IPP.

3 — A proposta de plano contabilístico sectorial da ESEnfP ou
as propostas para a sua alteração serão elaboradas pelo conselho
administrativo da Escola.

4 — A aprovação do plano contabilístico sectorial da ESEnfP, e
as suas alterações serão aprovadas pelo conselho geral do IPP, em
conformidade com n.o 3 do artigo 56.o dos seus Estatutos.

CAPÍTULO VII

Processos eleitorais

Artigo 77.o

Âmbito de aplicação

Os processos eleitorais para os órgãos de gestão da ESEnfP reger-
-se-ão pelo disposto neste capítulo.

Artigo 78.o

Cadernos eleitorais

1 — O conselho directivo publicará, até cinco dias úteis após a
marcação da data de quaisquer eleição, os cadernos eleitorais de cada
corpo a utilizar nessas eleições.

2 — Será aberto um prazo de reclamações de pelo menos três dias
úteis.

Artigo 79.o

Marcação das eleições

1 — Compete à mesa da assembleia de representantes a marcação
das eleições para este órgão e para o conselho directivo.

2 — O anúncio da data de qualquer eleição será publicitado com
uma antecedência mínima de 30 dias seguidos, devendo simultanea-
mente ser divulgadas as datas de apresentação de reclamações e de
divulgação pública de candidaturas.

Artigo 80.o

Listas concorrentes

1 — As listas concorrentes a cada acto eleitoral deverão ser apre-
sentadas até 10 dias úteis antes da sua realização.

2 — As listas indicarão um membro do respectivo corpo como seu
representante junto da mesa eleitoral.

Artigo 81.o

Mesa eleitoral

1 — A mesa eleitoral será constituída por um elemento de cada
corpo representado no respectivo órgão.

2 — Os elementos a que se refere o número anterior serão nomea-
dos pela mesa do respectivo órgão ou pelo seu presidente.

3 — Compete à mesa eleitoral:

a) Verificar e deliberar sobre a legalidade das candidaturas;
b) Presidir ao acto eleitoral.

Artigo 82.o

Acto eleitoral

Poderá ser admitido o voto antecipado, se tal estiver previsto no
regulamento do órgão respectivo.
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CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 83.o

Assembleia de representantes

A integração da ESEnfP no IPP obriga à adequabilidade dos seus
estatutos, publicados no Diário da República, 1.a série, de 4 de Novem-
bro de 1999, originando alterações na designação de alguns órgãos
de gestão já entretanto constituídos.

1 — A assembleia de escola passará a ser designada por assembleia
de representantes.

2 — Os órgãos de gestão já constituídos manter-se-ão em funções
até ao término dos seu mandato.

Artigo 84.o

Elaboração de regulamentos

Nos 30 dias seguidos, excluído o período de férias, após a sua
constituição, os novos órgãos de gestão e estruturas orgânicas de carác-
ter científico-pedagógico deverão elaborar os respectivos regulamen-
tos internos.

Artigo 85.o

Revisão dos estatutos

1 — Os estatutos da ESEnfP poderão ser revistos:

a) De quatro em quatro anos, após a sua entrada em vigor;
b) Em qualquer momento, por proposta de dois terços dos mem-

bros da assembleia de representantes.

2 — As alterações aos estatutos só podem ser aprovadas por maioria
de dois terços do membros da assembleia de representantes, em reu-
nião expressamente convocada para o efeito com uma antecedência
mínima de 15 dias.

Artigo 86.o

Entrada em vigor

Os presentes estatutos entram em vigor no dia seguinte ao da sua
publicação no Diário da República.

Aprovados pela assembleia de representantes, por unanimidade,
em 23 de Abril de 2001.

ANEXO

Emblemática da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

Imagem gráfica da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre

A imagem gráfica da Escola Superior de Enfermagem de Portalegre
é composta por um logótipo que tem fundamento, nas cores, em
ideias de calma e maturidade. A cor azul, no «e» de escola, representa
a calma, a cor amarelo-escura representa uma ideia de maturidade,
tendo ainda relação com as cores do curso, que são o amarelo e
branco, o amarelo do brasão da cidade de Portalegre e as cores do
Instituto ao qual pertence a Escola.

De um círculo que contém uma figura humana em movimento
nasce um conjunto de iniciais e sua descrição. A imagem constante
no círculo é em tons cinza, com aplicação de pantone (pan-
tone 104) — processo de cor (0 % de Cian + 6 % de magenta + 100 %
de amarelo + 46 % de preto. No primeiro «e» de ESEnfP é aplicado
pantone Blue 072 — processo de cor (96 % de Cian + 100 % de
magenta + 45 % amarelo + 0 % de preto.

As iniciais ESEnfP são escritas em Humanist 521 light e a sua
descrição em Humanist 521 bt. A integridade das suas dimensões com-
preende na largura 50 % do comprimento, respectivamente.
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Designação Entidade adjudicatária Forma de atribuição Valor Data do contrato

Instalação de colectores de águas pluviais e residuais — EM 569 entre
as E. N. 101 e 309.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 646 207$00 10-12-1999

Empreitada de adequação de equipamentos — antiga ETA/nova
ETA — fornecimento/montagem de materiais.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 305 000$00 23-3-2000

Construção das futuras instalações da AGERE — Empresa de Águas,
Efluentes e Resíduos de Braga, E. M.

Domingos da Silva Teixeira, S. A. . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . 334 656 422$00 23-3-2000

Reforço de abastecimento de água ao sector poente do concelho — Maxi-
minos-Igreja de Ferreiros.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 329 436$00 23-8-2000

Adutoras/elevatórias de água e interceptores residuais — zonas limítrofes
do concelho.

Domingos da Silva Teixeira, S. A. . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . 570 000 000$00 3-4-2000

Drenagem de Águas Residuais e Pluviais — traseiras da Rua Nova de
Santa Cruz-São Victor.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 813 489$00 1-6-2000

Reforço de abastecimento ao sector poente do concelho — conduta adu-
tora/distribuidora — Rua do Ferraz e Estação e Rua dos Chãos.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 125 402$00 1-6-2000

Remodelação da rede de abastecimento de água na Rua da Naia e remo-
delação dos colectores de águas residuais e pluviais — Rua do Cruzeiro
e Naia-Ferreiros.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 029 457$00 1-6-2000

Drenagem de águas pluviais e águas residuais na Rua do Monsenhor
Ferreira, freguesia de São Victor.

Transportes Alexandre Barbosa Borges, L.da Concurso limitado . . . . . . . . . . . . . . . 24 418 887$00 18-7-2000

Drenagem de águas residuais da bacia de Frossos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Camilo de Sousa Mota & Filhos, S. A. . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192 841 859$00 18-9-2000
Fornecimento e instalação de dois postos de transformação aéreos do

tipo AI-1, de potência nominal de 100 kva.
FLOSEL — Sociedade de Montagens Eléctri-

cas e Telecomunicações, L.da
Concurso limitado . . . . . . . . . . . . . . . 3 926 000$00 2-10-2000

Remodelação da rede de drenagem de águas residuais — Rua Nova de
Santa Cruz, São Victor.

URBANOP — Urbanizações e Obras Públi-
cas, L.da

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 178 245$00 17-1-2001

Remodelação de águas residuais, pluviais e instalação de condutas adu-
toras/distribuidoras — Rua do Areal de Cima/Areal de Baixo, São
Victor.

Alexandre Barbosa Borges, S. A. . . . . . . . . . . . . Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 160 290$00 17-1-2001

Drenagem de águas residuais e pluviais — zona urbana e suburbana do
concelho de Braga — 1.a fase.

Domingos da Silva Teixeira, S. A. . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . 110 173 276$00 9-4-2001

Saneamento ao concelho de Braga — zonas suburbanas e rurais — bacia
de Tebosa, São Pedro de Oliveira e Priscos; Bacia de Cabreiros, São
Julião de Passos e Cabreiros; Bacia de Esporões, Lamas e Figueiredo.

Alexandre Barbosa Borges, S. A. . . . . . . . . . . . . Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . 779 977 736$00 28-5-2001

Drenagem de águas residuais da bacia de Frossos — equipamento
electromecânico.

FLOSÁGUA — Estudos, Representações e
Montagem, L.da

Concurso público . . . . . . . . . . . . . . . . 17 576 375$00 13-6-2001

30 de Julho de 2001. — O Administrador Executivo, Nuno Manuel Rodrigues Ribeiro.
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CITEX — CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL
DA INDÚSTRIA TÊXTIL

Deliberação n.o 1455/2001. — Delegação de competências. — O
conselho de administração, sem prejuízo do direito de avocação, nos
termos e ao abrigo do disposto no n.o VIII, alínea d) da «Adaptação
do protocolo do Centro de Formação Profissional da Indústria Têx-
til — CITEX», homologado pela Portaria n.o 283/88, de 4 de Maio,
delega no director do Centro, engenheiro Manuel Barbosa de Car-
valho, competência para exercer os seguintes poderes:

1 — No âmbito geral:
1.1 — Autorizar despesas com locação, com excepção do arren-

damento urbano, e a aquisição de bens e serviços e, nos termos dos
artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e da
cláusula XXIV da adaptação do protocolo do CITEX, aprovar as minu-
tas e outorgar os respectivos contratos escritos, até ao limite de
E12 500,00.

1.2 — Decidir, com conhecimento prévio do conselho de adminis-
tração, sobre a cedência temporária de instalações para acções de
formação profissional ministradas por outras entidades ou serviços,
no âmbito de iniciativas conexas com as atribuições do CITEX e
desde que correspondam ao interesse público.

1.3 — Assinar e endossar cheques.
1.4 — Assinar ordens de pagamento e transferência bancária.
1.5 — Endossar vales de correio.
1.6 — Autorizar a libertação de cauções.
1.7 — Assinar precatórios-cheques.
1.8 — Autorizar o adiantamento para aquisição de bens e serviços,

mediante a constituição de garantia de valor igual ou superior, nas
condições e termos previstos no artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

1.9 — Autorizar o pagamento parcelar de fornecimentos adjudi-
cados, mediante a entrega de facturas correspondentes aos bens já
recepcionados.

1.10 — Autorizar a venda de bens produzidos internamente em
acções de formação profissional, nas condições mais satisfatórias para
o interesse do CITEX e, com observação do disposto no artigo 4.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 179/99, de 8 de Junho.

1.11 — Autorizar as deslocações em serviço no País, bem como
a antecipação e o pagamento de ajudas de custo.

1.12 — Autorizar a utilização de automóvel próprio nas deslocações
em serviço que o pessoal tenha de efectuar sempre que não seja
possível dispor de viatura do CITEX ou quando a utilização de trans-
portes públicos não seja compatível com a urgência do serviço a rea-
lizar, ou dela resultem maiores encargos para o CITEX.

2 — No âmbito do pessoal:
2.1 — Aprovar o plano anual de férias e as respectivas alterações.
2.2 — Autorizar a intervenção de trabalhadores do CITEX, na qua-

lidade de formadores internos eventuais, em acções de formação pro-
movidas pelo Centro.

2.3 — Autorizar as dispensas e despachar (justificando ou injus-
tificado) as faltas do pessoal.

2.4 — Autorizar a realização de trabalho suplementar e a prática
de modalidades de horários de trabalho legalmente previstas

2.5 — Aceitar a rescisão de contratos de trabalho por iniciativa
do trabalhador, exigindo as competentes indemnizações por falta
de aviso prévio, excepto se outra decisão for devidamente jus-
tificada.

2.6 — Propor ao conselho de administração a realização de ave-
riguações, inquéritos e processos disciplinares que em cada caso
couberem.

3 — No âmbito dos programas de formação profissional:
3.1 — Decidir sobre a concessão dos apoios técnicos e financeiros

a formandos ou de outros incentivos previstos no âmbito de todos
os programas, acções e medidas em vigor na área da formação pro-
fissional cuja gestão, execução e decisão se incluam nas atribuições
e nas competências conferidas ao CITEX e, em geral, sobre os res-
pectivos processos.

3.2 — Assinar os contratos ou outras formas de vinculação assu-
midas pelo CITEX no âmbito dos referidos processos e autorizar
as despesas decorrentes daqueles vínculos e respectivos pagamentos.

3.3 — Autorizar a realização de acções de formação profissional,
no âmbito do plano aprovado, assegurando a sua adequação às neces-
sidades do sector, às exigências curriculares e técnico-pedagógicas
aplicáveis a cada caso e ainda às normas de elegibilidade de custos
em vigor.

3.4 — Assinar os pedidos de financiamento a apresentar pelo
CITEX no âmbito da vertente FSE do QCA, bem como os respectivos
termos de aceitação e pedidos de pagamento.

3.5 — Autorizar a prestação de serviços de formação profissional,
designadamente acções de formação.

3.6 — Atribuir diplomas e certificados de formação a todos os for-
mandos que concluam com aproveitamento qualquer acção de
formação.

3.7 — Rescindir contratos celebrados com formandos, bem como
definir os valores de eventuais indemnizações devidas pela rescisão
antecipada.

3.8 — Promover o reembolso dos créditos do CITEX resultantes,
designadamente, da prestação de serviços de formação profissional,
de acordo com as orientações do conselho de administração.

4 — Notas gerais e finais:
4.1 — A realização de qualquer despesa e a prática de qualquer

acto no âmbito da competência delegada pressupõe:

a) O respeito pelas normas legais e regulamentares em vigor;
b) O cabimento orçamental;
c) A existência de verba disponível;
d) O enquadramento do acto no plano aprovado;
e) O cumprimento das instruções emanadas do conselho de

administração.

4.2 — Para determinação dos limites da competência delegada, deve
ser considerado o somatório dos valores das adjudicações ou aquisições
que se destinem ao mesmo fim e ocorram dentro de um período
de seis meses.

§ único. Exceptuam-se os contratos de fornecimento (limpeza, vigi-
lância, refeitórios, manutenção ou outros equivalentes) que tenham
carácter de necessidade permanente, em que deverá ser considerado
o encargo anual resultante dos mesmos, líquido de eventuais receitas
da sua prestação a terceiros.

4.3 — É expressamente vedada a aquisição de bens sumptuários
ou supérfluos.

4.4 — Mensalmente deve ser apresentada ao conselho de admi-
nistração a execução física e financeira.

4.5 — A presente delegação de competências é de aplicação ime-
diata, considerando-se expressamente ratificados pelo conselho de
administração os actos que a ela se mostrem conformes praticados
até à data da sua publicação.

27 de Julho de 2001. — (Assinaturas ilegíveis.)
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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AVISO
Por ordem superior e para constar, comunica-se

que não serão aceites quaisquer originais destina-
dos ao Diário da República desde que não tragam
aposta a competente ordem de publicação, assinada
e autenticada com selo branco.

Os prazos para reclamação de faltas do Diário da
República são, respectivamente, de 30 dias para o
continente e de 60 dias para as Regiões Autónomas
e estrangeiro, contados da data da sua publicação.
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INCM

IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.

LOCAIS DE INSCRIÇÃO DE NOVOS ASSINANTES,
VENDA DE PUBLICAÇÕES,

IMPRESSOS E ESPÉCIMES NUMISMÁTICOS

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
Telef. 21 353 03 99 Fax 21 353 02 94 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida Lusíada — 1500–392 Lisboa
(Centro Colombo, loja 0.503)
Telefs. 21 711 11 19/23/24 Fax 21 711 11 21 Metro — C. Militar

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150–268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


